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Campestre do Maranhão -  MA, 05 de outubro de 2021.

Ofício N .°1 12/2021-ADM 

Ao Senhor.
JAILSON DOS REIS MELO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
NESTA

Senhor Secretário,

A Secretaria Municipal de Administração, por meio de seu Gestor, Secretário

Municipal, e com base no Art. 38, caput da Lei Federal N. 0 8.666/93, solicita a Vossa Excelência, 

autorização para abertura de procedimento licitatório, objetivando, Registro de Preços visando a 

eventual contratação de empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as 

necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA.

Termos em que pedimos deferimento.

Rua On/ido Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-0ÓÒ, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ; 01.598.550/00001 -17

www. ca/ npestredoi naianhao. ma.go v. br

Atenciosamente,

Claudeonor do Váfe Santos
Secretário Municipal de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 -OBJETO
0  objeto do presente Termo de Referência é a Registro de Preços visando a eventual contratação de 
empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades 
da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA. Conforme planilha abaixo:

1.2 RESUMO DA COMPOSIÇÃO DO VALOR DA HORA E MONTANTE PREVISTO

1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.2. Os serviços estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas, no 
anexo I deste termo de referência.

Orçamento Sintético
Item Código ; Banco Descrição ; Und ; Quant. Valor Unit : Total

comBDI
1 " *  88309 S.NAPI PÉDREÍRÒCOM  ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3500 24,15 T 84.525,00

2 '  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3500 17,88 62 580,00

3 r  88441... ............SINAPI ..................JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES............................  H 2220 23,24 51.592,30

4 *" 88315 SINAPI SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 24,02 53.324,40

5 r  88251 SINAPI AUXIÜÀR Õ f  SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 18,79 : 41.713,80

6 '  88267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS H 2220 23,54 52.258,80
COMPLEMENTARES

7 ^  88248 SINAPI i AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS i H 2220 17,48 38.805,60
COMPLEMENTARES

8 '  88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 23,89 53.035 80

 9 ... ' .....88239...... .....  SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES ........ H ......... 2220 19,52........... : 43 334 «

10 '  88264 S N A P I ELETRICiSTA COM ENCARGOS C Õ M PLEM ÉN ÍÁRÉS H 3200 24,39 78 C48 CC

11 *■ 88247 SINAPI ' AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCÁRC3ÒS CÒMPLEMÈNTÁRES H 3200 18,13 58 C1fi ÜO

Total sem BDI 493.990,60
Total do BDI 123.244,00
Total Geral 617.234,60

2.1. A aquisição dos serviços acima elencados atenderá às necessidades das Secretarias Municipais no que 
diz respeito.

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

4.1. 0  fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega não 
superior a 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do 
instrumento de contrato, se for o caso.

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 617.234,60 (Seiscentos e dezessete mil e 
duzentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos).

Rua Onildo Gomes, n° 134 -  Gentio, CtP'65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S. 550/00001 -17
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5.2. 0  custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO
6.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.
6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas.
6.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada obriga-se a:
7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.1.1. A CONTRATADA fornecerá os serviços mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente 
datada e assinada por funcionário autorizado do(s) órgão(s) partícipe(s) desta licitação;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o 
produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação;

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPj: 01.598.550/00001 -17

www. campestredomaranhao. ma.gov. br
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em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado;
8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação.

10. CONTROLE DA EXECUCÃO
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

10.1.1.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei n° 8.666, de 1993.

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, da Lei n° 10.520, de 2002, do 
Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto n° 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.4. Cometer fraude fiscal;
11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

9.
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11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação;

b. Multa:
b.1. Moratória de até 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até 
o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor 
cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo de até 
dois anos;

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, 
conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 
2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1a Câmara do TCU.

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos;
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados;

11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do 
contrato decorrente desta licitação:

11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Rua Oni/do Gomes, n° 134 - Centro, CbP'65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
11.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

Campestre do Maranhão -  MA, 05 de outubro de 2020.

Claudeonor aoVale Santos
Secretário Municipal de Administração

Rua OrtUdo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6596S-Ò0Ò, Campestre do Maranhão-MA
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ANEXO I
BDI, 

COMPOSIÇÃO COM PREÇOS UNITÁRIOS, 
CURVA ABC DE SERVIÇOS E 

ORÇAMENTO SINTÉTICO
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Composições Analíticas com Preço Unitáric )
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos B.D.I.
SINAPI - 08/2021 - Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais
1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 19,33 19,33

Composição 95371 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PEDREIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,24 0,24
Auxiliar COMPLEMENTARES! -HORISTA
Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

In sumo 00043489 SINAPI EPI - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,95 0,95
COLETADO CAIXA)

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 0,58 0,58
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Insumo 00004750 SINAPI PEDREIRO Mão de Obra H 1,0000000 16,39 16,39

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE -HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços H 1,0000000 0,60 0,60

MO sem LS => 8,87 LS => 7,76 MO com LS => 16,63

Valor do BDI => 4,82 Valor com BDI => 24,15

2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 14,31 14,31

Composição 95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,17 0,17
Auxiliar COMPLEMENTARES) - HORISTA
Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043491 SINAPI EPI - FAMÍLIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 1,01 1,01
COLETADO CAIXA)

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043467 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 0,41 0,41
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS Mão de Obra H 1,0000000 11,55 11,55

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços H 1,0000000 0,60 0,60
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Composições Analíticas com Preço Unitárk
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos ) B.D.I.
SINAPI - 08/2021 - Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Composições Analíticas com Preço Unitário
MO sem LS => 6,25 LS => 5,47 MO com LS => 11,72

Valor do BDI =>__________3^7__________________________ Valor com BDI => .. 17,88

3 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88441 SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 18,60 18,60

Composição 95390 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA JARDINEIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,05 0,05
Auxiliar COMPLEMENTARES)-HORISTA
Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00043489 SINAPI EPI - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,95 0,95
COLETADO CAIXA)

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 0,58 0,58
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Insumo 00025964 SINAPI JARDINEIRO Mão de Obra H 1,0000000 15,85 15,85

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços H 1,0000000 0,60 0,60

MO sem LS => 8,48 LS => 7,42 MO com LS => 15,90

Valor do BDI => 4,64 Valor com BDI => 23,24

4 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 88315 SINAPI SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 19,22 19,22

Composição 95377 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERRALHEIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,13 0,13
Auxiliar COMPLEMENTARES) - HORISTA
Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

insumo 00043489 SINAPI EPI - FAMIUA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,95 0,95
COLETADO CAIXA)

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 0,58 0,58
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00006110 SINAPI SERRALHEIRO Mão de Obra H 1,0000000 16,39 16,39
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Composições Analíticas com Preço Unitári»
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos
SINAPI -08/2021 Maranhão

B.D.I.
24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Insumo 00037371 SINAPI
Composições Analíticas com Preço Unitário

TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços

MO sem LS => 8,82 

Valor do BDI => 4,80

H

LS =>

1,0000000 0,60 

7,70 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,60

16,52

24,02

5 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 88251 SINAPI AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 15,04 15,04

Composição
Auxiliar

95320 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE SERRALHEIRO (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) -HORISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,10 0,10

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00000252 SINAPI AJUDANTE DE SERRALHEIRO Mão de Obra H 1,0000000 12,24 12,24

Insumo 00043489 SINAPI EPI - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,95 0,95

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,58 0,58

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços

MO sem LS => 6,58 

Valor do BDI => 3,75

H

LS =>

1,0000000 0,60 

5,76 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,60

12,34

18,79

6 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 88267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 18,84 18,84

Composição
Auxiliar

95335 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES)-HORISTA

H 1,0000000 0,20 0,20

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00002696 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO Mão de Obra H 1,0000000 16,39 16,39

Insumo 00043485 SINAPI EPI - FAMÍLIA ENCANADOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,80 0,80

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043461 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ENCANADOR - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,28 0,28
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Bancos ) B.D.I.
SINAPI - 08/2021 - Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Insumo

Insumo

00037373 SINAPI 

00037371 SINAPI

Composições Analíticas com
SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA)

TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA)

Preço Unitário
Taxas

Serviços

MO sem LS => 8,85 

Valor do BDI => 4,70

H

H

LS =>

1,0000000 0,01 

1,0000000 0,60 

7,74 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,01

0,60

16,59

23,54

7 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88248 SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 13,99 13,99

Composição
Auxiliar

95317 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 
HIDRÁULICO (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA

H 1,0000000 0,14 0,14

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00000246 SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO Mão de Obra H 1,0000000 11,60 11,60

Insumo 00043485 SINAPI EPI - FAMÍLIA ENCANADOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,80 0,80

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043461 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ENCANADOR - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,28 0,28

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços

MO sem LS => 6,26 

Valor do BDI => 3,49

H

LS =>

1,0000000 0,60 

5,48 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,60

11,74

17,48

8 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 19,12 19,12

Composição
Auxiliar

95330 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS (ENCARGOS 
COMPLEMENTARESV - HORISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,13 0,13

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS Mão de Obra H 1,0000000 16,39 16,39

Insumo 00043483 SINAPI EPI - FAMÍLIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 1,05 1,05

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55
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Composições Analíticas com Preço Unitária
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos ) B.D.I.
SINAPI - 08/2021 - Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Insumo

Insumo

Insumo

00043459 SINAPI 

00037373 SINAPI 

00037371 SINAPI

Composições Analíticas com Preço Unitário
FERRAMENTAS - FAMÍLIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA Equipamento 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)
SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas 

TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços

MO sem LS => 

Valor do BDI =>

8,82

4,77

H

H

H

LS =>

1.0000000 0,38

1.0000000 0,01 

1,0000000 0,60

7,70 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,38

0,01

0,60

16,52

23,89

9 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 15,62 15,62

Composição
Auxiliar

95309 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE DE CARPINTEIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 
COMPLEMENTARES)-HORISTA

H 1,0000000 0,13 0,13

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00006117 SINAPI CARPINTEIRO AUXILIAR Mão de Obra H 1,0000000 12,89 12,89

Insumo 00043483 SINAPI EPI - FAMÍLIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 1,05 1,05

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043459 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Equipamento H 1,0000000 0,38 0,38

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços

MO sem LS => 

Valor do BDI =>

6,95

3,90

H

LS =>

1,0000000 0,60 

6,07 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,60

13,02

19,52

10 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 19,52 19,52

Composição
Auxiliar

95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,43 0,43

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00002436 SINAPI ELETRICISTA Mão de Obra H 1,0000000 16,39 16,39

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,91 0,91
COLETADO CAIXA)
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Composições Analíticas com Preço Unitârh
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos ) B.D.I.
SINAPI - 08/2021 - Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Composições Analíticas com Preço Unitário
Insumo

Insumo

Insumo

Insumo

00037372 SINAPI 

00043460 SINAPI

00037373 SINAPI 

00037371 SINAPI

EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA)

FERRAMENTAS - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)
SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA)

TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA)

Outros

Equipamento

Taxas

Serviços

MO sem LS => 8,98 

Valor do BDI => 4,87

H

H

H

H

LS =>

1.0000000 0,55

1.0000000 0,62 

1,0000000 0,01 

1,0000000 0,60

7,84 MO com LS => 

Valor com BDI =>

0,55

0,62

0,01

0,60

16,82

24,39.

11 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 14,51 14,51

Composição 95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,30 0,30
Auxiliar COMPLEMENTARES) - HORISTA
Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA Mão de Obra H 1,0000000 11,51 11,51

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - Equipamento H 1,0000000 0,91 0,91
COLETADO CAIXA)

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA) Outros H 1,0000000 0,55 0,55

Insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMÍLIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS Equipamento H 1,0000000 0,62 0,62
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA)

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA) Taxas H 1,0000000 0,01 0,01

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE- HORISTA (COLETADO CAIXA) Serviços H 1,0000000 0,60 0,60

MO sem LS => 6,30 LS => 5,51 MO com LS => 11,81

Va/or do BDI => 3,62 Valor com BDI => 18,13

Composições Auxiiiares
Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95309 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE DE CARPINTEIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,13 0,13
COMPLEMENTARES) - HORISTA

Insumo 00006117 SINAPI CARPINTEIRO AUXILIAR Mão de Obra H 0,0105000 12,89 0,13
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Composições Analíticas com Preço Unitári
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos ) B.D.I.
SINAPI - 08/2021 - Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Composições Analíticas com Preço Unitário
MO sem LS => 0,07 LS => 0,06 MO com LS => 0,13

Valor do BDI => 0,03 Valor com BDI => 0,16

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição

Insumo

95316 SINAPI 

00000247 SINAPI

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 
AJUDANTE DE ELETRICISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Mão de Obra

H

H

1,0000000

0,0266000

0,30

11,51

0,30

0,30

MO sem LS => 0,16 LS => 0,14 MO com LS => 0,30

Valor do BDI => 0,07 Valor com BDI => 0,37

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 95317 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

HIDRÁULICO (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA
H 1,0000000 0,14 0,14

Insumo 00000246 SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO Mão de Obra H 0,0128000 11,60 0,14

MO sem LS => 0,07 LS => 0,07 MO com LS => 0,14

Valor do BDI => 0,03 Valor com BDI => 0J7

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição

Insumo

95320 SINAPI 

00000252 SINAPI

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE SERRALHEIRO (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 
AJUDANTE DE SERRALHEIRO

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Mão de Obra

H

H

1,0000000

0,0082000

0,10

12,24

0,10

0,10

MO sem LS => 0,05 LS => 0,05 MO com LS => 0,10

Valor do BDI => 0,02 Valor com BDI => 0,12

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição

Insumo

95330 SINAPI 

00001213 SINAPI

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 
CARPINTEIRO DE FORMAS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Mão de Obra

H

H

1,0000000

0,0082000

0,13

16,39

0,13

0,13

MO sem LS => 0,07 LS => 0,06 MO com LS => 0,13

Valor do BDI => 0,03 Valor com BDI => 0,16

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição

Insumo

95332 SINAPI 

00002436 SINAPI

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES) - HORISTA
ELETRICISTA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Mão de Obra

H

H

1,0000000

0,0266000

0,43

16,39

0,43

0,43
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Composições Analíticas com Preço Unitári )
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos B.D.I.
SINAPI - 08/2021 -Maranhão 24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Composições Analíticas com Preço Unitário
MO sem LS => 0,23 LS => 0,20 MO com LS => 0,43

Valor do BDI =>__________0,10__________________________ Valor com BDI =>____________0,53

Composição

Insumo

Código Banco
95335 SINAPI

00002696 SINAPI

Descrição Tipo
CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO Mão de Obra

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

0,11

0,04

Und
H

H

LS =>

Quant. Valor Unit
1,0000000 0,20

0,0128000 16,39 

0,09 MO com LS => 

Valor com BDI =>

Total
0,20

0,20

0,20

0,24

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 95390 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA JARDINEIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,05 0,05

COMPLEMENTARES) - HORISTA
Insumo 00025964 SINAPI JARDINEIRO Mão de Obra H 0,0036000 15,85 0,05

MO sem LS => 0,03 LS => 0,02 MO com LS => 0,05

Valor do BDI => ,9f,01 , Valor com BDI => 0,06

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 95371 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PEDREIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,24 0,24

COMPLEMENTARES) - HORISTA
Insumo 00004750 SINAPI PEDREIRO Mão de Obra H 0,0151000 16,39 0,24

MO sem LS => 0,13 LS => 0,11 MO com LS => 0,24

Valor do BDI => 0,05 Valor com BDI => 0,29
Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total

Composição 95377 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERRALHEIRO (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,13 0,13
COMPLEMENTARES) - HORISTA

Insumo 00006110 SINAPI SERRALHEIRO Mão de Obra H 0,0082000 16,39 0,13

MO sem LS => 0,07

AIICO 0,06 MO com LS => 0,13

Valor do BDI => 0,03 Valor com BDI => 0,16

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total
Composição 95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 0,17 0,17

COMPLEMENTARES) - HORISTA
Insumo 00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS Mão de Obra H 0,0151000 11,55 0,17
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Obra
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos 
SINAPI-08/2021 
Maranhão

B.D.I.
24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Orçamento Sintético
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI
Total Peso (%)

1 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3500 19,33 24,15 84.525,00 13,69%

2 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3500 14,31 17,88 62.580,00 10,14%

3 88441 SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 18,60 23,24 51.592,80 8,36 %

4 88315 SINAPI SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 19,22 24,02 53.324,40 8,64 %

5 88251 SINAPI AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 15,04 18,79 41.713,80 6,76 %

6 88267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 2220 18,84 23,54 52.258,80 8,47 %

7 88248 SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 2220 13,99 17,48 38.805,60 6,29 %

8 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 19,12 23,89 53.035,80 8,59 %

9 88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 15,62 19,52 43,334,40 7,02 %

10 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3200 19,52 24,39 78.048,00 12,64 %

11 88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3200 14,51 18,13 58.016,00 9,40 %

Campestre do Maranhão - MA, 05 de outubro de 2021

Leandro de Oliveira Silva 
Engo Civil 

CREA-MA n° 111631605-fi

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral

ENG. CIVIL LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA - CREA 111631605-6 D/MA

493.990.60 
123.244,00
617.234.60



Obra
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA

Bancos
SINAPI - 08/2021 - Maranhão

B.D.I.
24,98%

Encargos Sociais
Não Desonerado

Curva ABC de Serviços
Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total Peso(%) Peso

Acumulado (%)
88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 3.500,0 24,15 84.525,00 13,69 13,69

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 3.200,0 24,39 78.048,00 12,64 26,34

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 3.500,0 17,88 62.580,00 10,14 36,48

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 3.200,0 18,13 58.016,00 9,40 45,88

88315 SINAPI SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 24,02 53.324,40 8,64 54,52

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 23,89 53.035,80 8,59 63,11

88267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 23,54 52.258,80 8,47 71,58

88441 SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 23,24 51.592,80 8,36 79,93

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 19,52 43.334,40 7,02 86,95

88251 SINAPI AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 18,79 41.713,80 6,76 93,71

88248 SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 2.220,0 17,48 38.805,60 6,29 100,00

Campestre do Maranhão -MA, 05 de outubro de 2021

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral

Leandro de Oliveira Silva 
Eng° Civil 

CBEA-MA n° 111631605-6

493.990.60 
123.244,00
817.234.60

ENG. CIVIL LEANDRO DE OLIVEIRA SILVA - CREA 111631605-6 D/MA



AUTORIZAÇÃO

O Secretário Municipal de Planejamento de Campestre do Maranhão - MA, no uso de

suas atribuições legais e constitucionais, como também nas disposições contidas na Lei n. 8.666/93 

de 21 de Junho de 1.993, e alterações introduzidas pela Lei n. 8.883/94, autoriza ao Pregoeiro 

Municipal a tomar as devidas providência na autuação e instauração do regular Processo Licitatório 

objetivando o: Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa especializada 

para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da Administração 

Pública de Campestre do Maranhão-MA, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, e ofício de solicitação n° 110-2021, enviado pela Secretaria Municipal de Administração;

Encaminha-se para Comissão Permanente de Licitação -  CPL para as providências legais.

Campestre do Maranhão -  MA, 06 de outubro de 2021.

Rua. Òn/ido Gomes, 134 - Cent/o, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ■ 01.598.550/00001 -7 /

www.campestredomaranhao.ma.qov.br
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

Ao llm Sr.
EVANDRO ALVES PEREIRA
Pregoeiro Municipal

Na qualidade de ordenadorde despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo 16 da 
Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), vimos informar a Vossa Senhoria 
que há estimativa do impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, para a Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa 
especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da 
Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA, estando 0 presente processo em 

compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual(LOA), com 0 Plano Plurianual(PPA) 
e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites 
estabelecidos para 0 exercício financeiro de 2021.

Campestre do Maranhão -  MA, 06 de outubro de 2021.

(JjAILSON DOS REIS MELO 
Secretário Municipal de Planejamento

Rua. Onikio Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maianhão-MÀ
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campestredornaranhao. ma. gov. br
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
Pelo presente instrumento, autuamos o presente processo administrativo em 

procedimento licitatório, nas condições abaixo, juntando a minuta do edital específico.

DADOS DO PROCESSO

N° Processo 098.2021
Administrativo:

N° Processo de 029/2021
Contratação:
Modalidade: Pregão Presencial

Orgão Gerenciador: 
Órgão(s) 

Participante(s):

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS)

Objeto: Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa 
especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as 
necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA

Valor Estimado: R$: 617.234,60 (Seiscentos e dezessete mil e duzentos e trinta e quatro 
reais e sessenta centavos)

1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PREGÃO

0  pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em 
que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para 
classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço.

A grande inovação do pregão se dá pela inversão das fases de habilitação e análise 
das propostas. Dessa forma, apenas a documentação do participante que tenha apresentado a 
melhor proposta é analisada.
Além disso, a definição da proposta mais vantajosa para a Administração é feita através de 
proposta de preço escrita e, após, disputa através de lances verbais.

O pregão vem se somar às demais modalidades previstas na Lei n.° 8.666/93, que 
são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão.
Diversamente destas modalidades, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado de 
contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. Outra peculiaridade é que 
o pregão admite como critério de julgamento da proposta somente o menor preço.

Maranhão -  MA, 07 de outubro de 2021.

Rua. Oni/do Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br
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Encaminha-se a Assessoria Jurídica do Município. 

Senhor Assessor Jurídico

DADOS DO PROCESSO

N° Processo 
Administrativo:

098.2021

N° Processo de 029/2021
Contratação:
Modalidade: Pregão Presencial

Orgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Orgão(s) ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS)

Participante(s): 
Objeto:

Valor Estimado:

Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa 
especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as 
necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA

R$: 617.234,60 (Seiscentos e dezessete mil e duzentos e trinta e quatro 
reais e sessenta centavos)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos 

do parágrafo único, do Art. 38, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 11 de Outubro de 2021.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S. 550/00001 -17

www. campestredomaranhao. ma. go v. br
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EDITAL DE LICITACAO 
PREGÃO PRESENCIAL N°. XXX/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 098-2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

REGIDO PELA LEI N°. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL N° 018/2013, DECRETO 
NO 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E 
DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES._________________________________________________________
ORGAO(S) INTERESSADO(S):
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ORGAO GERENCIADOR:
PREFEITURA MUNICIPAL 

-HO MARANHÃO - MA.
DE CAMPESTRE

PROCESSO LICITATORIO N° XXX/2021

ORGAOS PARTICIPANTES:
(ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FU.

TIPO DE LICITAÇAO:
MENOR PREÇO “POR ITEM”

REGIME DE EXECU
FORNECIM

OBJETO: Registro de Preços visando a eventual contratação de emprfsae: 
mão de obra temporária, para atender as necessidades da AdpiinisW;ã< 
Maranhão-MA, conforme no Termo de Referência, Anexo I do P resC toíd ita i

llizada para locação de 
i Pública de Campestre do

HORÁRIO: 08:

LOCAL
localizada
E-MAIL:

E PROPOSTAS DE PREÇOS ELOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVEL 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

DATA: XX/XX/2021 (Abertura da Sessão Pública)

HORA:XX:OOhs (Onze horas) horário local

LOCAL: Sala da Comissão P e rm a n e n te  L ic lÈ çã^- CPL do Município de Campestre do Maranhão - MA, 
localizada na Rua: Onildo Gomes N° 1 Cermo, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 - 000

jIA, HORÁRIO, LOCAL E M 

DIA: Segunda a S exta -w a

NICAÇAO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

hs (horário local)

ssão Permanente de Licitação -  CPL do Município de Campestre do Maranhão - MA, 
)nildo Gomes N° 134 - A - Centro, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 -  000 

bestrecpl@gmail.com

PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campes tredoi naranliao. ma. qov. br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 098/2021

EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante seu Pregoeiro, designado pela 
portaria n° 019 de 04 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Objetivando o RegistiPTft^reços 
para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINA conforme especificaçõ£ |o  te i \ )  de 
referência, para atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA, d rV o ro K fiif li as 
condições, especificações e quantitativos deste Termo de Referência.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei^rolenenraF' n° 123, de 
14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de àrerawComplementar 
n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de m iu ^ c N io  Federal n° 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, n o ^ ^ k e f a  Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização do Pregão será realizada n 
horas, na Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sei 
do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes,
Maranhão -MA.

1 . DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel ob: 
anexos, podendo qualquer interessado 
impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido r ilQ  
Campestre do Maranhão -MA^ho em

1.3. Ao adquirir cópia doÂ 
constam os seguintes d 
fax, celular e nome

1.4. Ocorrend^ crétepS^Je feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima rn^c  te d \o  evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo 
comunicação eN om&ério.

ovembro de 2021, às 11:00 
ítura Municipal de Campestre 

65.968-000, Campestre do

rocedimentos estabelecidos neste Edital e seus 
io, desde que não interfira de modo a perturbar ou

i§y p  Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura Municipal de
indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

ressado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, no qual 
focial, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, e-mail, telefone, 

I pela empresa.

'dos prazos estabelecidos neste Edital, exc!uir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 

Fado ao Pregoeiro:

“romover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo;

b) Solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA a
elaboração de Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) No julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
acessível a todos os interessados;

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde que não 
contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

Ruâ Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campestredomaranhao. ma. qov. br
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e) Restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar tumulto na 
realização dos trabalhos;

f) Negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando aumentar as 
vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) Se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2o e 3o lugares, caso 
não seja vencedor o proponente de menor preço global;

h) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, parecer técnico, 
quando do julgamento das Propostas.

1.7. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edjtal

1.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maran 
base na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8, 
normas pertinentes à espécie.

com 
demais

2. DO OBJETO

yèntual contratação de 
Ter as necessidades da

condições e especificações

2.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços
empresa especializada para locação de mão de obra temporári 
Administração Pública de Campestre do Maranháo-MA, de a tfM d^c 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. \  %

2.2. A quantidade dos serviços indicada no Termo de R«rêopia (M tX O  I) é apenas estimativa e será
solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura nBnicuai de Campestre do Maranhão -MA, 
enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no l̂qdo ou enHrarte.

O valor máximo total para esta licitação é de R M I r a ^ O  (Seiscentos e dezessete mil e duzentos e
trinta e quatro reais e sessenta centavosj^Cnfov^W cXO  I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO*

3.1. Poderão participar desta JjpitaçS^as 3®§soas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto de^rPregãoS^presso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as 
exigências quanto aos recpwitfSie classificação das Propostas de Preços e à documentação de habilitação.

3.2 Não poderá participaN^taylração, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) Cujo ob je to^s^Naão sefa pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) Em rei^rneNde cçnsórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas, 
coligadas, irtterlig^slas ou subsidiárias entre si;

fntrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, faiência, 
fusão, cisão ou incorporação;

se apresentem na qualidade de subcontratadas;

Jue tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA;

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o 
prazo da sanção aplicada;

g) Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
conforme artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.5.98.550/00001-17

www. campestredomaranhao. ma. q o v  br
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h) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme artigo 87, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) Proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei Federal n° 9.605/1998;

j) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de obras e 
serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, 
em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei 
Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com deconj 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade < 
Inelegibiiidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos teipiosi 
Federal n° 8.429/1992;

I) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pa

m diretores, sócios ou 
u humanos em comum, 

omum;

m) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aqui 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse eporlpriic

n) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econôwca, f«lffl!§ira, trabalhista ou familiar com 
servidores da Comissão Permanente de Licitação-ÇpÊ da P^gJnjra Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA;

o) Enquadradas nas demais vedações estabelecid , da Lei Federal n° 8.666/1993.

por parte do licitante, de que inexistem fatos 
Teximindo assim o Pregoeiro do disposto no artigo

3.3 A simples apresentação da Proposta de 
que impeçam a sua participação na pres 
97, da Lei Federal n° 8.666/1993. A '

DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

r ílicitarlesclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
[újpis anÜfores à data fixada para recebimento das Propostas, nos termos do 

555/2000.

4.2 Qualquer pessoa poderá 
Pregão, até 02 (dois) diá 
artigo 12, do Decretq

4.3 Os pedidos de^sclare 
oficialmentej 
Prefeitura 
Centro,

4.4 Cabl

:os e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, protocolados 
exta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 

Campestre do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134, 
, Campestre do Maranhão -MA, no horário das 8h às 12h.

oeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme dispõe 
, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

eiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura 
ipal de Campestre do Maranhão -MA que entender necessários.

4.6\colhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização do certame.

4.6.1 Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu 
adiamento até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.7 As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.carnpestredomaranhao.ma.aov.br
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4.8 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA notificará somente os interessados que 
enviarem o Recibo de Retirada de Edital ou receberem o Edital na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

4.9 Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, sua Equipe de 
Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5 DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.2 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 
Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constit istatut) ou
contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consdjdc iwJSfiente
registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por acõeXJ Inhado de
documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus podogRnfcreh r direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particu 
devidamente autenticado em cartório, no qual constem poderes específico! 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os dem

b.1) A procuração por instrumento particular bem como 
acompanhadas de cópia do documento que comprove os 
indicados na alínea "a";

►Credencial (Anexo II) 
lances, negociar preço, 

ates a este Pregão;

jjencial (Anexo II) deverão estar 
andante para a outorga, dentre os

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, 
sob pena de não ser aceito o credenciamento 
estabeleça o contrato social ou estatuto de con1 
representatividade.

c) Cópia da Cédula de Identidade o 
procurador) da empresa interessai

dencial (Anexo II) deverão, obrigatoriamente, 
tantos responsáveis pela empresa, quantos 

permissão para outorgar poderes no que tange a sua

ento oficial que contenha foto do representante (legal ou

5.2. A não apresentação ou. 
licitante de participar da fas^ 
representar a licitante dttante ai

nsanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de

Io pública do Pregão.

5.2.1. Na ausênfi 
de ordenaçãc

^credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
■jffe apuração do menor preço Global.

ão iníciar-se-á pontualmente no horário marcado no preâmbulo do edital. Inicialmente pelo 
® licitantes presentes, pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, não mais sendo admitida a entrada 

entes após abertura da sessão.

5.4. NSe será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo 
representante para mais de uma empresa.

5.5. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de 
preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

5.5.1. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que 
desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
147/2014 conforme modelo de declaração sugerido no Anexo VIII, acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial ou documento equivalente que comprove a referida condição;
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5.5.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI;

5.5.3. Declaração assinada por quem de direito, de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo 
constante do Anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE N° 51, de 03 de julho de 2009, da 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.

5.6. As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser 
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

5.6.1. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de crej 
impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de negociar preços- 
intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante durante a sessão pública deste PregadN

5.8. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na pj 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço por item.

5.9. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e nãi 
proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes..

para efeito

5.10. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pri 
hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo cri 
item 5.1 deste Edital.

5.11. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro dever! 
de verificar o eventual descumprimento de condições de participaçã

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidor^a: 
da Transparência, Fiscalização e Controle

b) Cadastro Nacional de Cond 
Inelegibilidade-CNIAI, man
(www.cni.ius.br/improbidade ai

5.11.1. A consulta ao 
Administrativa 
e também dÇsec 
prevê, dentr^as 
admpsfefcá, a

admitidos novos

sessão pública realizada. Na 
deverá obedecer a regras do

:ar os seguintes cadastros, com o intuito

as-CEIS, atualmente mantido pelo Ministério 
atransparencia.qov.br/ceis):

is por Atos 
Conselho

auerido.php).

de Improbidade Administrativa e 
Nacional de Justiça-CNJ

rdastriroUeional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Ígibiliaade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes 

lajoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que 
irições impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

íibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
ju Beja sócio majoritário.

C ote ta ft^S  existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de condição de 
rtictoação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

Ffase do credenciamento, serãc recebidos os Envelopes contendo a Proposta de Preços e a 
ão de Habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.2 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora acima 
mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.° 01 ■ PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO -MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2021
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

ENVELOPE N.° 0 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO -MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2021
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não será admitido o encaminhamento de proposta de preços e de documentos de habilitaçãç 
internet ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCUMENTOS DE HABI 
pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em oagin; 
autenticada por cartório competente.

6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de docun^mos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos. » ^

6.7. Os documentos contidos nos envelopes n 
seqüencialmente e na ordem indicada neste Edital

6.8. Os documentos de habilitação exigidos 
por qualquer processo de cópia previamente autj 
órgão de Imprensa Oficial.

6.9. Não serão aceitos documentos a\ 
fac-simile, mesmo autenticadas, admitj/jfto-XJoti 
forma de ilustração das propostas de pi

6.10. Não serão aceitos “ pn 
documentos requeridos no pi

6.11. Após abertura dos ei  ̂
juntados aos a u to ^ ji f l^ p s c n

7 DA PROPOSTA DE PREÇOS

ópia previamente

bstituição aos documentos

preferência, estar numerados

is e poderão ser apresentados no original ou 
rtório competente ou ainda por publicação em

fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
ravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como

ntrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos

[glòtes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão sei 
io serão devolvidas à licitante.

de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do 
ingua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, 

ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
u procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

iarta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do CNPJ, endereço 
completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome completo do 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, 
prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, iocal de entrega, valor total da Proposta, expresso em 
algarismo e por extenso, em conformidade corri as especificações previstas no Termo de Referência, de 
acordo com o modelo constante no ANEXO VIII deste Edital;

a.1) O licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes e 
constantes da Carta-Proposta, ANEXO X deste Edital, de forma que não altere e/ou descaracterize a 
substância do item indicado;
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a.2) Serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais após a 
vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) O CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmò da Nota Fiscal emitida por ocasião do 
pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a desciição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da unidade, 
quantidade, preço unitário e preço total, em algarismo, em moeda corrente nacional;

b.1) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, cabendo ao 
Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.1.1) Para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta^d^se-e^pela 
somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por reiBft*ivas 
quantidades;

b.2) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão si 
unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Cao£e$l^
/ ' r t r t o t n n + A r  r i T A r m A  D A Í A r A n A i ^  A M E Y ^ V  I /"Iô p +a  i t r » I• a  1

b.2.1) Caso ocorra a situação da alínea b.2, o Pregoeiro neap^j^^M^reotição do preço unitário 
do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde qufoptóbujm iário reduzido seja menor 
ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referênifl^A^EX® I) da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, sendo o valor global da Vopos«ímcitante readequado.

b.2.2) A proposta de preço deverá ser entregue na ^ s s jp  err^TCNDRIVE ou CD. Este anexo não 
substitui a proposta de preço impressa.

c) Prazo de validade da proposta: não in fe r io ^S l^  erifa) dias consecutivos, a contar da data da 
sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 15 
Ordem de Serviço

e) Data e assinatura do repre: 
abaixo da assinatura.

festos valores 
aranhão -MA,

f) Declaração de Pleno

s consecutivos, a contar da data do recebimento da

o licitante com sua qualificação e identificação do nome

ento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme Anexo I

7.2 Nos preços ofertados^tevâão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, trifrut^SlgnspoTO, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
outros ne^âárioy^am prim ento  integral do objeto deste Pregão.

cf^jplencia do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste 
izão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

dade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão considerados 
como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da proposta por preço 
inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de acréscimo, devendo o licitante 
vencedor prestar os serviços sem ônus adicionais.

7.3 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1 O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor 
unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2 A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;
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7.3.3 Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam omitidos 
na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1, alíneas 
“ c” ,“d” e “e” , respectivamente;

7.3.4 Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o Pregoeiro 
entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4 A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos legais em 
vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação.

7.5 Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata 
Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Prefeitjj 
Campestre do Maranhão -MA solicitar a prorrogação do prazo de validade por i 
consecutivos.

7.5.1 O licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogaçga, o caso de
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

7.6 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MÂ poderáj^gft&^ulgfee necessário, solicitar 
maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços proposto& p^O w ''*^

7.7 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não previ^Nn^teP«gao, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido. V

7.8 Não se admitirá Proposta que apresente valores simbó^sjrrisónlRTOu de valor zero, incompatíveis com 
os preços praticados no mercado.

7.9 Não serão aceitos Propostas com valor glc 
manifestamente inexequíveis.

7.9.1 Considerar-se-á inexequívèl 
meio de documentação que con 
de mercado do objeto deste I

7.10Não se admitirá Proposta que ap

superiores ao estimado ou com preços

je não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 
*custos envolvidos na contratação são coerentes com os

7.11 Após a abertura da Pro| 
decorrente de fato 
Maranhão -MA.

Itemativas de preços.

não será admitido pedido de desistência, salvo por motivo justo 
analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do

sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no item 15 deste7.120 licitante 
Edital.

DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Iverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope n° 02,
:e fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os 

s documentos referentes a:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios;

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Sociai em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;

d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
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e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

8.2.2 DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicilio'ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fâzenda Federal do domicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS,
mediantea: .

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida OT̂ Jnia|;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitant^qjedia^e:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada media 
certidão, e nela não constar expressamente essa informaç;

reSUntação de uma única 
poderá diligenciar para

i do licitante, mediante:

dirimir eventuais dúvidas,

e) Prova de regularidade çom a Fazenda Municipal do dorr%ílio < 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (IS S Q I^T j^F )^ 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na DnMa^tiva;

e.3) Alvará -  Licença para Localização e fcpV ia iren to ;

Dvada mediante a apresentação de uma únicae.4) Quando a prova de regularic^fe for 
certidão, e nela não constar exgr^gam^ite^ 
dirimir eventuais dúvidas.

informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para

f) Prova de regularidade relawajP de Gàrantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a:

f.1) Certificado de B ^ju la riaa^tò  FGTS-CRF.

g) Prova de inexisttM ^EdéÚtos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:

g.1) Certidão N^tivadeDébitos Trabaihistas-CNDT

\ÇÃO TÉCNICA:
opacidade Técnica emitido por psssoa jurídica de direito público ou privado, que 

o licitante ou está fornecendo òs matérias e beris ou serviços com características 
íes ou equivalentes ao objeto licitado. Q atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 

Se, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado com firma reconhecida por 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

:ndicação de seu nome completo e cargo/função.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINÁNCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de 
comprovar a boa situação financeira da empresa,, avaliada pelo índice de Liquidez Geral-ILG e índice 
de Liquidez Corrente-ILCos quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as 
seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Correníe-ILC = Ativo Circulante-AC >= 1
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Ativo Circulante-AC + Realizável 
a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + Exigível 
a Longo Prazo-ELP

>=1

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o 
Pregoeiro se reserva o-direito de efetuar ps cálculos junto ao Departamento Contábil do Muqjcipio;

a.2) O licitante qüé por âlgum motivo não conseguir apresentar os índices ou apreMn^r resSüado 
MENOR QUE UM nos índice dè Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Cofrcn^lbfcákl/erá 
comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a Ife^danRpr cento)
do valor máximo estimado para os itens ofertados;

Patrimonial, o 
íiente registrada na

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realizaç§ 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Sfl 
Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em fcu rsV X ç ^substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de AbjftBra^ le v J amente registrado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na fo rm ^ a J e i^ % c lifanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados: 

a.5.1) Publicados em Diário Oficial;

a.5.2) Publicados em jornal de

a.5.3) Registrados na

a.5.4) Por cópia do 
domicílio do licitan 
Encerramento.

a.6) O Balança 
devidamente i

o; ou

â*5ede ou domicílio do licitante; ou

■vidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
ada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de

e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 
onseiho Regional de Contabilidade-CRC;

optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano- 
er Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá apresentar, 
Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro

sssoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o 
aço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, 

sompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do 
Sistema Público de Escrituração Digitai-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e de certidão de âmbito federal com data não excedente a 60 
(sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier expresso o prazo de validade.

8.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão -  JUCEMA, para as empresas com 
sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual N° 21.040, de 17/02/2005. Empresas 
com sede em outro Estado da Federação deverão apresentar a respectiva Certidão da sede do seu

Rad Onildo Gomes, n° 13<134 - .Centro. CEP:65968-000: Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01598,550/00001-17
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Estado. Com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação 
da Proposta de Preço, quando não vier.expresso o prazo de validade.

b) Declaração de que não emprega menpres.de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nerri menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.° 8.666/93, nos termos do Anexo V, se o empregador 
for pessoa jurídica.

c) Declaração, de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de sua Habilitação, na forma § 2o do
artigo 32 da Lei n.° 8.666/93, e de que não existe pedido de Falência ou Concordata contra a empresa^ assinada 
por Sócio, gerente, dirigente, proprietário ou procurador, devidamente identificado, nos termos do An^xoTVdeste 
Edital.

d) Declaração expressa de que o licitante conhece todas as condições do presente Edil 
este declaração, considerar-se-á implícita a sua aceitação às normas deste Edital.

e) Declaração de Localização e Funcionamento (Modelo no Anexo IX de 
mínimo 04 (quatro) fotografias coloridas da sede da empresa licitante (tamanh 
externa (fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que 
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade. A nã 
para inabilitaçáo do licitante. f * *  %

psoNumi

|{aÍ]>acompanhada de no 
j,0 cm x 15 cm) da área 

pssui local e instalações 
;ão das fotos não é critério

8.2. E de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de

8.3. A documentação apresentada para fins de habiiitaçã^ará par 
será devolvida a licitante. .

8.4. Os documentos necessários à habilitação 
cópia, desde que autenticada por cartório

8.4.1. As declarações e outros docum 
deverão conter data, identificação ejassii

8.5. O número do Cadastro 
e da Habilitação deverá sei 
presente licitação, com

a) Certidão Neq 
Regularidade do

entos necessários à habilitação.

autos do Processo Administrativo e não

apresentados em original, por qualquer processo de 
'r publicação em órgão de Imprensa Oficial.

necessários à habilitação, produzidos pelo próprio licitante, 
tular da empresa ou do seu representante legal.

ssoa Jurídica -  CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço 
estabelecimento que efetivamente vai fornecer os serviços objeto da

a com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do Certificado de 
iderão ser da sede da pessoa jurídica;

1 documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac- 
snticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma 

propostas de preço.

SJ/Mãb^eFão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
requeriabs no presente Edital.

9 DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.2 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após* credenciamento realizado conforme item 5 deste 
Edital, não serão mais admitidos novos proponentes,

9.2.1 No ato do credenciamento, as Microamprssas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Micro 
empreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no item 5, deste 
Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento diferenciado e simplificado quanto ao 
direito de preferência e à participação no certame.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro. CEP:6S96S~000, Campestre do Maranhão-MA 
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9.3 Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os Envelopes n° 1 e n° 2, 
sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, 
Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.4 Os preços serão lidos em voz alta e registrados na Ata da sessão, sendo as Propostas rubricadas pelo 
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e peios representantes credenciados das licitantes.

9.5 As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta de 
menor preço.global e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço 
global, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.6 Não havendo no mínimo 3 (três) propostas, escritas de preços nas condições definidasCiostoitem 
anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo J f S ^ ê s ^ a r a  
que seus autores'participem dos lances verbaíè, quaisquer que sejam ÒS preçós óferqgidos rfc^pftSpostas 
escritas, observando:se como limite o valor máximo estabelecido para a licitação.

9.7 No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços esjj 
fase de lances, considerando cada Proposta na etapa competitiva, o deseji 
para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação'

9.8 Verificando-se discordância entre ,o preço uni e o  iOf al dà Pi 
corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores^ 
os últimos, independentemente de consuita à licitante.

9.9 As licitantes selecionadas para.a fase de lances serã^onvicfêWjig^e forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais a partir do autor da Proposta selecionadail&rfàior preço, em ordem decrescente de valor.

9.100s lances serão sucessivos e verbais e anqtado^üelo Preplirq, devendo o licitante oferecer lance em 
valor inferior ao;último ofertado. Não serão ac§£ç§p^i§jp mais lances iguais, prevalecendo aquele que 
for recebido primeiro.

nadas para a 
'dido por sorteio,

ecerá o primeiro, sendo 
por extenso, predominarão

9.11 A desistência em apresentar lance 
licitante da etapa de lances verfr 
ordenação das Propostas

9.12 Não poderá haver desistê

9.130 encerramento da 
não manifestarem

9.14Após a fase de 
critério de I

9.15Antes 
bei

convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
do último preço por ele ofertado, para efeito de

ofertados.

rtiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro as licitantes 
m apresentar lances.

'encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo 
O ITEM.

ociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP
eito de preferência, que se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do 

lobal, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

s Microçmpresas-ME, Empresas ds Pequeno Porte-EPP serão convocadas na ordem de 
ificação, uma na falia da ouira, para fazer uma unica e última oferta, inferior à da primeira 

locada, visando o desempate.

9/15.2 Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço global não ter sido
apresentada por Microempresa-iVíE, ÍKmprssã tíe Pequeno Porte-EPP.

9.160 Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço global, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadarr.ente a respeito e procederá'-à negociação com o licitante classificado em primeiro 
lugar para obter melhores condições, para à Administração.

9.16.1 Se a Proposta de menor preço globa! não estiver conforme as exigências editalícias, o Pregoeiro
desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim sucessivamente.

Rua Onüdo Gomes, n° 134 ■ Centro CEP:65968-000, Campestre do Maranhãn-MA 
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9.17Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante classificada em 1c lugar, o que serã consignado na ata dà sessão.

9.17.1 A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o resultado 
■ do-certame em relação à licitante òlâssifièádaem'1° lugàr. ■

. 9.17.2 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional de preços.

9.17.3 Para o registro do preço das-cjerriais. licitantes será exigida a análise da habilitação.

9.17.4 Sehouver' màís^deHini Ifcitáihte ria sftüáção dè què trata este item, serão classificados segundo a
: : ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.17.5 Parã fins de classificação e ordènaçâò final das Propostas, NÃO PODEBV rlAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE P R E flffe ,\ jd a \ je  o
licitante,classificado em 1° lugar seja inabilitado.

9.180 registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objflÉÁrc Y a h ^ iS T R O  DE 
RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item

9.190 Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n5- 02 contendo a docum^maçSo cfe^jcitante classificado 
em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habiiitatória^OTjEÒaV ás exigências deste 

' EditaL
9.19.1 Após a entrega dos documentos de h a b ilita ç ã o ^ ^ s e ra  permitida a substituição ou 

apresentação de documentos, saivo quando, a critério do%ego^Snratarem-se de esclarecimentos 
sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.20Verificado o atendimento das exigências para a Habilitaffp nj^forma exigida no Edital, será o licitante 
declarado habilitado.

9.210 licitante que deixar de apresentar quaisqimr 3fôtta9kj)íhtos exigidos neste Edital, ou os apresentar em 
desacordo ou com irregularidades, se m d ^ ta c rç s e fti prejuízo de aplicação de sanções, ressalvada a 
hipótese legal prevista no item 9.22.

9.22Se o licitante for inabilitado, s rcn^lecw ia ila  a Proposta subsequente em ordem de classificação, 
verificando-se se existem o u trs ji^a m ^K o m  direito de preferência no mesmo intervalo, quando for o 
caso, procedendo-se e m ^ g u io ^ o ^ x a m e  de conformidade da proposta e sua aceitabilidade e a 
habilitação do proponentdQa^im shressivamente.

9.23As Microempresas^p/eMàçjíras de Pequeno Porte-EPP deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fircrde Ctop»vação de regularidade fisca) e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restricãfl^^

9.23.1 ^aw m do^lgum a restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
D^prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
1;ão, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

A declaração do vencedor de que írata o item 9.22.1 acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da Lei Federal n° 
10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.23.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 15 deste Edital.

9.23.4 Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP, o
objeto licitado poderá ser registrado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, 'CEP:6$968-000, Campestre do Maranhão-MA■ • CNPJ: 01.598 550/00001 -17
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9.24Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as lidtantes inabilitadas, o Pregoeiro poderá 
conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas ou de nova 
documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.250 Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do julgamento do 
presente Pregão.

9.26Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as razões 
procedendo da formà seguinte:

á) Informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis pára apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em iguaünimero 
de dias, que começarão a correr do témlino do prazo do recorrente;

b) Informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e^col^rarl^iãie
recurso, registrando na Ata da sessão;

c) Informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentag|(5a^s rafoe^de recurso, 
caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamentdfea

9.27Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavj

9.28Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor 
integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apres 
preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado

9.28.1 0  prazo para apresentação da Proposta de J^ç o s  AdçgiJbda poderá ser prorrogado quando
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e OTec#que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação-CPL. ~

9.28.2 0  não cumprimento do prazo estabelÉsi&^ttitafli anterior, sem motivo justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de Campestre será considerado desistência da Proposta e
implicará na aplicação das sanções p jp § fe i^ jte m  15 deste Edital.

9.29 Decididos os recursos ou não have|0oTh*eltosição de recurso, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do

nstanciada.

objeto à licitante vencedora,

9.30Se houver interposição de 
recurso interposto e dadc^o

9.31 Serão desclassificai

a) Que não

b) Alteran 
pela Adml

licitantes que aceitaram 
de Preços Adequada ao

sentação da Proposta de Preço indicada no item anterior.

«atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o julgamento do 
do seu resultado.

iras de Preços que: 

Pias deste Edital;

o previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) fornecido 
réscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens e subitens);

s ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em conformidade 
ias deste Edital;

ntem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, constante do 
Referência, ANEXO I deste Edital;

i.1) Antes de desclassificar Proposia por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, o valor da 
Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar novamente a Proposta, 
registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) Que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser 
demonstrado a sua viabilidade através de,documentação solicitada pelo Pregoeiro admitindo-se, planilha 
de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes.
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e.1) 0  licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre posteriormente a sua 
exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da Proposta, e nesse 
caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes remanescentes.

9.320s Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão sob a guarda 
do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

10 DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.2Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá ser registrado ̂ u j^ ta  pelo 
Pregoeiro.

10.3Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) O licitante não credencia representante ou procurador;

b) O representante ou procurador credenciado expressamente declina do ^SJ^J^rfl^ptém -se silente
quando consultado; .

10.40 representante ou procurador credenciado se ausenta antes do términqrftè»ssaK

10.5Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, sdra cdradido o prazo de até 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões do recurso, fcandcymiamaisjpitantes, desde logo, intimadas 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que^omeçaW? correr do término do prazo do 
Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata d o g ^ lu to s ^ ^ ^ la  da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL localizada no prédio sede da PrefeitursPUu l̂cipal de Campestre do Maranhão -MA no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital..

10.60 Recurso será dirigido a Prefeitura Municijtouj^Campestre do Maranhão -MA, por intermédio do 
Pregoeiro, devidamente protocolado na satóÉa Permanente de Licitação-CPL.

10.7Cabe ao Pregoeiro receber, examinar ^ e c ^ o ^ re c u rs o s , encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão.

10.8Se não reconsiderar sua d é ^ ã *  l^pegoe iro  submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração do Secretán^unnuaj4e Administração que proferirá decisão definitiva.

10.90 acolhimento de rea na k alfo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 
invalidação apenas raatb&m^4£etíveis de aproveitamento.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.2Não hav^jra^man^stàção de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à adjudicação do 
objet^à rtótanV vencedora e encaminhará o Processo aos Secretário Municipal da Prefeitura 
MuiftmqJdnCampestre do Maranhão -  MA para homologação.

12 DAREVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

TEwyrefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA se reserva ao direito de revogar a licitação por 
Razões de interesse público decorrente de fato superveniénte devidamente comprovado e, anulá-la se 

constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos referidos 
atos.

12.3Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitaíório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.4Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos sanáveís poderão ser convalidados pela própria Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA.
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13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.2Após a publicação do resultado deste Pregão, as iicitantes vencedoras e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria Municipal de 
Administração para assinar a Ata de Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, independentemente de convocação, contado da data de publicação da homologação.

13.2.1 O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando solicitado pelo 
licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria 
Municipal de Administração.

13.3É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou.recusar-se.<
Registro de Preços,.. convocar licitante,, do; .CADASTRO . DE RESERVA, observad 
classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condjcões 
primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicaçãojjas 
neste Edital.

itesfremanescentes,13.3.1 E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame, com a cqnvocaçã 
quando não houver opção decorrente do CADA$TRO'DE RÈSEfty,

13.3.2 Na sessão de; reabertura do Pregão, o Predjoeiró
proponente, obedecida a ordem crescente de preços dasjorolpst 
obtido preço melhor. X *

13.3.3 ; A;recusa em assinar a Ata de Registro de PjjÇos, sehyjjMivo justificado, observado o prazo 
estabelecido no item anterior, implicará na aplicação oa^fenções previstas no item 15 deste Edital.

iar diretamente com a 
anescentes, para que seja

13.4A Ata de Registro de Preços será firmada entre a 1 
e as licitantes vencedoras e, se houver, as em(S 
para atendimento de demandas dos órgãç

13.50 extrato da Ata de Registro de Pre> 
Maranhão - Estado do Maran
participaram da licitação a pos:

13.6Após cumpridos os requisj 
execução do objeto, pai 
Municipal de Cam

13.7As condições 
normas par^utü 
Ata de ReMco d?

LefeituránRTnicipal de Campestre do Maranhão -MA
iceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA,

o no Diário Oficial do Município de Campestre do
e forma a permitir aos órgãos e entidades que não 

èrir à Ata nas condições estabelecidas.

ãde, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso da 
itação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do registro e a Prefeitura 

hão -MA ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas.

ção da'Ata de Registro de Preçôs, sua alteração, cancelamento, prazos, 
es, assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta da 

s, ANEXO VII deste Edital.

ompras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria Municipal de 
afim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os .valores a

tde validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, 
ne dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federa! n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal 

.892/2013.

13.10 A Ata de Registro de Preços não obriga 3 Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - 
MA a firmar as contratações que dela . poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação 
específica para a prestação dos, serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do 
licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598:550/00001 -17

. . www.campestredomaranhao.ma.Qov.br
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13.11 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades 
da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame licitatório 
(“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração para adesão, desde que 

. devidamente comprovada a vantagem e observadas as nqrmas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, 
çaput, do Decreto Federal n° 7.8Ô2/2Ò13. ' . ' ’

13.1M Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,, deverão formalizar o processo administrativo de 
adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, que se mánifestarâ quanto à possibilidade 
de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § 1°,’ dó'Decreto Federal n° 7.892/20Í3.

13.11.2 Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as coij 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos Serviços decorrente de adesão, desdj 
compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, dfctecrera^ederal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2Qjt#k

13.11.3 As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entjá^eSçJW^cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata-de Registra de R ççx^e c^e n te  deste Pregão, 
conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal ti? 7’892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal 
n° 9.488/2018). '

13.11.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de ra jp tr^ te jjg ç o s  não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo registrado na A ta \e  RauíSTro de Preços, independente do 
número de órgãos não participantes que venham j^ d e r ií \a f lp rm e  o artigo 22, § 4o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

I'dM ^m inistração, o órgão não participante13.11.5 Após a autorização da Secretaria 
deverá efetivar a contratação solicitada 
de vigência da Ata, conforme o artigo

13.11.6 A Secretaria Municipal d
órgão participante e do caron^

14 DAS CONTRATAÇÕES

enta) dias consecutivos, observado o prazo 
feto Federal n° 7.892/2013.

çao não responde pelos atos praticados no âmbito do

14.2As contratações com o 
Municipal de Cam 
equivalente em subs1 
Edital, aplicand$«g,a

14.30 BENER 
Nota 
(ci

C IA ^ fd a  Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela Prefeitura 
nhão -MA por rneio de Contrato Administrativo ou outro instrumento 

strumento de contrato, conforme modelo constante no ANEXO XII deste 
fe prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

ra flia de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos para retirar a 
o$a Despesa e assinar a Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 

:eis contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

fázo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior poderá ser 
por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro de Preços durante 

seu transcurso e desde que ocorra moíivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA.

14.4Ê facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.4.1 Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja 
obtido preço melhor.

14.4.2 A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, 
sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida e implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital.

Rua.Onildo Gomes, n °.134 - Centro, CEP:65968-000. Camoest/e do Maranhão-MA
CNPJ: 0l.598.55D/V0Q0i-l7 ' ' '
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14.5Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
tenha poderes de administração ou por procurador conrpodéres específicos apresentando no ato cópia do 
instrumento comprobatório..

14.60 BENEFICIÁRIO se obriga a manter, duraríte ò prazo de validade da Atáde Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação exigidas nesta licitação:1

14.7No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar todos os 
documentos dê regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.8É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.2Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preço^duran^pTãzo de 
validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecy^LreSisar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a r e t i r a r arEmt>enho ou a 
assinar o Contrato Administrativo e a Ordem de Serviço, ficará sujeita às ja^umilrPMBlidades:

a) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Campestre^d<N(gr!h^o*-MA, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n°

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta dejfficos. d^Mamente atualizada.

TONTRATADA à aplicação das15.30 atraso injustificado na entrega ou substituição dos serviços Vijeita 
seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e qj^tradincjg

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos pon 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez porcento);

►incidente sobre o valor totai dos serviços

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis céj; 
reprovados no recebimento provisório ou< 
limite de 10% (dez por cento).

15.4Além da multa aludida no item 
garantida a prévia e ampla d1 
inexecução total ou parcia]

fento), incidente sobre o valor total dos serviços 
m defeito de fabricação ou impropriedades, até o

tura Municipai de Campestre do Maranhão -MA poderá, 
as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses de 

erviço:

dez por cento) sobre o valor total da contratação;

nsão tfemoráriydê participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
i i ^ r io n ^ ^ f d c

a) Advertência;

b) Multa compensatóTI

c) Suspensãc
prazo não ^ferioiVIÜ^dois) anos;

d) Déqjara^p Tnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdíhiJS^ o%motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

fde que aplicou a penalidade.

jões previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘<f poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
rw .

15.B€ãberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

15.7As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

15.80 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da CONTRATADA, 
amigável ou judicialmente.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Maranhao-MA
CNPJ: 01.538.350/00001-17
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15.90 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 
de iicitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, consoante previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão partp n 
Contrato, independentemente de transcrição.
16.2. É facultada ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a pr< 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão poj 
informação que deveria constar no ato da sessão pública
16.3. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  M,
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presi 
participantes, na forma da legislação vigente. *.
16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade 
apresentados em qualquer fase da licitação.
16.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato suj 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja col
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
o do vencimento.
16.8. O desatendimento de exigências formais 
que sejam possíveis a aferição da sua quaj 
da sessão pública de Pregão.
16.9. A homologação do resultado d es fa íy jgç^^ fo  implicará em direito à contratação.
16.10. O resultado desta licitaçãojèrá comwipfâdo no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da abertura, 
ou mediante publicação na ImDr^aJWicial.
16.11. Aos casos omissos demais disposições constantes da Lei Federal n.° 10.520/2002 e do
Decreto Federal n° 3.555/2000V \
16.12. Os interessadps^fcderão ojreultar ou adquirir gratuitamente o Edital e seus anexos em horário das 08:00

io interesse da 
dando ciência aos

documentos

ivo justo, decorrente de fato

nte cfSS impeça a realização do certame na 
dia útil subsequente, no mesmo horário 

Pregoeiro em contrário, 
xos, excluir-sé-à o dia do início e incluir-se-á

is não importará no afastamento do licitante, desde 
ita compreensão da sua proposta, durante a realização

às 12:00 horas, 
Campestre do 
bem como 
16.13. A( 
mud 
16

issão Permanente de Licitação, situada Praça da Bandeira, N° 10 -  Centro - 
, ou no Portal da Transparência do Município de Campestre do Maranhão -  MA, 

LMações do SACOP -  TCE.
tal, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer 
pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido, 

s integrantes deste edital os seguintes anexos:

ANEXO I -  T e r m o  d e  Re f e r ê n c ia  • •

ANEXO II -  Modelo de Carta Credencial 
ANEXO III -  Modelo ds Declaração de

Habilitação
Pteno Conhecimento e Atendimento às Exigências de

ANEXO IV -  Modelo de Declaração do inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação
ANEXO V - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica -  Não Emprega Menor
ANEXO VI -  Modelo Declaração de Cumprimento dos Requisitos De Habilitação
ANEXO VII ■ Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO VIII.- Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento

Rua Oniklo Gomes, n° 154 ■■ Centro. C£P:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ- 01.598.550/00001 -17

www.carnpestrerfomaianhao.ma.Qov.br
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ANEXO X -  Modelo de Carta Proposta 
ANEXO XI -  Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO Xil -  Minuta do Contrato 
ANEXO XIII -  Modelo da Ordem de Serviço

Campestre do Maranhão - MA, 03 de.Novembro de 2021.

EVANDRO ALVES PEREIRA 
Pregoeiro

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhao-MA
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 -OBJETO
O objeto do presente Termo de Referência é a Registro de Preços visando a jr tâ rtu a T  
contratação de empresa especializada para locação de mão de obra tem o p ra rh L p  
atender as necessidades da Administração Pública de Campestre doJj/laSNião^MA. 
Conforme planilha abaixo:

1.2 RESUMO DA COMPOSIÇÃO DO VALOR DA HORA E MONTANTE PRE

1.1. A existência de preços registrados não obriga a A d m in is tra ç ã q fS lh ^ r^  contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de lic ita ç ã a ^ ra c íf i|^ p a ra  a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a ^ re fe fô frro  de fornecimento em 
igualdade de condições. J ?  \ J
1.2. Os serviços estão dentro da padronização seguidcLaÉo órgão, conforme especificações 
técnicas, no anexo I deste termo de referência. ^

Orçamento Sintético
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

com BDI
8 8 309  \ S IN A P I P E D R E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 3500 24 ,15

2
f

8 8 316  Y S IN A P I S E R V E N T E  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S h ” 350 0 17,88

3 r 88441 S IN A P I JA R D IN E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 222 0 2 3 ,2 4

4
~'"r 8 8 315 ......S IN A P I....... S E R R A L H E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S ........H " ■ " ! 222 0 24 ,02

..... 5
■vir

8 8 2 5 1 T .......S IN A P I....... ' AUXJLIAR DE S E R R A L H E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S ........ H ' 2 2 2 0 '■ 1 8 ,7 9 .....

6
r

88267 S IN A P I ‘ E N C A N A D O R  O U  B O M B E IR O  H iD R A U L IC C  C O M  E N C A R G O S  

C O M P L E M E N T A R E S

H 2 2 2 0 2 3 ,5 4

7 8 8 248 S IN A P I i A U X IL IA R  DE E N C A N A D O R  O U  B O M B E IR O  H ID R Á U LIC O  C O M  E N C A R G O S  

C O M P L E M E N T A R E S
H ' 2 2 2 0 17,48

8 8 8262 S IN A P I C A R P IN T E IR O  DE F O R M A S  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 2 22 0 2 3 ,8 9

9 8 8 239 S IN A P I A JU D A N T E  DE C A R P IN T E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 222 0 19,52

. 10
"V

88264 .....S IN A P I......... E L E T R IC IS T A  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H ........ 3 20 0 2 4 ,3 9

11
r

8 8 247  1 S IN A P I A U X IL IA R  DE E LE T R IC IS T A  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S ........ H.......... 320 0 ........... 18 ,13

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral

2.1. A aquisição dos serviços acima elencados atenderá às necessidades das Secretarias 
Municipais no que diz respeito.

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013.

Rua Onildo Gomes, n° 13-1 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campesiredo!) )aranhaojm. q o v  b r

Total

84 .5 2 5 .0 0

62 .5 8 0 .0 0

51 .5 9 2 .8 0  

5 3 .3 2 4 ,4C

41 .7 1 3 .8 0  

52 .2 5 8 ,3 0

38 .8 0 5 .6 0

53 .035 .80  

43 .3 3 4 ,4 0

78 .0 4 8 .0 0

58 .0 1 6 .0 0

493.990.60
123.244.00
617.234.60
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4. MÉTODOS E ESTRATEG1AS DE SUPRIMENTO
4.1. 0  fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega 
não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da 
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 617.234,60 (Seiscentos e 
dezessete mil e duzentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos).

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo adr 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em 
mercado.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação 
especificações constantes do Edital e da proposta.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará atê 
provisório.
6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subífta^nterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consun^ndo-s^^ecebim ento  definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.
6.2. A Administração rejeitará, no todo ou ejgjjpz ^«£fffrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas.
6.3. O recebimento de material de valoi 
uma comissão de, no mínimo, 3 (trêi

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

idade com as

* constantes do Edital 
5) dias do recebimento

7.1
7.1

A Contratada obriga-se
1. Efetuar a en trega i ;1S |e?^lm  perfeitas condições, no prazo e local indicados pela

Administração, em esàjtao iç jh c ia  das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fisite! do detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e ia i? ^ e  ger tia;

:$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
signados pela autoridade competente.

FADA fornecerá os serviços mediante a apresentação da “Autorização de 
Tòrme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas 

lente datada e assinada por funcionário autorizado do(s) órgão(s) partícipe(s) desta

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anteriorimplica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou ílsfeiíos;

7.1.3. Atender , prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação;

Rua Onildo Gomes n° 134 -Cenin, CEP:S5968-0QQ, Campestre do Maranhão-MA.■■■■■. .■■■'. ,,- CNi’k 01 598.550/00001-17
. ... wMv.campesiredóniaranhao.md.aov.br
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7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máxinie de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibiíitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas coiuHç íê s  
autorizadas no Termo de Referência ouna minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis aní 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizqgÉf^o'' 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pejas despesas dos tributos, encargo^ i r  
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pes: 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução d

8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando [
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo f i> ^ p V a  
provisoriamente com as especificações c o n s ta is  
recebimento definitivos;

:s,^previdenciários, 
o de garantia e

ata e horário; 
nformidade dos bens recebidos 

e da proposta, para fins de aceitação e

obrigações da Contratada, através de servidor8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cu 
especialmente designado;
8.1.4. Efetuar o pagamento noj^azo pi

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS
9.1. Consoante o artiao45 cfo^a^n0 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do jáer^S&tom otivadam ente , adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, ^ p c H § o c \ risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível^

10. CONTROLEj)AEXECUCÃO . ... '
1 ü - W ^ a^ °  da conírataÇão SGra exeicída por um representante da Administração, ao qual 
ç o ™ ^ p ® h m ir  as; dúvidas .que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Adm^wtraçâó'.: T

10.11. 0. representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do çontrátp/r.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui riem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros., por qualquer, irregularidade, ainda quç resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibllórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em co-résponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o-art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

Rua Onildo Gomes, n° 134 -Cenífo, CtP:65968-000. Campestre do Maranhão-MA
: CNP1:01.598.550/00001-1/
.. ' www.campesiredomamnhaojna.qov.br
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10.3. 0  fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando O' que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os;apontamentos à agtorjdade çompeteníe para as: providências cabíveis.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.66.6, de 1993, da Lei n° 10.520, de 
2002, do Decreto n° 3.555r de 2000, e do. Decreto n° 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer 
da contratação:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; : r
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.4. Cometer fraude fiscal;
11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital;, na Ata de
Contrato. ’ Y

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discrj 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seg 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como 
significativos ao objeto da contratação;

c.1. Tal penalida 
órgão ou entid 
municipal, c 
e Acórd

ou no

subitem acima ficará 
Jes:

acarretarem prejuízos

atraso injustificado sobre o valor da
b. Multa:
b.1. Moratória de até 05% (cinco por cen
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 0,5% (ra^idW r\& H to) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da ob riga^^as^m ida , podendo ser cumulada com a multa moratória, 
desde que o valor cumulado d a ^b e n a lia ^y i não supere o valor total do contrato.
c. Suspensão de licitar e injp^gh^nto^de contratar com o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo 
de até dois anos;

licar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
inistração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

cer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU 
2011 e n° 3.757/2011. da 1a Câmara do TCU.

d jm m d ta â ^ p  de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
cir
e. DeNlgração de iriidoneidade para licitar cu contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licitação:

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CER. 65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01:598.550/00001-17

www. campestredom^nhao. ma.o/ov. br
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11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por. meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previçtas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidigriamente na Lei n° 9.784, de 1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gr, 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena,-bem como o dano causado à Adrtri 
observado o princípio da proporcionalidade.

alores a 
uando for o

competente.

:o máximo de 30 
ida pela autoridade

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanti 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recoIM Bch^
(TRINTA) dias, a contar da data do recebimento da c o m u ré ira i A v

/
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas n < S ^A R
11.8. As sanções aqui previstas são independentes esotre si, p ^ f f id o  ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo dt»fiuffte medidas cabíveis.
11.9. As infrações e sanções relativas a a to s j$ t ic \0 N |^ le c o r re r  da licitação estão previstas no 
Edital.

Campestre do Maranhão -  MA, 15 de outubro de 2020.

Claudeonor do Vale Santos
Secretário Municipal de Administração

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65%8-0Ü0, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -17
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO II 

CARTA CREDENCIAL

Local e Data

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃQ -  CPL

Na qualidade de representante lega! da empj^sàç 

____ credenciamos, o Sr.__________

inscrita no CNPJ sob o

n.u____________ credenciamos, o Sr.__________ %: \ ____, portador da Cl n °.________________ e do

CPF n°.__________________ , para nos repres^jraN ji^ta^ão em referência, com poderes para formular ofertas,

lances de preço, recorrer, renunciar a recui^áÇeVaí^aftodos òs demais atos pertinentes ao certame em nome da 

representada.

<  v
Atenciosamente,

ampestre do Maranhão -MA, _  de. de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Certro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: OL 598 550/00001 -17

www.Ccifripesirecioiriaianhao.iria.aov.br
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. ANEXO III '

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A Empresa signatária inscrita no CNPJ/MF sob o

sediada na ___________(endereço completo), por intermédio de seu representanrPSegaNo Sr.(a)

____________, portador (a) da Carteira de Identidade n° a x I  X  do CPF n°

D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos dp art.18, inçiso V Ido^ec^oB ^ idua l n° 28.790, de

19 de dezembro de 2012, que tem conhecimento e atende plenamente as ex 

PREGÃO PRESENCIAL N° /2021.

habilitação do Edital do

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que si os os seus termos.

de 2021.

sslafura do responsável legal da licitante

:e documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Omlúo Gomes, n° 1.34 - Centro, CEP:65968-000, Camoestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.can1pesiied0m3ranU30.rna.Q0v.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP
processo  Adm inistrativo  n° 098/2021

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A Empresa, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n.° 

completo), por intermédio de seu representante legal 0 Sr(a)

Identidade n.°___________ e do CPF n.°___________, D E C L A R A, sob as

supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral -^CF 

Habilitação na licitação em epígrafe. Declara, outrossim, conhecer na íntegra 

termos.

, sediada na (endereço 

da Carteira de 

que não existem fatos

ham a impossibilitar a sua 

e se submete a todos os seus

Campestre d de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65963-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01 598.550/00001 -17

www. ca rapestr et. iomaranhao. ma. ao v. br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (NÃO EMPREGA MENOR)

A empresa........................................inscrita no CNPJ n°................ , por in t ^ é d i r o e ^ í  representante

legal o (a) Sr (a)................................................. portador (a>,dá Cl h0’-..’.....,.......^ ^ t í o N p F  n°

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8666/19 9 Í*ã ^S ^ i^p ^ la  Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho not{fno, ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na

de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Comes, n° 133 - Centro, CEP.65963-000, Campestre dc Maranhão-MA
CNPJ: 01.593 5 50/00001 -17

www. canu lestredornaranhao. ma. aov.hr
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa_____________ estabelecida na cidade d e _______ , inscrita no C ^ ^ / IR tcFYi0 ___, pelo

seu representante legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4o da^B ilR ^eraPV  10.520/2002, 

DECLARA sob as penalidades da Lei que cumpre plenamente os requisitos de 4 |g jp^^S le fin idos no Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 de interesse da Prefeitura Municipal c^fcã^U glre  do Maranhão, estando, 

portanto apto a participar do certame.

Campestre do Maranhi

latura do responsável legal da licitante

Este documento deverá ser impresso em pape! timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campes tr edomaranhao. ma. pov. br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

An e x ó v ii
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

com sede na
(nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ n°: 

____________________________________ , por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°

____________ , infra-assinado, portador(a)
________, para fins do dispos^H^dita l,

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n“ 299 do Código Penal Brasileiro, espej#cltoente^para 
participação na licitação, Pregão n° XXX/2021 que:

ependente 
te, informado, 

mencionada, por

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaboradaj
por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitaçã^aí ^goríada não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fat% d; ão acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influifaa dadsSo de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a pajMpar otNsJna referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da l|K ã o a c im a  mencionada não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutid^om qua^í^lr outro participante potencial ou de fato da 
licitação acima mencionada antes da adjudicação do olréfcWreferida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta apresentada p a r a j^ ic i fâ tó ^ iç ã o  acima mencionada não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutj<pol^eceÇido de qualquer integrante do Município de Campestre 
do Maranhão -MA antes da abertura oficial dj
f) Que está plenamente ciente do teor i 
para firmá-la.

Atenciosamente,

sta declaração e que detém plenos poderes e informações

re do Maranhão -MA, _  de de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua ÕnÜdo Gomes, n° 134 - Centio, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.330/00001-1/

www. Curnpesiredomsran.hao. ma. c/ov. b>
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGiSTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa CNPJ/MF n° 
representada pelo(a)

CPF/MF n°
.(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

:, D E C L A R A, sob as penas da
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complej 
2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência con 
licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICl

(local e data pór extefl

smpresa)
(nome e assjp jfeesentante legal ou procurador)

micteempresa ou empresa 
de 14 de dezembro de 

sempate no procedimento 
PESTRE DO MARANHÃO.

Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua OnilcJo Gomes, n° 134 - Centro, C5P:65968~000, Campestre do Maranhão -MA
CNPJ-01.9J8.S50/C0001-17v ' www.rainptstfedomaranhaGjria.pov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Prezados senhores,

Eu,
e do CPF n°

_(nome do representante legal)_ pòrtadôrfe
■ i y  residente e domiciliado na 

declaro sob as penalidades da lei, que a empresa (nome da empresa).
está localizada e em pleno funcionamento na 
Estado do(a)___________

c S | |^ d e  identidade n°
eço completo)________,
‘ J n°______________

idade d e ______________ ,

atividade da mesma.

(endereço completar »  X  
, sendo o local e instalações adequados eV)mpa|73(s para o exercício do ramo de

Declaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contida^ieste 
desta empresa.

nsejará automaticamente na inabilitação

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas^ 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA de 
empresa.

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidadejfle i 
de que trata o Art. 299 do Código Pe 
administrativas previstas na Lei n° 8JiW flS#alte

ões dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura 
inabilidade sobre as informações prestadas por esta

resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime 
do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

s posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

Atenciosamente,

Campestre do Maranhão -MA, de. de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes n° 13a - Centro, C£P:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campesrrtdomaranhao.ma.aov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO X

MODELO DE CARTAPROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX (Cf 
(Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira submissão aos, 
aplicados ao Pregão Presencial n° /2021 especialmente as Leis h° 10.520/2002 e n° 8.666/1 
as Cláusulas constantes do Edital.
2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços visando a offe lü!|^ü$ftiratação de 
empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para a te p w i Ljapessidades da 
Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA, objeto do Pregão PrfHücia jn°XXXX/2021-CPL, 
obedecendo as especificações e condições definidas no Termo de Referêncj^, IfclEXbU 3o Edital e da nossa 
Proposta, asseverando que:

a) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execu
b) Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o 
execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta; J r  ^

; os

je t ja ser contratado; 
as condições estabelecidas, com

c) Declaramos que nos preços propostos estão incluídos ra re  os tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer nat^na, conforme Planilhas de Preços, anexas 
a esta Proposta. +

IpW ita jG ias consecutivos a contar da data da sua entrega. 
Hbjfcjça^po prazo máximo de15 (quinze), a contar da data do

3. O prazo de validade desta Proposta é de 60
4. Comprometemos a entregar o objeto d§j 
recebimento da Ordem de Serviço
5. Comprometemos a substituir o obji ação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da data da
Notificação.
6. O pagamento será feito em faÉjTrda COUpKATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, por 
intermédio de Ordem BancármflVfê 30, (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de assinatura do 
Termo de Recebimento DCTl^ivVetewnpanhado da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do 
Contrato, desde que^Qão nifj^Jktor iltipeditivo provocado pela empresa, acompânhada dos seguintes 
documentos:

a) Cópia
b) Cópi
c)

em de Fornecimento;
,e tmpenho;
:a Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

ativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

io Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
idão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsável peía Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco (nome e n°), 
Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro, CEP&5968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

vvivw.c3 1 npestredomaranJido.ma.0 ov.br
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Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

XXXX (Nome da Empresa)
' XXXX (Nomê e Assinatura do Representante Legal) >

*Este documento deverá ser impresso em pápel timbrado da licitante.

Rua Onildo úomes. n° 13* - Centro. CEP:65968-Ü00, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ. Cl. 598.550/C0C01 ■d  7

ww.campestiedomamnhao ma.pov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO XI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021 
Processo Administrativo n° XX/2021 
Pregão Presencial n° XXX/2021

O Município de Campestre do Maranhão -MA, com sede à Rua Onildo Gomes, n°
000, Campestre do Maranhão -MA, inscrito no CNPJ n° 01.598.550/0001-17, doravwa^ck 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, neste ato representada por seu Secret^i^Nuni<5| 
Senhor (a) XXXXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interve 
Administração, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os 
empresa abaixo qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA A'
Pregão Presencial n° XXX/2021-CPL, formalizado nos autos do Pr< 
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal^í0 3
aplicando-se subsidiariamente, no que couber; a Lei Federal n° 8. 
mediante as seguintes cláusulas e condições:

P: 65.968- 
ada Prefeitura 
Administração, 

Municipal de 
serviços propostos pela 

erando a homologação do 
istrativo n° XXX/2021, com 

pela Lei Complementar n° 
'0; Decreto Federal n° 7.892/2013,

3edemais normas pertinentes à espécie,

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PRE

1.1. A presente Ata de Objetivando o Re 
especializada para locação de mão d 
Pública de Campestre do Maranh
condições definidas nesta Ata, no1 
documento independente de tr^scnçai

íços visando a eventual contratação de empresa 
joTéria, para atender as necessidades da Administração
ípecificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as 

üs Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Campestre do Mararshão -MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à 
presente Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo 
Administrativo n° XXX/2021 e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

Rua Onildo Gomes. n° 1.34 - Centro, CEP:65968~000- Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001.-17

wwv/.ca/npestreoomaranhao.ma.aov.ür
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b) Edital do Pregão Presencial n° XXX/2021-CPL;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas 
seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei pederal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666^ nho
de 1993, bem conio suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Compler 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria G< 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setj

3.2. Na interpretação, integração, aplicaçã 
Registro de Preços e as disposições 
cláusulas.

Contratos e as disposições de direito privado, em 
Código de Defesa do Consumidor).

ips de divergência entre as disposições desta Ata de 
que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas

3.3. Os casos omissos serão decmtfs p W  Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
segundo as disposições conüÉÉI na Lsüã^leral n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos ̂ ^M lfe riam en te , os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, em e s p d ^a la ^S ^b e ra l n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA QU

4.1. O prçzo 
publicaçX%edai
c/c

IDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 
sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 
ereto Federal n° 7.892/2013.

ÍINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES

5?^^BENEFIClÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, 
assumindo a partir da suá assinatura o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA a
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a 
prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do licitante vencedor, consoante dispõe 
o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Rua Onildo Gomes,. n° 134 - Centro, CEP:65968-000 Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao ma.qov.br
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CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo, respeitado o 
princípio da anualidade previsto no artigo 57, 'caput', da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Fiscal do Contrato para retirar a 
Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual 
período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso e desde que ocora motivo 
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

6.3. È facultado à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, quando o BEflBQCmil^não
comparecer, não apresentar todos os .documentos de regularidade exigidos, recusar-se^retirata Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro canaflqdoONecar licitante 
do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na f ^ ^ ja j f f l j^ p a r a  fornecer o 
material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições prooííwjspS^SfeNEFICIÁRIO, ou 
revogar este Pregão, independenteménte da^lkaçâ<í,çÍas'^r^^jpV i§!fcK netíèEHita

6.3.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocaçãq^fSi^i^fflifc remanescentes, quando 
não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregáo, o Pregoeiro devei\negoc!9rtiretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas r^nescSíegJpara que seja obtido preço melhor.

6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da DespeJ^ofarecer a Garantia de Execução e assinar 
a Contrato Administrativo, sem motivo justificad^aceito prci Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, observado o prazo estabelecidl^ojteTT^terior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e implicará na ap lica^dag^pb jg fs  previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta 
Ata.

, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
dor com poderes específicos apresentando no ato cópia do

marraer, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
ás nesta licitação.

6.4. Para a assinatura do Contrato Ai 
tenha poderes de administração oi 
instrumento comprobatório. ^

6.5. O BENEFICIÁRIO se otifru
todas as condições de h^rtflferaS

6.6. No ato da ass |ia tu raa^^n tra to  Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes 
documentos:

a) Certíd^ClMiníkNegativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

b) Cq|toj§o r^gat&a de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

ativa de Inscrição de Débitos na. Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

io Negativa de Débitos Fiscais, iurito à Fazenda Municipal; 

rtidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

0" Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão Participante 
deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específico, sempre que houver necessidade de contratação, com a 
indicação dos serviços que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes à instrução dos 
autos.

Rua Oníícfo Ôòrrés, ri° 134 '- Centió. CEP:65968-000, Campest/e do Maranhão-MA 
CNPi. 01.598.550/00001 -17 

www. canipestredorrhiisnhac. ma. cjo v. br
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7.2. Os processos de,compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
a fim de obter os respectivos quantitativos e os‘ valores â serem praticados.

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, 
nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federai n° 8.666/1993.

7í3.i. Competirá ao Fiscal do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no. curso da execução do objeto, 
de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura Municipal jlè(Cai7fHpstre 
do Maranhão -MA, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.<̂ ^ * —r

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se s u M » r \ ÍN ç o  praticado 
no mercado, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de pretós^ue^flequação praticado
no mercado; ^ \  \

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação depenalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DtRâBERVA, observando a ordem de 
classificação da licitação, visando a igual oportunidade d^eapciaç^Br

d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE^ESER^j^Prefeitura Municipal de Campestre do
Maranhão -  MA poderá convocar as licitantes r^^ ^c e n te s p a ra  negociação.

8.3. Quando o preço de rfièrcado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:^

a) Convocar os fornecedores integra^es^^^D^STRO DE RESERVA para negociarem a majoração dos
preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à Administração, frente aos 
valores praticados no mercado, fcap nIMTaja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura 
Municipal de CampestH^cio -  MA poderá convocar as licitantes remanescentes para
negociação; A

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de prestação de serviços, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

'W
8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção_da contratação mais vantajosa.

íN A - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar á nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, sem 
justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço regisirádò, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou -

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 8.666/1993 ou no 
artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

Rua Oniido Comes. n° 134 - Centro, CCP:65968.-0U0, Campestre dr Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S.550/Ü0Q01-17

www.canlpejliedoinaranhao.md.Gov.br
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9.2. 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a aplicação 
das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e justificado:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal dj
Maranhão -MA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ac§ 
a nova ordem de registro. '

CLAUSULA DECIMA -  DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser uti 
Administração Pública ou entidades privadas que não tenham particic 
mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração. Iara  
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor, confirme 
Federal n° 7.892/2013. ^  V  \

10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do'Sfita^ia de Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão Jormaliz^u^ocesso administrativo de adesão junto à 
Secretaria Municipal de Administração, se .mamí^tará^ quanto a possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal üfc7J

%gãos e entidades da 
ie licitatório (“Carona”), 

ão, desde que devidamente 
artigo 22, caput, do Decreto

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO des
estabelecidas, optar pela aceitação^ 
compromisso não prejudique as dprpcõeâ 
Campestre do Maranhão -MA,wife

defyRegistro de Preços, observadas as condições nela 
jio&serviços decorrente de adesão, desde que este novo 

íreeentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de 
bõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.3. As aquisições ai 
cento) dos quantitativ;
3o, do Decreto Fedei

10.1.4. O quai 
totalidade, a fd o l 
órgãos 
7.892/i

nais na^poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por 
nsjegistrados nesta Ata decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 

3, (redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

ente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do número de 

icipgntes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 
^(redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante deverá 
ntratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência 

, conforme o artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

>. A Secretaria Municipal de Administração, não responde pelos atos praticados no âmbito do 
►gão participante e do carona.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS PENALIDADES

11.1.0  descumprimemo, total ou parcial, ds qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federai n110.520/2002 e na Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. Conforme previsto no Editai, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a 
Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de fornecimento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades:

Rua Oniido oornes, n° 134 - Centro. CEP:Cô968-000. Campestre do Mamnhão-MA 
. CNPi: 01.598.55C/00001 -17
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a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada.

11.3. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos itens solicitados sujeitará a Contratada à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito dè fabricação ou impropriegSG&t até o 
limite de 10% (dez por cento). ; ; v . ' , - ^  l  \

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre jfoM^armSSr-MA
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao quando
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentofie^jp^tórfeom a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos; J

d) Declaração de inidoneidade para licitar oú contratar o^n} % Administração Publica enquanto
perdurarem os> motivos determinantes da punição ou cjpe sepf^rómovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. ^

serBplicadas conjuntamente com a prevista na11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’,, 'c. e : 
alínea ‘b’.

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, p
circunstanciado, apresentando provas q

11.7. As multas deverão ser recolhi 
conta bancária a ser informada pela

das penalidades previstas, mediante relatório 
proposição.

ara^dê 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
tuKmunicipal de Campestre do Maranhão -MA.

iitado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,11.8. O valor da multa podwji 
amigável ou judicialmenta#8O C  >

11.9. O licitante que. convSíd«ientro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou aMelwiÉardochmentaçâo falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, n | ) ^ ia n M r V  proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou â^neraJrakle fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e ^NjrataSconra Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,'enquanto perdurarem os motivos 
detereaÍ£iah^d§jiunicáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

ssoante previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

ÉCIMA SEGUNDA-DAS COMUNICAÇÕES

12 .^  Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras contratações, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante, protocolo ou outro meio de registro, que comprove 
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO

13.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa 
oficial (art. 6o, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura.

Rua Onildo Gomes, n °L i4  -  Centro, C£P.ô596S-000. Campestre do Ma/anhão-MA 
CNPJ: 01593.550/00001-17 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da cidade de Porto Franco -MA, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das 
Ordens de Serviços dela decorrentes.

14.2* Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que 
surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

Campestre do Maranhão -MA, XXXX de XXXX de 2021. 
XXXX

Secretário Municipal de XXXXXX 
XXXX (Nome do Representante Legal)

XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Rua On/ldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:ò5963-C0ü Campestre do Maranhão-MA
CNFJ: 01.398.350/00001 ■10/ 

vsww.carnpe0redorriauinh3G.ma.qov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n°XXXX/2021
Processo Administrativo n° XXX/2021
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021

Contrato de prestação de fomecinfen^cju^entre si 
celebram _ o MUNICÍPIO U fXCM fPteTRE DO 
MARANHÃO -MA e a ena#CTajfcflOt> mediante as 
cláusulas e condições seg

O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, Estado d; 
Público Interno, inscrito no CNPJ n° 01.598.550/0001-17, sediada na Rua 
65.968-000, Campestre do Maranhão -MA, através da Secret 
representada por seu Secretário Municipai de XXXXX, Senhor 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, e a empresa XXXX, pessoa ju rid ifffV d ira  
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o preseí^e Contr;

iessoa jurídica de Direito 
mes, n° 134, Centro, CEP: 

I de XXXXXXX, neste ato 
RG n° XXXX - 

Srivado, inscrita no CNPJ n° XXXX, 
|G n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
ediante a Ata de Registro de Preços n°

XXXX/2021, decorrente do Pregão Presencial n° 
Administração, formalizado nos autos do Prcçg 
Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 
Complementar n° 155/2016; Decreto 
subsidiariamente, no que couber, a Lei 
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULAPRIMEIRA-DO OB

1.1 .0  presente Contrati 
de empresa especjalizad 
Administração

2 \ç  gerenciada pelo Secretário Municipal de 
rativo n° XXX/2021, com fundamento na Lei 

prada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
/200Ó; Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se 

6/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante

ío o Objetivando Registro de Preços visando a eventual contratação 
! locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da 

ípestre do Maranhão-MA.

CLAUSULA ^EgS^ d5 \ d^  VINCULAÇÃO

i \ j r P i^ iN f E  e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
w  fados, colacionados ao Processo Administrativo n° XXX/2021 e que são partes integrantes 

nentò, independente de transcrição:

no de Referência;

tí) Pregão Presencial n°XX/2021;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021;

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se peias seguintes normas: 

a) Constituição Federal dé 1988;

Rua Ôniibo Gomes, r f l M  -  Centre, CEP 65 C76P-00G; 'Campestre do Maranhão-MA
CtüPJ:Ol:598.55O/000Cl -17 

mvw. campes tredomaranhao. ma. pov. bf
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Demais normas regulamentares.aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçi 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa,

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de çliyergência.entre 
as disposições dos documentos que o integram, deverá prevaiecer o contei

3.3. Os casos ornissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo( 
n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contrí 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de.dií 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Conrflmiddf

nvado, em

CLÁUSULA QUARTA-DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX ('

4.2. No valor acima estão incluídos todos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, f is c jjjs ^ o m
outros necessários ao cumprimento inte

ps deste Contrato e 
Ias contratuais.

is contidas na Lei Federal 
ívos e, subsidiariamente, os 

em especiaí a Lei Federal n°

fojjjpe Planilha Orçamentária, em anexo.

tos e indiretos, tributos, contribuições, encargos 
Hs incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

Ia contratação.

4 .3 .0  preço permanecerá fixo e irrê

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOT;

5.1. As despesas deco 
Secretaria Municipal, em

rante a vigência do presente Contrato.

ÍENTARIA

icitaçãò correrão à conta de recursos consignados no orçamento da 
ade com a seguinte dotação orçamentária:

PRAZO DE VIGÊNCIA

ência deste Contrato terá início a partir da aáia de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) 
nada sua eficácia após à publicação do seu extrato' na imprênsá óffcial.

zo de. vigência expirará no final deste exercício, considerando o principio da anualidade do 
fcnto previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federa'; n° 8.866/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o obieto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
consecutivos, contados a partir dá data de rocebimérito da Ordem de Serviço.

7.1.1.0  prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse 
público q a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

CLÁUSULA OÍTAVA -  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Ruà O/vido Gomes, n°134  -  Centro, CEP:b5D68-000, Campestre do Maranhao-MA 
CNPÍ: 01.598.550/00001 -17 

www.campeitredomaranhao.ma.Qov.br
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8.1. Os serviços poderão ser prestados parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo 
Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da ATA a atender aos pedidos 
formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e daá 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábàdos, domingos e feriados.

8.3. Q BENEFICIÁRIO, qúando CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos
serviços com no .mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período correspondente ao 
prazo de execução de ate 15 (quinze) diàs consecutivos. '  ̂ .

8.4. No ato da prestação dos serviços deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópie 
Ordem de Serviço.

8.5. É de inteira responsabilidade do Fornecedor a prestação dos serviços no locáfci )ela
Administração.

8.6. A simples prestação do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o o&qpSPá ĵpós a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.7. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecjda ^ te^gontra to  e na Proposta de
Preços do BENEFICIÁRIO. v - f \ S

8.8. Os serviços poderão ser prestados de acordo como sdicitá&Qjpefc Órgão Participante e atender às 
exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de cm rob  deqtfinídade, atentando-se, principalmente 
para as prescrições contidas no artigo 39, inciso Vlll da Lençaej^l no 8.078/1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor e nos seus demais dispostos.

CLÁUSULA NONA -  DA RECOMPOSIÇÃO DO pÉlüffite^&NÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico- fjBíW6^|WloV)ntrato, a Administração poderá restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do art. 65, in c i^ lr tó lín lte lh  da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante 
comprovação documental e requerimerfÇewe^âpla contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS AdíkpIMO^SUPRESSÕES:

10.1. A contratada fica oBS(jad^alfceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
sobre as quantidad^sjeatézj^ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉ@m W í Í!%IRA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O is^bímefeto aos serviços será efetuado peio Fiscal do Contrato especialmente designada, formada
quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do Fiscal do Contrato, 

%^)OTL(Nome), XXXX (Cargo), aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n°

11.2^ A simples entrega do material não impiiea na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a 
vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: ós serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato no ato 
da entrega, mediante Recibo, paia efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de Serviço, bem como atendimento das obrigações estipuladas na 
Ata de Registro de Preços:

Rua.Onildo bomes, n° ]34 - Centro, Cc.P:05968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: Ül.598.550/00001-17 ' " 
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b) Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pelo Fiscal do 
Contrato qúarito à quantidade - qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento do prazo 
de entrega," mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento.Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as condições 
estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

11.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do

a) Prestar os serviços em Campestre do Maranhão -MA, conforme identificação na Ordem de 
Fornecimento.

b) Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados:

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos á Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

b.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

b.3) Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

Rua Oniido Gomes, r r '134 - Centro, C.SP:6 5968-000, Campestre do Maranhão-MA 
-  CNPJ; 01,5?8:55i)/00001-n 
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"elos danos

b.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

b.5)„Gertidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

b.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

d) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac- 
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas;

e) Identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços; / " X .

f) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão soci^^CRÇJ, çpdos 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

g) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de
causados à Administração ou a terceiros; X l  \

h) Respeitar e fazer com que seu pessoa! respeite as normas de segurarcaNfl re^rtição pública onde
serão prestados os serviços; \

i) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seglranÇÍWiene e medicina do trabalho;

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa r m !o ^ â | ) a  necessárias à execução dos 
serviços, como única e exclusiva empregadora; ^  \

k) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofrídos^jo^ empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegu rem V ^

I) Responsabilizar-se pelos danos causados iadiretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quand^Éi pRsp^Ç^los serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acorçganS^oMo pela Administração;

m) Manter, durante á validade da A^cJ^Betetr^de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidadj^bi^^ o^gações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINT^ ílSÀÇÕES DO CONTRATANTE

15.1.0 MUNICÍPIO DE
intermédio

a) Emitir

DO MARANHAO -MA, pessoa jurídica de direito público interno, por 
nte, Secretaria Municipal, obriga-se a:

mpenho e respectivas Ordens de Serviço quando de eventuais e futuras
contrataçôtó; \

b) A Ô ^ ^ in h *  e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio do Fiscal;

os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
,s estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO;

star os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

e) Notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados no 
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) Efetuar os pagamentos ao BENEFICiÀRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 
BENEFICIÁRIO;

Rua Onilcio oomes, n° 154 - Centre, CtP:65968-OOÕ, Campestie do Maranhão-MA 
CNPÍ: 01598. ^50/00001 -17 

www. compesü edomatanhao. ma. aov.hr
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i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA -  DO PAGAMENTO

16.1.0 pagamento será feito èm favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, 
por intermédio de Ordem Bancária, em' até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, degfl&tyje não 
haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cópia da respectiva Ordem de Serviço;
b) Cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Atpff&fLa
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazen^Stíaaoi
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda èunicipàlr >
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

nicipal;

16.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo F 
dos Serviços, que também deverá conferir toda a docuntn

16.3.0 pagamento será creditado em nome do BE 
bancária em conta corrente por ela indicada.

$
rato responsável pelo recebimento

então CONTRATADA, mediante ordem

16.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscj 
passará a ser contado a partir da data dâ

5r erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
sentação.

16.5. Em caso de ausência ou irregul 
pagamento será contado a pa

16.6. A Administração se resej 
estiver de acordo com a:

16.7. A Administração 
indenizações devidas

16.8. Caso o 
ocasiona 
obríc
pags

ertidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 
séntação, devidamente regularizadas.

recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
apresentadas e aceitas.

Sür do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
ENEFICIÁRIQ.

ja efetuado em daía além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ta^pu indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido integralmente as 

ituáis. a Prefeitura Municipal dê Campestre do Maranhão -MA fica sujeita ao 
valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do 

istrativo.

CIMA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES AD^ÜSTRATIVAS

descumprimento, total ou parcial, de qualquer cias obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas ria Lei. Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 
Federal n° 8.666/.19S3.

17.2. Aplicando-se o disposto no artigo 66, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou 
substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

Rua Qnildo Gomes: n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campest/e do Maranhão-MA
CNPJ: 01..598.550/C0001-17\ '■ www.Cdmoestredorratanaao.ma.qov.br
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b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o-valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação, ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento).

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
' Administração poderá, garantida a prévia defesa; aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Muita de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de injdoneidade para licitar ou contratar: com a Administração 
perdurarem, os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re.gbj' 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas “ a” , “c” e “d” poderão ser aplicadas conj; 
alínea “ b” .

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame 
fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôj 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, fie 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pe 
perdurarem os motivos determinantes da puniçãò ou até qu' 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuco d 
das demais cominações legais.

a prevista na

a proposta, falhar ou 
ração falsa ou cometer 

e licitar e contratar com a 
é 05 (cinco) anos, enquanto 

romovida a reabilitação perante a 
ío das multas previstas neste item e

17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a 
circunstanciado, apresentando provas que jjptifi

17.7. Após a aplicação de qualquer penalidad 
no Diário Oficial do Município do^ 
os casos de aplicação das penalú

17.8. As multas deverão ser 
conta bancária a ser infoi

17.9,Os valores das 
cobrados diretamenti

jão das penalidades previstas, mediante relatório 
íposição.

comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO e publicação 
ranhão-/MA, constando o fundamento legal, excluídas 

rtência e multa de mora.

de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
TRATANTE.

ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 
'CIÁRiO, amigávei ou judicialmente.

CLAUSULA DEC 

19.1. O

J ^ O I T I ^ N  DOS CASOS OMISSOS

Ita o ro m fts o s  serão resolvidos à luz da Lei n* 10.520/2002, Lei n° 123/2006 e alterações 
g^btfflrerações posteriores e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 

alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLBDSQi>DÉCIMA NONA -  DA RESCISÃO

20.1. "'A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 8.666/1993.

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

Rua Onildo Gomes.. n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.588.550/00001-17

www.rampesiredomaianhaorna.oov.br



j PREFEÍTURA DE

COMISSÃO ! 
PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO

CAMPESTRE
MARANHAO

iCítfUfctdrt-cfe dc*

Pág 52

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

20.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do pres,ente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes 
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.

eriores, a 
fetuada na 

ia útil do mês

CLAUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alte 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
imprensa oficial (art. 6o, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores), até 
seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA-DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICfeigUDE Pl O FRANCO -MA, Estado do 
Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar destfContrcfc.

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratais, ap& sjjb  e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias dé  ̂
(duas) testemunhas que também as subscrevem.

''teor e forma, para um só efeito, perante 02

'de XXXX de 2021.

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

Rua ünitdo Gumes, n °234 - Centro, CEP.65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.398.550/00001 -17 

wviv/. camQestred0rn3rdnfu0.1na.Q0v.br
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PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO XIII 

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO N° CONTRATO N'

/2021
/2021

ORDEM DE SERVIÇO n ° _
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° ___
PREGÃO PRESENCIAL n°_____ /2021

Pelo presente instrumento particular de. Ordem dé Côrheçjrhénto,* que 
Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CAMPESTRE DO MARÁNHÃO-M,
134, Centro, Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-I 
representada por seu Secretário Municipal de )000(X, Senhor (a)XX> 
n° XXXX, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, insdtfa 
representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n0' XXXX - S 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato, mediante a Ata de RégHgro, 
Pregão Presencial n° XXX/2021, gerenciada pelo Secretário l\7htmicipai
Processo Administrativo n° XXX/2021, com fundamento i 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiei 
normas pertinentes à espécie, mediante as ségüinb

m, de um lado como 
a Rua Onildo Gomes, n° 

PJN.° 01.598.550/0001-17, 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 

XXXX, estabelecida na XXXX, 
n° XXXX, doravante denominada 

Preços n° XXXX/2021, decorrente do 
Administração, formalizado nos autos do 

10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 

lH |, % que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
^condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

Registro de Preços visand J^^n tua re o n tra ta çáo  de empresa especializada para locação de mão de 
obra temporária, para atender 4^pfea£sid0des da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA,
conforme valor e especificação em Artoo l»

CLÁUSULA SEGUNDA

O  VALOR TOTAL DE

encargos
securitá

F o r n e c im e n t o  e n c o n t r a -s e  e m  A n e x o .

apresentados na proposta do CONTRATADO estão incluídos todos os custos dos serviços, 
aisquer incidências tributárias, bem como as resultantes das-leis trabalhistas, previdenciárias e 
icarem direta ou indiretamente, e que venham a incidir o cumprimento deste Contrato.

CLAUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE ENTREGA

A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem dè Ssrviço.

O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e a critéiio do 
CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § IP, da Lei Federai n° 8.666/1993.

CLAUSULA QUARTA -  FISCALIZAÇÃO

Rua Onücio Gomes. n° 13.4 - Centro, CEP:65968-Q00. Campestre do Maranhão-MA 
ONPJ: Oi.598.550/00001 -17

www. carnpestredomaranhao. ma. qov. br
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0 acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação serão exercidos por meio de representante 
(denominado fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem 
determinando o que for necessário à regularização das,faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de 
tudo darão ciência a CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA ■ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da classificação orçamentária em Anexo:

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de transferêj 
Banco do_____________ , Agência n °__________ , Conta Corrente n °__________

PARÁGRAFO ÚNICO -  A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento, no_ Sl^ÇÃO, caso
os itens fornecidos não esteja em conformidade com as condições deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Os Serviços deverão ser executado conforme especificação i
b) Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quafequer s ta f que forem devidas, referentes
ao objeto. ^
c) Responder integralmente por perdas e danos que vie i^ca jsar EiSSe órgão ou a terceiros em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, indepelBerô^mente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeitas. ^

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTI

8.1. A Contratante obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento o CONTRATADO, de aafírc!b£om%| Revisto neste instrumento;
c) Comunicar imediatamente a contratada qu a lÇ j^ re ^ fr id a d e  manifestada na entrega do objeto.
d) Proporcionar os meios necessários ppfquee^ggjtetada possa desempenhar com presteza os serviços contratados 
dentro das normas acordadas.

§ 1o - O CONTRATfcUTEQpe exime de responsabilidade por danos causados pelo CONTRATADO, 
obrigando-se esta por todos oSÈSíqsqu^íeus empregados- pratiquem, inclusive indenizando prejuízos materiais e outros 
que porventura ocorram.yT^

§ 2o - En^uirtufed^presente Contrato, as partes estão cientes de que nenhum vínculo empregatício será 
estabelecido entre o^ONf^AfllW TE e os empregados e/ou preposto do CONTRATADO.

C LÁ U SU LA ^f^à^m SP O S IÇ Õ E S  FINAIS

3S omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei n° 
8.666/93 e ãhátâ^ões posteriores.

É de inteira responsabilidade do contratado as despesas com os respectivos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca cie Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, 
como competente para dirimir toda e qualquer controvòrsia resultante; renunciando, expressamente, a outro qualquer por 
mais privilegiado que se configure.
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E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor e 
forma, para um único efeito de direito, juntamente com as testemunhas abaixo sübscritâs.

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, __ DE. DE 2021.

XXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADO

TESTEMUNHAS: f
Nome: Nome: . J t \
CPF: CPF: ■
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EDITAL DE LICITACAO 
PREGÃO PRESENCIAL N°. XXX/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 098-2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

REGIDO PELA LEI N°. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL N° 018/2013, DECRETO 
NO 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E 
DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES._________________________________________________________
ORGAO(S) INTERESSADO(S):
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ORGAO GERENCIADOR:
PREFEITURA MUNICIPAL 

-HO MARANHÃO - MA.
DE CAMPESTRE

PROCESSO LICITATORIO N° XXX/2021

ORGAOS PARTICIPANTES:
(ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FU.

TIPO DE LICITAÇAO:
MENOR PREÇO “POR ITEM”

REGIME DE EXECU
FORNECIM

OBJETO: Registro de Preços visando a eventual contratação de emprfsae: 
mão de obra temporária, para atender as necessidades da AdpiinisW;ã< 
Maranhão-MA, conforme no Termo de Referência, Anexo I do P resC toíd ita i

llizada para locação de 
i Pública de Campestre do

HORÁRIO: 08:

LOCAL
localizada
E-MAIL:

E PROPOSTAS DE PREÇOS ELOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVEL 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

DATA: XX/XX/2021 (Abertura da Sessão Pública)

HORA:XX:OOhs (Onze horas) horário local

LOCAL: Sala da Comissão P e rm a n e n te  L ic lÈ çã^- CPL do Município de Campestre do Maranhão - MA, 
localizada na Rua: Onildo Gomes N° 1 Cermo, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 - 000

jIA, HORÁRIO, LOCAL E M 

DIA: Segunda a S exta -w a

NICAÇAO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

hs (horário local)

ssão Permanente de Licitação -  CPL do Município de Campestre do Maranhão - MA, 
)nildo Gomes N° 134 - A - Centro, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 -  000 

bestrecpl@gmail.com

PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro

Este instrumento contém: 
Edital e seus anexos

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campes tredoi naranliao. ma. qov. br



COMISSÃO 
PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
’SSE5— £,DO m a r a n h ã o

/̂wicíu z/a, yc&ife,!

Pag 2

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 098/2021

EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante seu Pregoeiro, designado pela 
portaria n° 019 de 04 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Objetivando o RegistiPTft^reços 
para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINA conforme especificaçõ£ |o  te i \ )  de 
referência, para atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA, d rV o ro K fiif li as 
condições, especificações e quantitativos deste Termo de Referência.

A licitação será regida pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei^rolenenraF' n° 123, de 
14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de àrerawComplementar 
n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de m iu ^ c N io  Federal n° 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, n o ^ ^ k e f a  Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização do Pregão será realizada n 
horas, na Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sei 
do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes,
Maranhão -MA.

1 . DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel ob: 
anexos, podendo qualquer interessado 
impedir a realização dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido r ilQ  
Campestre do Maranhão -MA^ho em

1.3. Ao adquirir cópia doÂ 
constam os seguintes d 
fax, celular e nome

1.4. Ocorrend^ crétepS^Je feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima rn^c  te d \o  evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo 
comunicação eN om&ério.

ovembro de 2021, às 11:00 
ítura Municipal de Campestre 

65.968-000, Campestre do

rocedimentos estabelecidos neste Edital e seus 
io, desde que não interfira de modo a perturbar ou

i§y p  Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura Municipal de
indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

ressado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, no qual 
focial, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, e-mail, telefone, 

I pela empresa.

'dos prazos estabelecidos neste Edital, exc!uir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 

Fado ao Pregoeiro:

“romover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo;

b) Solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA a
elaboração de Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) No julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
acessível a todos os interessados;

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde que não 
contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;
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CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campestredomaranhao. ma. qov. br



COMISSÃO 
PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

CAMPESTRE
= 5—JJtDO MARANHÃO

Pág 3

e) Restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar tumulto na 
realização dos trabalhos;

f) Negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando aumentar as 
vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) Se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2o e 3o lugares, caso 
não seja vencedor o proponente de menor preço global;

h) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, parecer técnico, 
quando do julgamento das Propostas.

1.7. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edjtal

1.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maran 
base na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8, 
normas pertinentes à espécie.

com 
demais

2. DO OBJETO

yèntual contratação de 
Ter as necessidades da

condições e especificações

2.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços
empresa especializada para locação de mão de obra temporári 
Administração Pública de Campestre do Maranháo-MA, de a tfM d^c 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. \  %

2.2. A quantidade dos serviços indicada no Termo de R«rêopia (M tX O  I) é apenas estimativa e será
solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura nBnicuai de Campestre do Maranhão -MA, 
enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no l̂qdo ou enHrarte.

O valor máximo total para esta licitação é de R M I r a ^ O  (Seiscentos e dezessete mil e duzentos e
trinta e quatro reais e sessenta centavosj^Cnfov^W cXO  I deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO*

3.1. Poderão participar desta JjpitaçS^as 3®§soas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto de^rPregãoS^presso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as 
exigências quanto aos recpwitfSie classificação das Propostas de Preços e à documentação de habilitação.

3.2 Não poderá participaN^taylração, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) Cujo ob je to^s^Naão sefa pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) Em rei^rneNde cçnsórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas, 
coligadas, irtterlig^slas ou subsidiárias entre si;

fntrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, faiência, 
fusão, cisão ou incorporação;

se apresentem na qualidade de subcontratadas;

Jue tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA;

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o 
prazo da sanção aplicada;

g) Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
conforme artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;
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&

h) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme artigo 87, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) Proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei Federal n° 9.605/1998;

j) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de obras e 
serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, 
em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei 
Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com deconj 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade < 
Inelegibiiidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos teipiosi 
Federal n° 8.429/1992;

I) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pa

m diretores, sócios ou 
u humanos em comum, 

omum;

m) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aqui 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse eporlpriic

n) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econôwca, f«lffl!§ira, trabalhista ou familiar com 
servidores da Comissão Permanente de Licitação-ÇpÊ da P^gJnjra Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA;

o) Enquadradas nas demais vedações estabelecid , da Lei Federal n° 8.666/1993.

por parte do licitante, de que inexistem fatos 
Teximindo assim o Pregoeiro do disposto no artigo

3.3 A simples apresentação da Proposta de 
que impeçam a sua participação na pres 
97, da Lei Federal n° 8.666/1993. A '

DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

r ílicitarlesclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
[újpis anÜfores à data fixada para recebimento das Propostas, nos termos do 

555/2000.

4.2 Qualquer pessoa poderá 
Pregão, até 02 (dois) diá 
artigo 12, do Decretq

4.3 Os pedidos de^sclare 
oficialmentej 
Prefeitura 
Centro,

4.4 Cabl

:os e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, protocolados 
exta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 

Campestre do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes, n° 134, 
, Campestre do Maranhão -MA, no horário das 8h às 12h.

oeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme dispõe 
, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

eiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura 
ipal de Campestre do Maranhão -MA que entender necessários.

4.6\colhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização do certame.

4.6.1 Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu 
adiamento até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.7 As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.
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4.8 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA notificará somente os interessados que 
enviarem o Recibo de Retirada de Edital ou receberem o Edital na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

4.9 Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, sua Equipe de 
Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5 DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.2 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 
Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constit istatut) ou
contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consdjdc iwJSfiente
registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por acõeXJ Inhado de
documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus podogRnfcreh r direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particu 
devidamente autenticado em cartório, no qual constem poderes específico! 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os dem

b.1) A procuração por instrumento particular bem como 
acompanhadas de cópia do documento que comprove os 
indicados na alínea "a";

►Credencial (Anexo II) 
lances, negociar preço, 

ates a este Pregão;

jjencial (Anexo II) deverão estar 
andante para a outorga, dentre os

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, 
sob pena de não ser aceito o credenciamento 
estabeleça o contrato social ou estatuto de con1 
representatividade.

c) Cópia da Cédula de Identidade o 
procurador) da empresa interessai

dencial (Anexo II) deverão, obrigatoriamente, 
tantos responsáveis pela empresa, quantos 

permissão para outorgar poderes no que tange a sua

ento oficial que contenha foto do representante (legal ou

5.2. A não apresentação ou. 
licitante de participar da fas^ 
representar a licitante dttante ai

nsanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de

Io pública do Pregão.

5.2.1. Na ausênfi 
de ordenaçãc

^credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
■jffe apuração do menor preço Global.

ão iníciar-se-á pontualmente no horário marcado no preâmbulo do edital. Inicialmente pelo 
® licitantes presentes, pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, não mais sendo admitida a entrada 

entes após abertura da sessão.

5.4. NSe será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo 
representante para mais de uma empresa.

5.5. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de 
preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

5.5.1. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que 
desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
147/2014 conforme modelo de declaração sugerido no Anexo VIII, acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial ou documento equivalente que comprove a referida condição;
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5.5.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI;

5.5.3. Declaração assinada por quem de direito, de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo 
constante do Anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE N° 51, de 03 de julho de 2009, da 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.

5.6. As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser 
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

5.6.1. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de crej 
impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de negociar preços- 
intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante durante a sessão pública deste PregadN

5.8. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na pj 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço por item.

5.9. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e nãi 
proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes..

para efeito

5.10. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pri 
hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo cri 
item 5.1 deste Edital.

5.11. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro dever! 
de verificar o eventual descumprimento de condições de participaçã

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidor^a: 
da Transparência, Fiscalização e Controle

b) Cadastro Nacional de Cond 
Inelegibilidade-CNIAI, man
(www.cni.ius.br/improbidade ai

5.11.1. A consulta ao 
Administrativa 
e também dÇsec 
prevê, dentr^as 
admpsfefcá, a

admitidos novos

sessão pública realizada. Na 
deverá obedecer a regras do

:ar os seguintes cadastros, com o intuito

as-CEIS, atualmente mantido pelo Ministério 
atransparencia.qov.br/ceis):

is por Atos 
Conselho

auerido.php).

de Improbidade Administrativa e 
Nacional de Justiça-CNJ

rdastriroUeional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Ígibiliaade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes 

lajoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que 
irições impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

íibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
ju Beja sócio majoritário.

C ote ta ft^S  existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de condição de 
rtictoação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

Ffase do credenciamento, serãc recebidos os Envelopes contendo a Proposta de Preços e a 
ão de Habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.2 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora acima 
mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.° 01 ■ PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO -MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2021

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

ENVELOPE N.° 0 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO
MARANHÃO -MA
PREGÃO PRESENCIAL N.° XXX/2021
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não será admitido o encaminhamento de proposta de preços e de documentos de habilitaçãç 
internet ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCUMENTOS DE HABI 
pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em oagin; 
autenticada por cartório competente.

6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de docun^mos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos. » ^

6.7. Os documentos contidos nos envelopes n 
seqüencialmente e na ordem indicada neste Edital

6.8. Os documentos de habilitação exigidos 
por qualquer processo de cópia previamente autj 
órgão de Imprensa Oficial.

6.9. Não serão aceitos documentos a\ 
fac-simile, mesmo autenticadas, admitj/jfto-XJoti 
forma de ilustração das propostas de pi

6.10. Não serão aceitos “ pn 
documentos requeridos no pi

6.11. Após abertura dos ei  ̂
juntados aos a u to ^ ji f l^ p s c n

7 DA PROPOSTA DE PREÇOS

ópia previamente

bstituição aos documentos

preferência, estar numerados

is e poderão ser apresentados no original ou 
rtório competente ou ainda por publicação em

fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
ravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como

ntrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos

[glòtes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão sei 
io serão devolvidas à licitante.

de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do 
ingua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, 

ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
u procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

iarta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do CNPJ, endereço 
completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome completo do 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, 
prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, iocal de entrega, valor total da Proposta, expresso em 
algarismo e por extenso, em conformidade corri as especificações previstas no Termo de Referência, de 
acordo com o modelo constante no ANEXO VIII deste Edital;

a.1) O licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes e 
constantes da Carta-Proposta, ANEXO X deste Edital, de forma que não altere e/ou descaracterize a 
substância do item indicado;
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a.2) Serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais após a 
vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a. 3) O CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmò da Nota Fiscal emitida por ocasião do 
pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a desciição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da unidade, 
quantidade, preço unitário e preço total, em algarismo, em moeda corrente nacional;

b.1) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, cabendo ao 
Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.1.1) Para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta^d^se-e^pela 
somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por reiBft*ivas 
quantidades;

b.2) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão si 
unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Cao£e$l^
/ ' r t r t o t n n + A r  r i T A r m A  D A Í A r A n A i ^  A M E Y ^ V  I /"Iô p +a  i t r » I• a  1

b.2.1) Caso ocorra a situação da alínea b.2, o Pregoeiro neap^j^^M^reotição do preço unitário 
do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde qufoptóbujm iário reduzido seja menor 
ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referênifl^A^EX® I) da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, sendo o valor global da Vopos«ímcitante readequado.

b.2.2) A proposta de preço deverá ser entregue na ^ s s jp  err^TCNDRIVE ou CD. Este anexo não 
substitui a proposta de preço impressa.

c) Prazo de validade da proposta: não in fe r io ^S l^  erifa) dias consecutivos, a contar da data da 
sessão de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 15 
Ordem de Serviço

e) Data e assinatura do repre: 
abaixo da assinatura.

festos valores 
aranhão -MA,

f) Declaração de Pleno

s consecutivos, a contar da data do recebimento da

o licitante com sua qualificação e identificação do nome

ento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme Anexo I

7.2 Nos preços ofertados^tevâão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, trifrut^SlgnspoTO, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
outros ne^âárioy^am prim ento  integral do objeto deste Pregão.

cf^jplencia do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste 
izão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

dade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão considerados 
como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da proposta por preço 
inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de acréscimo, devendo o licitante 
vencedor prestar os serviços sem ônus adicionais.

7.3 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1 O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor 
unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2 A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:6S96S-00i] Campestre do Maranhão-MA
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7.3.3 Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam omitidos 
na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1, alíneas 
“ c” ,“d” e “e” , respectivamente;

7.3.4 Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o Pregoeiro 
entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4 A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos legais em 
vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação.

7.5 Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata 
Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Prefeitjj 
Campestre do Maranhão -MA solicitar a prorrogação do prazo de validade por i 
consecutivos.

7.5.1 O licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogaçga, o caso de
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

7.6 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MÂ poderáj^gft&^ulgfee necessário, solicitar 
maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços proposto& p^O w ''*^

7.7 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não previ^Nn^teP«gao, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido. V

7.8 Não se admitirá Proposta que apresente valores simbó^sjrrisónlRTOu de valor zero, incompatíveis com 
os preços praticados no mercado.

7.9 Não serão aceitos Propostas com valor glc 
manifestamente inexequíveis.

7.9.1 Considerar-se-á inexequívèl 
meio de documentação que con 
de mercado do objeto deste I

7.10Não se admitirá Proposta que ap

superiores ao estimado ou com preços

je não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 
*custos envolvidos na contratação são coerentes com os

7.11 Após a abertura da Pro| 
decorrente de fato 
Maranhão -MA.

Itemativas de preços.

não será admitido pedido de desistência, salvo por motivo justo 
analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do

sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no item 15 deste7.120 licitante 
Edital.

DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Iverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope n° 02,
:e fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os 

s documentos referentes a:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios;

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Sociai em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;

d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhâo-MA 
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e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

8.2.2 DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicilio'ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fâzenda Federal do domicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS,
mediantea: .

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida OT̂ Jnia|;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitant^qjedia^e:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada media 
certidão, e nela não constar expressamente essa informaç;

reSUntação de uma única 
poderá diligenciar para

i do licitante, mediante:

dirimir eventuais dúvidas,

e) Prova de regularidade çom a Fazenda Municipal do dorr%ílio < 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (IS S Q I^T j^F )^ 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na DnMa^tiva;

e.3) Alvará -  Licença para Localização e fcpV ia iren to ;

Dvada mediante a apresentação de uma únicae.4) Quando a prova de regularic^fe for 
certidão, e nela não constar exgr^gam^ite^ 
dirimir eventuais dúvidas.

informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para

f) Prova de regularidade relawajP de Gàrantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a:

f.1) Certificado de B ^ju la riaa^tò  FGTS-CRF.

g) Prova de inexisttM ^EdéÚtos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:

g.1) Certidão N^tivadeDébitos Trabaihistas-CNDT

\ÇÃO TÉCNICA:
opacidade Técnica emitido por psssoa jurídica de direito público ou privado, que 

o licitante ou está fornecendo òs matérias e beris ou serviços com características 
íes ou equivalentes ao objeto licitado. Q atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 

Se, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado com firma reconhecida por 
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

:ndicação de seu nome completo e cargo/função.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINÁNCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de 
comprovar a boa situação financeira da empresa,, avaliada pelo índice de Liquidez Geral-ILG e índice 
de Liquidez Corrente-ILCos quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as 
seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Correníe-ILC = Ativo Circulante-AC >= 1

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP.65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01,598.550/00001 -17
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Ativo Circulante-AC + Realizável 
a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + Exigível 
a Longo Prazo-ELP

>=1

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o 
Pregoeiro se reserva o-direito de efetuar ps cálculos junto ao Departamento Contábil do Muqjcipio;

a.2) O licitante qüé por âlgum motivo não conseguir apresentar os índices ou apreMn^r resSüado 
MENOR QUE UM nos índice dè Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Cofrcn^lbfcákl/erá 
comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a Ife^danRpr cento)
do valor máximo estimado para os itens ofertados;

Patrimonial, o 
íiente registrada na

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realizaç§ 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Sfl 
Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em fcu rsV X ç ^substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de AbjftBra^ le v J amente registrado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a.5) Serão considerados aceitos como na fo rm ^ a J e i^ % c lifanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados: 

a.5.1) Publicados em Diário Oficial;

a.5.2) Publicados em jornal de

a.5.3) Registrados na

a.5.4) Por cópia do 
domicílio do licitan 
Encerramento.

a.6) O Balança 
devidamente i

o; ou

â*5ede ou domicílio do licitante; ou

■vidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
ada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de

e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 
onseiho Regional de Contabilidade-CRC;

optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano- 
er Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá apresentar, 
Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro

sssoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o 
aço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, 

sompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do 
Sistema Público de Escrituração Digitai-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e de certidão de âmbito federal com data não excedente a 60 
(sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier expresso o prazo de validade.

8.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão -  JUCEMA, para as empresas com 
sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual N° 21.040, de 17/02/2005. Empresas 
com sede em outro Estado da Federação deverão apresentar a respectiva Certidão da sede do seu

Rad Onildo Gomes, n° 13<134 - .Centro. CEP:65968-000: Campestre do Maranhão-MA
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Estado. Com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação 
da Proposta de Preço, quando não vier.expresso o prazo de validade.

b) Declaração de que não emprega menpres.de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nerri menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.° 8.666/93, nos termos do Anexo V, se o empregador 
for pessoa jurídica.

c) Declaração, de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de sua Habilitação, na forma § 2o do
artigo 32 da Lei n.° 8.666/93, e de que não existe pedido de Falência ou Concordata contra a empresa^ assinada 
por Sócio, gerente, dirigente, proprietário ou procurador, devidamente identificado, nos termos do An^xoTVdeste 
Edital.

d) Declaração expressa de que o licitante conhece todas as condições do presente Edil 
este declaração, considerar-se-á implícita a sua aceitação às normas deste Edital.

e) Declaração de Localização e Funcionamento (Modelo no Anexo IX de 
mínimo 04 (quatro) fotografias coloridas da sede da empresa licitante (tamanh 
externa (fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que 
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade. A nã 
para inabilitaçáo do licitante. f * *  %

psoNumi

|{aÍ]>acompanhada de no 
j,0 cm x 15 cm) da área 

pssui local e instalações 
;ão das fotos não é critério

8.2. E de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de

8.3. A documentação apresentada para fins de habiiitaçã^ará par 
será devolvida a licitante. .

8.4. Os documentos necessários à habilitação 
cópia, desde que autenticada por cartório

8.4.1. As declarações e outros docum 
deverão conter data, identificação ejassii

8.5. O número do Cadastro 
e da Habilitação deverá sei 
presente licitação, com

a) Certidão Neq 
Regularidade do

entos necessários à habilitação.

autos do Processo Administrativo e não

apresentados em original, por qualquer processo de 
'r publicação em órgão de Imprensa Oficial.

necessários à habilitação, produzidos pelo próprio licitante, 
tular da empresa ou do seu representante legal.

ssoa Jurídica -  CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço 
estabelecimento que efetivamente vai fornecer os serviços objeto da

a com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do Certificado de 
iderão ser da sede da pessoa jurídica;

1 documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac- 
snticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma 

propostas de preço.

SJ/Mãb^eFão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
requeriabs no presente Edital.

9 DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO

9.2 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após* credenciamento realizado conforme item 5 deste 
Edital, não serão mais admitidos novos proponentes,

9.2.1 No ato do credenciamento, as Microamprssas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Micro 
empreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no item 5, deste 
Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento diferenciado e simplificado quanto ao 
direito de preferência e à participação no certame.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro. CEP:6S96S~000, Campestre do Maranhão-MA 
: . CNPJ: 01 598.550/00001-17

wmv.câmpsstredornatanhzo.ma.aov.h.'



fsEFtSTORA DE

COMISSÃO
PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

Pág 13

■DO MARANF
7' i dbv$ %  jfâ^uô !

9.3 Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os Envelopes n° 1 e n° 2, 
sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, 
Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.4 Os preços serão lidos em voz alta e registrados na Ata da sessão, sendo as Propostas rubricadas pelo 
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e peios representantes credenciados das licitantes.

9.5 As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta de 
menor preço.global e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço 
global, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.6 Não havendo no mínimo 3 (três) propostas, escritas de preços nas condições definidasCiostoitem 
anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo J f S ^ ê s ^ a r a  
que seus autores'participem dos lances verbaíè, quaisquer que sejam ÒS preçós óferqgidos rfc^pftSpostas 
escritas, observando:se como limite o valor máximo estabelecido para a licitação.

9.7 No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços esjj 
fase de lances, considerando cada Proposta na etapa competitiva, o deseji 
para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação'

9.8 Verificando-se discordância entre ,o preço uni e o  iOf al dà Pi 
corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores^ 
os últimos, independentemente de consuita à licitante.

9.9 As licitantes selecionadas para.a fase de lances serã^onvicfêWjig^e forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais a partir do autor da Proposta selecionadail&rfàior preço, em ordem decrescente de valor.

9.100s lances serão sucessivos e verbais e anqtado^üelo Preplirq, devendo o licitante oferecer lance em 
valor inferior ao;último ofertado. Não serão ac§£ç§p^i§jp mais lances iguais, prevalecendo aquele que 
for recebido primeiro.

nadas para a 
'dido por sorteio,

ecerá o primeiro, sendo 
por extenso, predominarão

9.11 A desistência em apresentar lance 
licitante da etapa de lances verfr 
ordenação das Propostas

9.12 Não poderá haver desistê

9.130 encerramento da 
não manifestarem

9.14Após a fase de 
critério de I

9.15Antes 
bei

convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
do último preço por ele ofertado, para efeito de

ofertados.

rtiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro as licitantes 
m apresentar lances.

'encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo 
O ITEM.

ociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP
eito de preferência, que se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do 

lobal, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

s Microçmpresas-ME, Empresas ds Pequeno Porte-EPP serão convocadas na ordem de 
ificação, uma na falia da ouira, para fazer uma unica e última oferta, inferior à da primeira 

locada, visando o desempate.

9/15.2 Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço global não ter sido
apresentada por Microempresa-iVíE, ÍKmprssã tíe Pequeno Porte-EPP.

9.160 Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço global, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadarr.ente a respeito e procederá'-à negociação com o licitante classificado em primeiro 
lugar para obter melhores condições, para à Administração.

9.16.1 Se a Proposta de menor preço globa! não estiver conforme as exigências editalícias, o Pregoeiro
desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim sucessivamente.
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9.17Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante classificada em 1c lugar, o que serã consignado na ata dà sessão.

9.17.1 A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o resultado 
■ do-certame em relação à licitante òlâssifièádaem'1° lugàr. ■

. 9.17.2 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional de preços.

9.17.3 Para o registro do preço das-cjerriais. licitantes será exigida a análise da habilitação.

9.17.4 Sehouver' màís^deHini Ifcitáihte ria sftüáção dè què trata este item, serão classificados segundo a
: : ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.17.5 Parã fins de classificação e ordènaçâò final das Propostas, NÃO PODEBV rlAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE P R E flffe ,\ jd a \ je  o
licitante,classificado em 1° lugar seja inabilitado.

9.180 registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objflÉÁrc Y a h ^ iS T R O  DE 
RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item

9.190 Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n5- 02 contendo a docum^maçSo cfe^jcitante classificado 
em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habiiitatória^OTjEÒaV ás exigências deste 

' EditaL
9.19.1 Após a entrega dos documentos de h a b ilita ç ã o ^ ^ s e ra  permitida a substituição ou 

apresentação de documentos, saivo quando, a critério do%ego^Snratarem-se de esclarecimentos 
sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.20Verificado o atendimento das exigências para a Habilitaffp nj^forma exigida no Edital, será o licitante 
declarado habilitado.

9.210 licitante que deixar de apresentar quaisqimr 3fôtta9kj)íhtos exigidos neste Edital, ou os apresentar em 
desacordo ou com irregularidades, se m d ^ ta c rç s e fti prejuízo de aplicação de sanções, ressalvada a 
hipótese legal prevista no item 9.22.

9.22Se o licitante for inabilitado, s rcn^lecw ia ila  a Proposta subsequente em ordem de classificação, 
verificando-se se existem o u trs ji^a m ^K o m  direito de preferência no mesmo intervalo, quando for o 
caso, procedendo-se e m ^ g u io ^ o ^ x a m e  de conformidade da proposta e sua aceitabilidade e a 
habilitação do proponentdQa^im shressivamente.

9.23As Microempresas^p/eMàçjíras de Pequeno Porte-EPP deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fircrde Ctop»vação de regularidade fisca) e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restricãfl^^

9.23.1 ^aw m do^lgum a restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
D^prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
1;ão, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

A declaração do vencedor de que írata o item 9.22.1 acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da Lei Federal n° 
10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.23.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 15 deste Edital.

9.23.4 Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP, o
objeto licitado poderá ser registrado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, 'CEP:6$968-000, Campestre do Maranhão-MA■ • CNPJ: 01.598 550/00001 -17
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9.24Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as lidtantes inabilitadas, o Pregoeiro poderá 
conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas ou de nova 
documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.250 Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do julgamento do 
presente Pregão.

9.26Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as razões 
procedendo da formà seguinte:

á) Informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis pára apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em iguaünimero 
de dias, que começarão a correr do témlino do prazo do recorrente;

b) Informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e^col^rarl^iãie
recurso, registrando na Ata da sessão;

c) Informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentag|(5a^s rafoe^de recurso, 
caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamentdfea

9.27Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavj

9.28Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor 
integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apres 
preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado

9.28.1 0  prazo para apresentação da Proposta de J^ç o s  AdçgiJbda poderá ser prorrogado quando
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e OTec#que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação-CPL. ~

9.28.2 0  não cumprimento do prazo estabelÉsi&^ttitafli anterior, sem motivo justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de Campestre será considerado desistência da Proposta e
implicará na aplicação das sanções p jp § fe i^ jte m  15 deste Edital.

9.29 Decididos os recursos ou não have|0oTh*eltosição de recurso, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do

nstanciada.

objeto à licitante vencedora,

9.30Se houver interposição de 
recurso interposto e dadc^o

9.31 Serão desclassificai

a) Que não

b) Alteran 
pela Adml

licitantes que aceitaram 
de Preços Adequada ao

sentação da Proposta de Preço indicada no item anterior.

«atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o julgamento do 
do seu resultado.

iras de Preços que: 

Pias deste Edital;

o previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) fornecido 
réscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens e subitens);

s ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em conformidade 
ias deste Edital;

ntem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, constante do 
Referência, ANEXO I deste Edital;

i.1) Antes de desclassificar Proposia por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, o valor da 
Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar novamente a Proposta, 
registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) Que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser 
demonstrado a sua viabilidade através de,documentação solicitada pelo Pregoeiro admitindo-se, planilha 
de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes.
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e.1) 0  licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre posteriormente a sua 
exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da Proposta, e nesse 
caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes remanescentes.

9.320s Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão sob a guarda 
do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

10 DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.2Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá ser registrado ̂ u j^ ta  pelo 
Pregoeiro.

10.3Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) O licitante não credencia representante ou procurador;

b) O representante ou procurador credenciado expressamente declina do ^SJ^J^rfl^ptém -se silente
quando consultado; .

10.40 representante ou procurador credenciado se ausenta antes do términqrftè»ssaK

10.5Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, sdra cdradido o prazo de até 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões do recurso, fcandcymiamaisjpitantes, desde logo, intimadas 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que^omeçaW? correr do término do prazo do 
Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata d o g ^ lu to s ^ ^ ^ la  da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL localizada no prédio sede da PrefeitursPUu l̂cipal de Campestre do Maranhão -MA no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital..

10.60 Recurso será dirigido a Prefeitura Municijtouj^Campestre do Maranhão -MA, por intermédio do 
Pregoeiro, devidamente protocolado na satóÉa Permanente de Licitação-CPL.

10.7Cabe ao Pregoeiro receber, examinar ^ e c ^ o ^ re c u rs o s , encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão.

10.8Se não reconsiderar sua d é ^ ã *  l^pegoe iro  submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração do Secretán^unnuaj4e Administração que proferirá decisão definitiva.

10.90 acolhimento de rea na k alfo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 
invalidação apenas raatb&m^4£etíveis de aproveitamento.

11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.2Não hav^jra^man^stàção de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à adjudicação do 
objet^à rtótanV vencedora e encaminhará o Processo aos Secretário Municipal da Prefeitura 
MuiftmqJdnCampestre do Maranhão -  MA para homologação.

12 DAREVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

TEwyrefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA se reserva ao direito de revogar a licitação por 
Razões de interesse público decorrente de fato superveniénte devidamente comprovado e, anulá-la se 

constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos referidos 
atos.

12.3Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitaíório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.4Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos sanáveís poderão ser convalidados pela própria Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA.
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13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.2Após a publicação do resultado deste Pregão, as iicitantes vencedoras e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria Municipal de 
Administração para assinar a Ata de Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, independentemente de convocação, contado da data de publicação da homologação.

13.2.1 O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando solicitado pelo 
licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria 
Municipal de Administração.

13.3É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou.recusar-se.<
Registro de Preços,.. convocar licitante,, do; .CADASTRO . DE RESERVA, observad 
classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condjcões 
primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicaçãojjas 
neste Edital.

itesfremanescentes,13.3.1 E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame, com a cqnvocaçã 
quando não houver opção decorrente do CADA$TRO'DE RÈSEfty,

13.3.2 Na sessão de; reabertura do Pregão, o Predjoeiró
proponente, obedecida a ordem crescente de preços dasjorolpst 
obtido preço melhor. X *

13.3.3 ; A;recusa em assinar a Ata de Registro de PjjÇos, sehyjjMivo justificado, observado o prazo 
estabelecido no item anterior, implicará na aplicação oa^fenções previstas no item 15 deste Edital.

iar diretamente com a 
anescentes, para que seja

13.4A Ata de Registro de Preços será firmada entre a 1 
e as licitantes vencedoras e, se houver, as em(S 
para atendimento de demandas dos órgãç

13.50 extrato da Ata de Registro de Pre> 
Maranhão - Estado do Maran
participaram da licitação a pos:

13.6Após cumpridos os requisj 
execução do objeto, pai 
Municipal de Cam

13.7As condições 
normas par^utü 
Ata de ReMco d?

LefeituránRTnicipal de Campestre do Maranhão -MA
iceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA,

o no Diário Oficial do Município de Campestre do
e forma a permitir aos órgãos e entidades que não 

èrir à Ata nas condições estabelecidas.

ãde, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso da 
itação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do registro e a Prefeitura 

hão -MA ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas.

ção da'Ata de Registro de Preçôs, sua alteração, cancelamento, prazos, 
es, assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta da 

s, ANEXO VII deste Edital.

ompras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria Municipal de 
afim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os .valores a

tde validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, 
ne dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federa! n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal 

.892/2013.

13.10 A Ata de Registro de Preços não obriga 3 Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - 
MA a firmar as contratações que dela . poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação 
específica para a prestação dos, serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do 
licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598:550/00001 -17

. . www.campestredomaranhao.ma.Qov.br
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13.11 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades 
da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame licitatório 
(“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração para adesão, desde que 

. devidamente comprovada a vantagem e observadas as nqrmas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, 
çaput, do Decreto Federal n° 7.8Ô2/2Ò13. ' . ' ’

13.1M Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,, deverão formalizar o processo administrativo de 
adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, que se mánifestarâ quanto à possibilidade 
de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § 1°,’ dó'Decreto Federal n° 7.892/20Í3.

13.11.2 Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as coij 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos Serviços decorrente de adesão, desdj 
compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, dfctecrera^ederal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2Qjt#k

13.11.3 As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entjá^eSçJW^cinquenta por
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata-de Registra de R ççx^e c^e n te  deste Pregão, 
conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal ti? 7’892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal 
n° 9.488/2018). '

13.11.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de ra jp tr^ te jjg ç o s  não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo registrado na A ta \e  RauíSTro de Preços, independente do 
número de órgãos não participantes que venham j^ d e r ií \a f lp rm e  o artigo 22, § 4o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

I'dM ^m inistração, o órgão não participante13.11.5 Após a autorização da Secretaria 
deverá efetivar a contratação solicitada 
de vigência da Ata, conforme o artigo

13.11.6 A Secretaria Municipal d
órgão participante e do caron^

14 DAS CONTRATAÇÕES

enta) dias consecutivos, observado o prazo 
feto Federal n° 7.892/2013.

çao não responde pelos atos praticados no âmbito do

14.2As contratações com o 
Municipal de Cam 
equivalente em subs1 
Edital, aplicand$«g,a

14.30 BENER 
Nota 
(ci

C IA ^ fd a  Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela Prefeitura 
nhão -MA por rneio de Contrato Administrativo ou outro instrumento 

strumento de contrato, conforme modelo constante no ANEXO XII deste 
fe prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

ra flia de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos para retirar a 
o$a Despesa e assinar a Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 

:eis contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

fázo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior poderá ser 
por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro de Preços durante 

seu transcurso e desde que ocorra moíivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA.

14.4Ê facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.4.1 Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja 
obtido preço melhor.

14.4.2 A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, 
sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida e implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital.

Rua.Onildo Gomes, n °.134 - Centro, CEP:65968-000. Camoest/e do Maranhão-MA
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14.5Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
tenha poderes de administração ou por procurador conrpodéres específicos apresentando no ato cópia do 
instrumento comprobatório..

14.60 BENEFICIÁRIO se obriga a manter, duraríte ò prazo de validade da Atáde Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação exigidas nesta licitação:1

14.7No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar todos os 
documentos dê regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.8É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.2Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preço^duran^pTãzo de 
validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecy^LreSisar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a r e t i r a r arEmt>enho ou a 
assinar o Contrato Administrativo e a Ordem de Serviço, ficará sujeita às ja^umilrPMBlidades:

a) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Campestre^d<N(gr!h^o*-MA, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei Federal n°

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta dejfficos. d^Mamente atualizada.

TONTRATADA à aplicação das15.30 atraso injustificado na entrega ou substituição dos serviços Vijeita 
seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e qj^tradincjg

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos pon 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez porcento);

►incidente sobre o valor totai dos serviços

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis céj; 
reprovados no recebimento provisório ou< 
limite de 10% (dez por cento).

15.4Além da multa aludida no item 
garantida a prévia e ampla d1 
inexecução total ou parcia]

fento), incidente sobre o valor total dos serviços 
m defeito de fabricação ou impropriedades, até o

tura Municipai de Campestre do Maranhão -MA poderá, 
as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses de 

erviço:

dez por cento) sobre o valor total da contratação;

nsão tfemoráriydê participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
i i ^ r io n ^ ^ f d c

a) Advertência;

b) Multa compensatóTI

c) Suspensãc
prazo não ^ferioiVIÜ^dois) anos;

d) Déqjara^p Tnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdíhiJS^ o%motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

fde que aplicou a penalidade.

jões previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘<f poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
rw .

15.B€ãberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

15.7As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

15.80 valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da CONTRATADA, 
amigável ou judicialmente.
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15.90 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 
de iicitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, consoante previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão partp n 
Contrato, independentemente de transcrição.
16.2. É facultada ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a pr< 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão poj 
informação que deveria constar no ato da sessão pública
16.3. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  M,
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presi 
participantes, na forma da legislação vigente. *.
16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade 
apresentados em qualquer fase da licitação.
16.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato suj 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja col
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
o do vencimento.
16.8. O desatendimento de exigências formais 
que sejam possíveis a aferição da sua quaj 
da sessão pública de Pregão.
16.9. A homologação do resultado d es fa íy jgç^^ fo  implicará em direito à contratação.
16.10. O resultado desta licitaçãojèrá comwipfâdo no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da abertura, 
ou mediante publicação na ImDr^aJWicial.
16.11. Aos casos omissos demais disposições constantes da Lei Federal n.° 10.520/2002 e do
Decreto Federal n° 3.555/2000V \
16.12. Os interessadps^fcderão ojreultar ou adquirir gratuitamente o Edital e seus anexos em horário das 08:00

io interesse da 
dando ciência aos

documentos

ivo justo, decorrente de fato

nte cfSS impeça a realização do certame na 
dia útil subsequente, no mesmo horário 

Pregoeiro em contrário, 
xos, excluir-sé-à o dia do início e incluir-se-á

is não importará no afastamento do licitante, desde 
ita compreensão da sua proposta, durante a realização

às 12:00 horas, 
Campestre do 
bem como 
16.13. A( 
mud 
16

issão Permanente de Licitação, situada Praça da Bandeira, N° 10 -  Centro - 
, ou no Portal da Transparência do Município de Campestre do Maranhão -  MA, 

LMações do SACOP -  TCE.
tal, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer 
pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido, 

s integrantes deste edital os seguintes anexos:

ANEXO I -  T e r m o  d e  Re f e r ê n c ia  • •

ANEXO II -  Modelo de Carta Credencial 
ANEXO III -  Modelo ds Declaração de

Habilitação
Pteno Conhecimento e Atendimento às Exigências de

ANEXO IV -  Modelo de Declaração do inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação
ANEXO V - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica -  Não Emprega Menor
ANEXO VI -  Modelo Declaração de Cumprimento dos Requisitos De Habilitação
ANEXO VII ■ Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO VIII.- Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento

Rua Oniklo Gomes, n° 154 ■■ Centro. C£P:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ- 01.598.550/00001 -17

www.carnpestrerfomaianhao.ma.Qov.br



• -^ F S IT U R A D E  „

........................  Pag/:COMISSÃO ! _  _____________ __
PERMANENTE | ,S E ^ - t D O  MARANHÃO 
DE LICITAÇAO 1 Ci/tiêuicífi !

ANEXO X -  Modelo de Carta Proposta 
ANEXO XI -  Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO Xil -  Minuta do Contrato 
ANEXO XIII -  Modelo da Ordem de Serviço

Campestre do Maranhão - MA, 03 de.Novembro de 2021.

EVANDRO ALVES PEREIRA 
Pregoeiro

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhao-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17*  campestredomaranhao. ma. cjov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 -OBJETO
O objeto do presente Termo de Referência é a Registro de Preços visando a jr tâ rtu a T  
contratação de empresa especializada para locação de mão de obra tem o p ra rh L p  
atender as necessidades da Administração Pública de Campestre doJj/laSNião^MA. 
Conforme planilha abaixo:

1.2 RESUMO DA COMPOSIÇÃO DO VALOR DA HORA E MONTANTE PRE

1.1. A existência de preços registrados não obriga a A d m in is tra ç ã q fS lh ^ r^  contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de lic ita ç ã a ^ ra c íf i|^ p a ra  a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a ^ re fe fô frro  de fornecimento em 
igualdade de condições. J ?  \ J
1.2. Os serviços estão dentro da padronização seguidcLaÉo órgão, conforme especificações 
técnicas, no anexo I deste termo de referência. ^

Orçamento Sintético
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

com BDI
8 8 309  \ S IN A P I P E D R E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 3500 24 ,15

2
f

8 8 316  Y S IN A P I S E R V E N T E  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S h ” 350 0 17,88

3 r 88441 S IN A P I JA R D IN E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 222 0 2 3 ,2 4

4
~'"r 8 8 315 ......S IN A P I....... S E R R A L H E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S ........H " ■ " ! 222 0 24 ,02

..... 5
■vir

8 8 2 5 1 T .......S IN A P I....... ' AUXJLIAR DE S E R R A L H E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S ........ H ' 2 2 2 0 '■ 1 8 ,7 9 .....

6
r

88267 S IN A P I ‘ E N C A N A D O R  O U  B O M B E IR O  H iD R A U L IC C  C O M  E N C A R G O S  

C O M P L E M E N T A R E S

H 2 2 2 0 2 3 ,5 4

7 8 8 248 S IN A P I i A U X IL IA R  DE E N C A N A D O R  O U  B O M B E IR O  H ID R Á U LIC O  C O M  E N C A R G O S  

C O M P L E M E N T A R E S
H ' 2 2 2 0 17,48

8 8 8262 S IN A P I C A R P IN T E IR O  DE F O R M A S  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 2 22 0 2 3 ,8 9

9 8 8 239 S IN A P I A JU D A N T E  DE C A R P IN T E IR O  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H 222 0 19,52

. 10
"V

88264 .....S IN A P I......... E L E T R IC IS T A  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S H ........ 3 20 0 2 4 ,3 9

11
r

8 8 247  1 S IN A P I A U X IL IA R  DE E LE T R IC IS T A  C O M  E N C A R G O S  C O M P L E M E N T A R E S ........ H.......... 320 0 ........... 18 ,13

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral

2.1. A aquisição dos serviços acima elencados atenderá às necessidades das Secretarias 
Municipais no que diz respeito.

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013.

Rua Onildo Gomes, n° 13-1 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. campesiredo!) )aranhaojm. q o v  b r

Total

84 .5 2 5 .0 0

62 .5 8 0 .0 0

51 .5 9 2 .8 0  

5 3 .3 2 4 ,4C

41 .7 1 3 .8 0  

52 .2 5 8 ,3 0

38 .8 0 5 .6 0

53 .035 .80  

43 .3 3 4 ,4 0

78 .0 4 8 .0 0

58 .0 1 6 .0 0

493.990.60
123.244.00
617.234.60
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4. MÉTODOS E ESTRATEG1AS DE SUPRIMENTO
4.1. 0  fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega 
não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da 
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 617.234,60 (Seiscentos e 
dezessete mil e duzentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos).

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo adr 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em 
mercado.

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Os bens serão recebidos:
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação 
especificações constantes do Edital e da proposta.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 
e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará atê 
provisório.
6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subífta^nterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consun^ndo-s^^ecebim ento  definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.
6.2. A Administração rejeitará, no todo ou ejgjjpz ^«£fffrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas.
6.3. O recebimento de material de valoi 
uma comissão de, no mínimo, 3 (trêi

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

idade com as

* constantes do Edital 
5) dias do recebimento

7.1
7.1

A Contratada obriga-se
1. Efetuar a en trega i ;1S |e?^lm  perfeitas condições, no prazo e local indicados pela

Administração, em esàjtao iç jh c ia  das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fisite! do detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e ia i? ^ e  ger tia;

:$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
signados pela autoridade competente.

FADA fornecerá os serviços mediante a apresentação da “Autorização de 
Tòrme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas 

lente datada e assinada por funcionário autorizado do(s) órgão(s) partícipe(s) desta

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anteriorimplica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou ílsfeiíos;

7.1.3. Atender , prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação;

Rua Onildo Gomes n° 134 -Cenin, CEP:S5968-0QQ, Campestre do Maranhão-MA.■■■■■. .■■■'. ,,- CNi’k 01 598.550/00001-17
. ... wMv.campesiredóniaranhao.md.aov.br
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7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máxinie de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibiíitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas coiuHç íê s  
autorizadas no Termo de Referência ouna minuta de contrato;

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis aní 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizqgÉf^o'' 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.1.8. Responsabilizar-se pejas despesas dos tributos, encargo^ i r  
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pes: 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução d

8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando [
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo f i> ^ p V a  
provisoriamente com as especificações c o n s ta is  
recebimento definitivos;

:s,^previdenciários, 
o de garantia e

ata e horário; 
nformidade dos bens recebidos 

e da proposta, para fins de aceitação e

obrigações da Contratada, através de servidor8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cu 
especialmente designado;
8.1.4. Efetuar o pagamento noj^azo pi

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS
9.1. Consoante o artiao45 cfo^a^n0 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do jáer^S&tom otivadam ente , adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, ^ p c H § o c \ risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível^

10. CONTROLEj)AEXECUCÃO . ... '
1 ü - W ^ a^ °  da conírataÇão SGra exeicída por um representante da Administração, ao qual 
ç o ™ ^ p ® h m ir  as; dúvidas .que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Adm^wtraçâó'.: T

10.11. 0. representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do çontrátp/r.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui riem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros., por qualquer, irregularidade, ainda quç resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibllórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em co-résponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o-art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

Rua Onildo Gomes, n° 134 -Cenífo, CtP:65968-000. Campestre do Maranhão-MA
: CNP1:01.598.550/00001-1/
.. ' www.campesiredomamnhaojna.qov.br
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10.3. 0  fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando O' que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os;apontamentos à agtorjdade çompeteníe para as: providências cabíveis.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.66.6, de 1993, da Lei n° 10.520, de 
2002, do Decreto n° 3.555r de 2000, e do. Decreto n° 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer 
da contratação:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; : r
11.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.4. Cometer fraude fiscal;
11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital;, na Ata de
Contrato. ’ Y

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discrj 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seg 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como 
significativos ao objeto da contratação;

c.1. Tal penalida 
órgão ou entid 
municipal, c 
e Acórd

ou no

subitem acima ficará 
Jes:

acarretarem prejuízos

atraso injustificado sobre o valor da
b. Multa:
b.1. Moratória de até 05% (cinco por cen
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 0,5% (ra^idW r\& H to) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da ob riga^^as^m ida , podendo ser cumulada com a multa moratória, 
desde que o valor cumulado d a ^b e n a lia ^y i não supere o valor total do contrato.
c. Suspensão de licitar e injp^gh^nto^de contratar com o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo 
de até dois anos;

licar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
inistração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 

cer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU 
2011 e n° 3.757/2011. da 1a Câmara do TCU.

d jm m d ta â ^ p  de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
cir
e. DeNlgração de iriidoneidade para licitar cu contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licitação:

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CER. 65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01:598.550/00001-17

www. campestredom^nhao. ma.o/ov. br
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11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por. meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previçtas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidigriamente na Lei n° 9.784, de 1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gr, 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena,-bem como o dano causado à Adrtri 
observado o princípio da proporcionalidade.

alores a 
uando for o

competente.

:o máximo de 30 
ida pela autoridade

11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanti 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recoIM Bch^
(TRINTA) dias, a contar da data do recebimento da c o m u ré ira i A v

/
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas n < S ^A R
11.8. As sanções aqui previstas são independentes esotre si, p ^ f f id o  ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo dt»fiuffte medidas cabíveis.
11.9. As infrações e sanções relativas a a to s j$ t ic \0 N |^ le c o r re r  da licitação estão previstas no 
Edital.

Campestre do Maranhão -  MA, 15 de outubro de 2020.

Claudeonor do Vale Santos
Secretário Municipal de Administração

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65%8-0Ü0, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001 -17
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO II 

CARTA CREDENCIAL

Local e Data

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃQ -  CPL

Na qualidade de representante lega! da empj^sàç 

____ credenciamos, o Sr.__________

inscrita no CNPJ sob o

n.u____________ credenciamos, o Sr.__________ %: \ ____, portador da Cl n °.________________ e do

CPF n°.__________________ , para nos repres^jraN ji^ta^ão em referência, com poderes para formular ofertas,

lances de preço, recorrer, renunciar a recui^áÇeVaí^aftodos òs demais atos pertinentes ao certame em nome da 

representada.

<  v
Atenciosamente,

ampestre do Maranhão -MA, _  de. de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Certro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: OL 598 550/00001 -17

www.Ccifripesirecioiriaianhao.iria.aov.br
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. ANEXO III '

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

A Empresa signatária inscrita no CNPJ/MF sob o

sediada na ___________(endereço completo), por intermédio de seu representanrPSegaNo Sr.(a)

____________, portador (a) da Carteira de Identidade n° a x I  X  do CPF n°

D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos dp art.18, inçiso V Ido^ec^oB ^ idua l n° 28.790, de

19 de dezembro de 2012, que tem conhecimento e atende plenamente as ex 

PREGÃO PRESENCIAL N° /2021.

habilitação do Edital do

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que si os os seus termos.

de 2021.

sslafura do responsável legal da licitante

:e documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Omlúo Gomes, n° 1.34 - Centro, CEP:65968-000, Camoestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.can1pesiied0m3ranU30.rna.Q0v.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP
processo  Adm inistrativo  n° 098/2021

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A Empresa, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n.° 

completo), por intermédio de seu representante legal 0 Sr(a)

Identidade n.°___________ e do CPF n.°___________, D E C L A R A, sob as

supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral -^CF 

Habilitação na licitação em epígrafe. Declara, outrossim, conhecer na íntegra 

termos.

, sediada na (endereço 

da Carteira de 

que não existem fatos

ham a impossibilitar a sua 

e se submete a todos os seus

Campestre d de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65963-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01 598.550/00001 -17

www. ca rapestr et. iomaranhao. ma. ao v. br
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (NÃO EMPREGA MENOR)

A empresa........................................inscrita no CNPJ n°................ , por in t ^ é d i r o e ^ í  representante

legal o (a) Sr (a)................................................. portador (a>,dá Cl h0’-..’.....,.......^ ^ t í o N p F  n°

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8666/19 9 Í*ã ^S ^ i^p ^ la  Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho not{fno, ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na

de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Comes, n° 133 - Centro, CEP.65963-000, Campestre dc Maranhão-MA
CNPJ: 01.593 5 50/00001 -17

www. canu lestredornaranhao. ma. aov.hr
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ANEXO VI

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa_____________ estabelecida na cidade d e _______ , inscrita no C ^ ^ / IR tcFYi0 ___, pelo

seu representante legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4o da^B ilR ^eraPV  10.520/2002, 

DECLARA sob as penalidades da Lei que cumpre plenamente os requisitos de 4 |g jp^^S le fin idos no Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021 de interesse da Prefeitura Municipal c^fcã^U glre  do Maranhão, estando, 

portanto apto a participar do certame.

Campestre do Maranhi

latura do responsável legal da licitante

Este documento deverá ser impresso em pape! timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CtP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www. campes tr edomaranhao. ma. pov. br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

An e x ó v ii
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

com sede na
(nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ n°: 

____________________________________ , por
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°

____________ , infra-assinado, portador(a)
________, para fins do dispos^H^dita l,

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n“ 299 do Código Penal Brasileiro, espej#cltoente^para 
participação na licitação, Pregão n° XXX/2021 que:

ependente 
te, informado, 

mencionada, por

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaboradaj
por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitaçã^aí ^goríada não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fat% d; ão acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influifaa dadsSo de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a pajMpar otNsJna referida licitação;
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da l|K ã o a c im a  mencionada não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutid^om qua^í^lr outro participante potencial ou de fato da 
licitação acima mencionada antes da adjudicação do olréfcWreferida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta apresentada p a r a j^ ic i fâ tó ^ iç ã o  acima mencionada não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutj<pol^eceÇido de qualquer integrante do Município de Campestre 
do Maranhão -MA antes da abertura oficial dj
f) Que está plenamente ciente do teor i 
para firmá-la.

Atenciosamente,

sta declaração e que detém plenos poderes e informações

re do Maranhão -MA, _  de de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua ÕnÜdo Gomes, n° 134 - Centio, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.330/00001-1/

www. Curnpesiredomsran.hao. ma. c/ov. b>
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGiSTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa CNPJ/MF n° 
representada pelo(a)

CPF/MF n°
.(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

:, D E C L A R A, sob as penas da
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complej 
2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência con 
licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICl

(local e data pór extefl

smpresa)
(nome e assjp jfeesentante legal ou procurador)

micteempresa ou empresa 
de 14 de dezembro de 

sempate no procedimento 
PESTRE DO MARANHÃO.

Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua OnilcJo Gomes, n° 134 - Centro, C5P:65968~000, Campestre do Maranhão -MA
CNPJ-01.9J8.S50/C0001-17v ' www.rainptstfedomaranhaGjria.pov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Prezados senhores,

Eu,
e do CPF n°

_(nome do representante legal)_ pòrtadôrfe
■ i y  residente e domiciliado na 

declaro sob as penalidades da lei, que a empresa (nome da empresa).
está localizada e em pleno funcionamento na 
Estado do(a)___________

c S | |^ d e  identidade n°
eço completo)________,
‘ J n°______________

idade d e ______________ ,

atividade da mesma.

(endereço completar »  X  
, sendo o local e instalações adequados eV)mpa|73(s para o exercício do ramo de

Declaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contida^ieste 
desta empresa.

nsejará automaticamente na inabilitação

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas^ 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA de 
empresa.

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidadejfle i 
de que trata o Art. 299 do Código Pe 
administrativas previstas na Lei n° 8JiW flS#alte

ões dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura 
inabilidade sobre as informações prestadas por esta

resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime 
do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

s posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”.

Atenciosamente,

Campestre do Maranhão -MA, de. de 2021.

Assinatura do responsável legal da licitante

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante.

Rua Onildo Gomes n° 13a - Centro, C£P:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campesrrtdomaranhao.ma.aov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO X

MODELO DE CARTAPROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -  MA

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX (Cf 
(Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira submissão aos, 
aplicados ao Pregão Presencial n° /2021 especialmente as Leis h° 10.520/2002 e n° 8.666/1 
as Cláusulas constantes do Edital.
2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços visando a offe lü!|^ü$ftiratação de 
empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para a te p w i Ljapessidades da 
Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA, objeto do Pregão PrfHücia jn°XXXX/2021-CPL, 
obedecendo as especificações e condições definidas no Termo de Referêncj^, IfclEXbU 3o Edital e da nossa 
Proposta, asseverando que:

a) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execu
b) Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o 
execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta; J r  ^

; os

je t ja ser contratado; 
as condições estabelecidas, com

c) Declaramos que nos preços propostos estão incluídos ra re  os tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer nat^na, conforme Planilhas de Preços, anexas 
a esta Proposta. +

IpW ita jG ias consecutivos a contar da data da sua entrega. 
Hbjfcjça^po prazo máximo de15 (quinze), a contar da data do

3. O prazo de validade desta Proposta é de 60
4. Comprometemos a entregar o objeto d§j 
recebimento da Ordem de Serviço
5. Comprometemos a substituir o obji ação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da data da
Notificação.
6. O pagamento será feito em faÉjTrda COUpKATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, por 
intermédio de Ordem BancármflVfê 30, (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de assinatura do 
Termo de Recebimento DCTl^ivVetewnpanhado da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do 
Contrato, desde que^Qão nifj^Jktor iltipeditivo provocado pela empresa, acompânhada dos seguintes 
documentos:

a) Cópia
b) Cópi
c)

em de Fornecimento;
,e tmpenho;
:a Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

ativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

io Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
idão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsável peía Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco (nome e n°), 
Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Rua Oniído Gomes, n° 134 - Centro, CEP&5968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

vvivw.c3 1 npestredomaranJido.ma.0 ov.br
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Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

XXXX (Nome da Empresa)
' XXXX (Nomê e Assinatura do Representante Legal) >

*Este documento deverá ser impresso em pápel timbrado da licitante.

Rua Onildo úomes. n° 13* - Centro. CEP:65968-Ü00, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ. Cl. 598.550/C0C01 ■d  7

ww.campestiedomamnhao ma.pov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO XI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021 
Processo Administrativo n° XX/2021 
Pregão Presencial n° XXX/2021

O Município de Campestre do Maranhão -MA, com sede à Rua Onildo Gomes, n°
000, Campestre do Maranhão -MA, inscrito no CNPJ n° 01.598.550/0001-17, doravwa^ck 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, neste ato representada por seu Secret^i^Nuni<5| 
Senhor (a) XXXXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interve 
Administração, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os 
empresa abaixo qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA A'
Pregão Presencial n° XXX/2021-CPL, formalizado nos autos do Pr< 
fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 123 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; Decreto Federal^í0 3
aplicando-se subsidiariamente, no que couber; a Lei Federal n° 8. 
mediante as seguintes cláusulas e condições:

P: 65.968- 
ada Prefeitura 
Administração, 

Municipal de 
serviços propostos pela 

erando a homologação do 
istrativo n° XXX/2021, com 

pela Lei Complementar n° 
'0; Decreto Federal n° 7.892/2013,

3edemais normas pertinentes à espécie,

CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PRE

1.1. A presente Ata de Objetivando o Re 
especializada para locação de mão d 
Pública de Campestre do Maranh
condições definidas nesta Ata, no1 
documento independente de tr^scnçai

íços visando a eventual contratação de empresa 
joTéria, para atender as necessidades da Administração
ípecificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as 

üs Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO

2.1. A Prefeitura Municipal de Campestre do Mararshão -MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à 
presente Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo 
Administrativo n° XXX/2021 e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

Rua Onildo Gomes. n° 1.34 - Centro, CEP:65968~000- Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001.-17

wwv/.ca/npestreoomaranhao.ma.aov.ür
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b) Edital do Pregão Presencial n° XXX/2021-CPL;

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas 
seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei pederal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666^ nho
de 1993, bem conio suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Compler 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria G< 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setj

3.2. Na interpretação, integração, aplicaçã 
Registro de Preços e as disposições 
cláusulas.

Contratos e as disposições de direito privado, em 
Código de Defesa do Consumidor).

ips de divergência entre as disposições desta Ata de 
que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas

3.3. Os casos omissos serão decmtfs p W  Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA,
segundo as disposições conüÉÉI na Lsüã^leral n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos ̂ ^M lfe riam en te , os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, em e s p d ^a la ^S ^b e ra l n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

CLÁUSULA QU

4.1. O prçzo 
publicaçX%edai
c/c

IDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 
sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 
ereto Federal n° 7.892/2013.

ÍINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES

5?^^BENEFIClÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, 
assumindo a partir da suá assinatura o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA a
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a 
prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do licitante vencedor, consoante dispõe 
o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Rua Onildo Gomes,. n° 134 - Centro, CEP:65968-000 Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao ma.qov.br
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CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo, respeitado o 
princípio da anualidade previsto no artigo 57, 'caput', da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Fiscal do Contrato para retirar a 
Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual 
período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso e desde que ocora motivo 
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA.

6.3. È facultado à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, quando o BEflBQCmil^não
comparecer, não apresentar todos os .documentos de regularidade exigidos, recusar-se^retirata Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro canaflqdoONecar licitante 
do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na f ^ ^ ja j f f l j^ p a r a  fornecer o 
material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições prooííwjspS^SfeNEFICIÁRIO, ou 
revogar este Pregão, independenteménte da^lkaçâ<í,çÍas'^r^^jpV i§!fcK netíèEHita

6.3.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocaçãq^fSi^i^fflifc remanescentes, quando 
não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregáo, o Pregoeiro devei\negoc!9rtiretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas r^nescSíegJpara que seja obtido preço melhor.

6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da DespeJ^ofarecer a Garantia de Execução e assinar 
a Contrato Administrativo, sem motivo justificad^aceito prci Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, observado o prazo estabelecidl^ojteTT^terior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e implicará na ap lica^dag^pb jg fs  previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta 
Ata.

, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
dor com poderes específicos apresentando no ato cópia do

marraer, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
ás nesta licitação.

6.4. Para a assinatura do Contrato Ai 
tenha poderes de administração oi 
instrumento comprobatório. ^

6.5. O BENEFICIÁRIO se otifru
todas as condições de h^rtflferaS

6.6. No ato da ass |ia tu raa^^n tra to  Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes 
documentos:

a) Certíd^ClMiníkNegativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

b) Cq|toj§o r^gat&a de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

ativa de Inscrição de Débitos na. Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

io Negativa de Débitos Fiscais, iurito à Fazenda Municipal; 

rtidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

0" Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão Participante 
deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específico, sempre que houver necessidade de contratação, com a 
indicação dos serviços que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes à instrução dos 
autos.

Rua Oníícfo Ôòrrés, ri° 134 '- Centió. CEP:65968-000, Campest/e do Maranhão-MA 
CNPi. 01.598.550/00001 -17 

www. canipestredorrhiisnhac. ma. cjo v. br
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7.2. Os processos de,compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
a fim de obter os respectivos quantitativos e os‘ valores â serem praticados.

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, 
nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federai n° 8.666/1993.

7í3.i. Competirá ao Fiscal do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no. curso da execução do objeto, 
de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura Municipal jlè(Cai7fHpstre 
do Maranhão -MA, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.<̂ ^ * —r

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se s u M » r \ ÍN ç o  praticado 
no mercado, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de pretós^ue^flequação praticado
no mercado; ^ \  \

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação depenalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DtRâBERVA, observando a ordem de 
classificação da licitação, visando a igual oportunidade d^eapciaç^Br

d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE^ESER^j^Prefeitura Municipal de Campestre do
Maranhão -  MA poderá convocar as licitantes r^^ ^c e n te s p a ra  negociação.

8.3. Quando o preço de rfièrcado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:^

a) Convocar os fornecedores integra^es^^^D^STRO DE RESERVA para negociarem a majoração dos
preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à Administração, frente aos 
valores praticados no mercado, fcap nIMTaja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura 
Municipal de CampestH^cio -  MA poderá convocar as licitantes remanescentes para
negociação; A

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de prestação de serviços, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

'W
8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção_da contratação mais vantajosa.

íN A - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar á nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, sem 
justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço regisirádò, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou -

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 8.666/1993 ou no 
artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

Rua Oniido Comes. n° 134 - Centro, CCP:65968.-0U0, Campestre dr Maranhão-MA
CNPJ: 01.59S.550/Ü0Q01-17

www.canlpejliedoinaranhao.md.Gov.br
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9.2. 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a aplicação 
das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e justificado:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal dj
Maranhão -MA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ac§ 
a nova ordem de registro. '

CLAUSULA DECIMA -  DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser uti 
Administração Pública ou entidades privadas que não tenham particic 
mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração. Iara  
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor, confirme 
Federal n° 7.892/2013. ^  V  \

10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do'Sfita^ia de Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão Jormaliz^u^ocesso administrativo de adesão junto à 
Secretaria Municipal de Administração, se .mamí^tará^ quanto a possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal üfc7J

%gãos e entidades da 
ie licitatório (“Carona”), 

ão, desde que devidamente 
artigo 22, caput, do Decreto

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO des
estabelecidas, optar pela aceitação^ 
compromisso não prejudique as dprpcõeâ 
Campestre do Maranhão -MA,wife

defyRegistro de Preços, observadas as condições nela 
jio&serviços decorrente de adesão, desde que este novo 

íreeentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de 
bõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.3. As aquisições ai 
cento) dos quantitativ;
3o, do Decreto Fedei

10.1.4. O quai 
totalidade, a fd o l 
órgãos 
7.892/i

nais na^poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por 
nsjegistrados nesta Ata decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 

3, (redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

ente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do número de 

icipgntes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 
^(redação alterada pelo Decreto Federal n° 9.488/2018).

autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante deverá 
ntratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência 

, conforme o artigo 22, § 6o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

>. A Secretaria Municipal de Administração, não responde pelos atos praticados no âmbito do 
►gão participante e do carona.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS PENALIDADES

11.1.0  descumprimemo, total ou parcial, ds qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federai n110.520/2002 e na Lei Federal n° 8.666/1993.

11.2. Conforme previsto no Editai, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a 
Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de fornecimento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades:

Rua Oniido oornes, n° 134 - Centro. CEP:Cô968-000. Campestre do Mamnhão-MA 
. CNPi: 01.598.55C/00001 -17

ww/.campestredonia! anhao.ma.qov.br
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a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada.

11.3. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos itens solicitados sujeitará a Contratada à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito dè fabricação ou impropriegSG&t até o 
limite de 10% (dez por cento). ; ; v . ' , - ^  l  \

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre jfoM^armSSr-MA
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao quando
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentofie^jp^tórfeom a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos; J

d) Declaração de inidoneidade para licitar oú contratar o^n} % Administração Publica enquanto
perdurarem os> motivos determinantes da punição ou cjpe sepf^rómovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. ^

serBplicadas conjuntamente com a prevista na11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’,, 'c. e : 
alínea ‘b’.

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, p
circunstanciado, apresentando provas q

11.7. As multas deverão ser recolhi 
conta bancária a ser informada pela

das penalidades previstas, mediante relatório 
proposição.

ara^dê 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
tuKmunicipal de Campestre do Maranhão -MA.

iitado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,11.8. O valor da multa podwji 
amigável ou judicialmenta#8O C  >

11.9. O licitante que. convSíd«ientro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou aMelwiÉardochmentaçâo falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, n | ) ^ ia n M r V  proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou â^neraJrakle fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e ^NjrataSconra Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,'enquanto perdurarem os motivos 
detereaÍ£iah^d§jiunicáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

ssoante previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

ÉCIMA SEGUNDA-DAS COMUNICAÇÕES

12 .^  Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras contratações, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante, protocolo ou outro meio de registro, que comprove 
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO

13.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa 
oficial (art. 6o, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura.

Rua Onildo Gomes, n °L i4  -  Centro, C£P.ô596S-000. Campestre do Ma/anhão-MA 
CNPJ: 01593.550/00001-17 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da cidade de Porto Franco -MA, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das 
Ordens de Serviços dela decorrentes.

14.2* Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que 
surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

Campestre do Maranhão -MA, XXXX de XXXX de 2021. 
XXXX

Secretário Municipal de XXXXXX 
XXXX (Nome do Representante Legal)

XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Rua On/ldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:ò5963-C0ü Campestre do Maranhão-MA
CNFJ: 01.398.350/00001 ■10/ 

vsww.carnpe0redorriauinh3G.ma.qov.br
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO XII 

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n°XXXX/2021
Processo Administrativo n° XXX/2021
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021

Contrato de prestação de fomecinfen^cju^entre si 
celebram _ o MUNICÍPIO U fXCM fPteTRE DO 
MARANHÃO -MA e a ena#CTajfcflOt> mediante as 
cláusulas e condições seg

O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, Estado d; 
Público Interno, inscrito no CNPJ n° 01.598.550/0001-17, sediada na Rua 
65.968-000, Campestre do Maranhão -MA, através da Secret 
representada por seu Secretário Municipai de XXXXX, Senhor 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, e a empresa XXXX, pessoa ju rid ifffV d ira  
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o preseí^e Contr;

iessoa jurídica de Direito 
mes, n° 134, Centro, CEP: 

I de XXXXXXX, neste ato 
RG n° XXXX - 

Srivado, inscrita no CNPJ n° XXXX, 
|G n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
ediante a Ata de Registro de Preços n°

XXXX/2021, decorrente do Pregão Presencial n° 
Administração, formalizado nos autos do Prcçg 
Federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n° 
Complementar n° 155/2016; Decreto 
subsidiariamente, no que couber, a Lei 
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULAPRIMEIRA-DO OB

1.1 .0  presente Contrati 
de empresa especjalizad 
Administração

2 \ç  gerenciada pelo Secretário Municipal de 
rativo n° XXX/2021, com fundamento na Lei 

prada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
/200Ó; Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se 

6/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante

ío o Objetivando Registro de Preços visando a eventual contratação 
! locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da 

ípestre do Maranhão-MA.

CLAUSULA ^EgS^ d5 \ d^  VINCULAÇÃO

i \ j r P i^ iN f E  e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
w  fados, colacionados ao Processo Administrativo n° XXX/2021 e que são partes integrantes 

nentò, independente de transcrição:

no de Referência;

tí) Pregão Presencial n°XX/2021;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2021;

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se peias seguintes normas: 

a) Constituição Federal dé 1988;

Rua Ôniibo Gomes, r f l M  -  Centre, CEP 65 C76P-00G; 'Campestre do Maranhão-MA
CtüPJ:Ol:598.55O/000Cl -17 

mvw. campes tredomaranhao. ma. pov. bf
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b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Demais normas regulamentares.aplicáveis à matéria;

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçi 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa,

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de çliyergência.entre 
as disposições dos documentos que o integram, deverá prevaiecer o contei

3.3. Os casos ornissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo( 
n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contrí 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de.dií 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Conrflmiddf

nvado, em

CLÁUSULA QUARTA-DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX ('

4.2. No valor acima estão incluídos todos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, f is c jjjs ^ o m
outros necessários ao cumprimento inte

ps deste Contrato e 
Ias contratuais.

is contidas na Lei Federal 
ívos e, subsidiariamente, os 

em especiaí a Lei Federal n°

fojjjpe Planilha Orçamentária, em anexo.

tos e indiretos, tributos, contribuições, encargos 
Hs incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

Ia contratação.

4 .3 .0  preço permanecerá fixo e irrê

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOT;

5.1. As despesas deco 
Secretaria Municipal, em

rante a vigência do presente Contrato.

ÍENTARIA

icitaçãò correrão à conta de recursos consignados no orçamento da 
ade com a seguinte dotação orçamentária:

PRAZO DE VIGÊNCIA

ência deste Contrato terá início a partir da aáia de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) 
nada sua eficácia após à publicação do seu extrato' na imprênsá óffcial.

zo de. vigência expirará no final deste exercício, considerando o principio da anualidade do 
fcnto previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federa'; n° 8.866/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o obieto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
consecutivos, contados a partir dá data de rocebimérito da Ordem de Serviço.

7.1.1.0  prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse 
público q a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

CLÁUSULA OÍTAVA -  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Ruà O/vido Gomes, n°134  -  Centro, CEP:b5D68-000, Campestre do Maranhao-MA 
CNPÍ: 01.598.550/00001 -17 

www.campeitredomaranhao.ma.Qov.br
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8.1. Os serviços poderão ser prestados parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo 
Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da ATA a atender aos pedidos 
formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e daá 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábàdos, domingos e feriados.

8.3. Q BENEFICIÁRIO, qúando CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos
serviços com no .mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período correspondente ao 
prazo de execução de ate 15 (quinze) diàs consecutivos. '  ̂ .

8.4. No ato da prestação dos serviços deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópie 
Ordem de Serviço.

8.5. É de inteira responsabilidade do Fornecedor a prestação dos serviços no locáfci )ela
Administração.

8.6. A simples prestação do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o o&qpSPá ĵpós a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo Órgão Participante.

8.7. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecjda ^ te^gontra to  e na Proposta de
Preços do BENEFICIÁRIO. v - f \ S

8.8. Os serviços poderão ser prestados de acordo como sdicitá&Qjpefc Órgão Participante e atender às 
exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de cm rob  deqtfinídade, atentando-se, principalmente 
para as prescrições contidas no artigo 39, inciso Vlll da Lençaej^l no 8.078/1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor e nos seus demais dispostos.

CLÁUSULA NONA -  DA RECOMPOSIÇÃO DO pÉlüffite^&NÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico- fjBíW6^|WloV)ntrato, a Administração poderá restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do art. 65, in c i^ lr tó lín lte lh  da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante 
comprovação documental e requerimerfÇewe^âpla contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS AdíkpIMO^SUPRESSÕES:

10.1. A contratada fica oBS(jad^alfceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
sobre as quantidad^sjeatézj^ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉ@m W í Í!%IRA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O is^bímefeto aos serviços será efetuado peio Fiscal do Contrato especialmente designada, formada
quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do Fiscal do Contrato, 

%^)OTL(Nome), XXXX (Cargo), aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal n°

11.2^ A simples entrega do material não impiiea na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a 
vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: ós serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato no ato 
da entrega, mediante Recibo, paia efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de Serviço, bem como atendimento das obrigações estipuladas na 
Ata de Registro de Preços:

Rua.Onildo bomes, n° ]34 - Centro, Cc.P:05968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: Ül.598.550/00001-17 ' " 
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b) Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pelo Fiscal do 
Contrato qúarito à quantidade - qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento do prazo 
de entrega," mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento.Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as condições 
estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, sujeita à 
substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato.

11.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do

a) Prestar os serviços em Campestre do Maranhão -MA, conforme identificação na Ordem de 
Fornecimento.

b) Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados:

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos á Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

b.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

b.3) Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

Rua Oniido Gomes, r r '134 - Centro, C.SP:6 5968-000, Campestre do Maranhão-MA 
-  CNPJ; 01,5?8:55i)/00001-n 

www. carnpestredorríaráhhao. ma. qov. br
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b.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

b.5)„Gertidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

b.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

c) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

d) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac- 
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas;

e) Identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços; / " X .

f) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão soci^^CRÇJ, çpdos 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

g) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de
causados à Administração ou a terceiros; X l  \

h) Respeitar e fazer com que seu pessoa! respeite as normas de segurarcaNfl re^rtição pública onde
serão prestados os serviços; \

i) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seglranÇÍWiene e medicina do trabalho;

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa r m !o ^ â | ) a  necessárias à execução dos 
serviços, como única e exclusiva empregadora; ^  \

k) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofrídos^jo^ empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegu rem V ^

I) Responsabilizar-se pelos danos causados iadiretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quand^Éi pRsp^Ç^los serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acorçganS^oMo pela Administração;

m) Manter, durante á validade da A^cJ^Betetr^de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidadj^bi^^ o^gações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINT^ ílSÀÇÕES DO CONTRATANTE

15.1.0 MUNICÍPIO DE
intermédio

a) Emitir

DO MARANHAO -MA, pessoa jurídica de direito público interno, por 
nte, Secretaria Municipal, obriga-se a:

mpenho e respectivas Ordens de Serviço quando de eventuais e futuras
contrataçôtó; \

b) A Ô ^ ^ in h *  e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio do Fiscal;

os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
,s estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO;

star os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

e) Notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados no 
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) Efetuar os pagamentos ao BENEFICiÀRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 
BENEFICIÁRIO;

Rua Onilcio oomes, n° 154 - Centre, CtP:65968-OOÕ, Campestie do Maranhão-MA 
CNPÍ: 01598. ^50/00001 -17 

www. compesü edomatanhao. ma. aov.hr
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i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA -  DO PAGAMENTO

16.1.0 pagamento será feito èm favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, 
por intermédio de Ordem Bancária, em' até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, degfl&tyje não 
haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cópia da respectiva Ordem de Serviço;
b) Cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Atpff&fLa
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazen^Stíaaoi
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda èunicipàlr >
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

nicipal;

16.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo F 
dos Serviços, que também deverá conferir toda a docuntn

16.3.0 pagamento será creditado em nome do BE 
bancária em conta corrente por ela indicada.

$
rato responsável pelo recebimento

então CONTRATADA, mediante ordem

16.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscj 
passará a ser contado a partir da data dâ

5r erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
sentação.

16.5. Em caso de ausência ou irregul 
pagamento será contado a pa

16.6. A Administração se resej 
estiver de acordo com a:

16.7. A Administração 
indenizações devidas

16.8. Caso o 
ocasiona 
obríc
pags

ertidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 
séntação, devidamente regularizadas.

recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
apresentadas e aceitas.

Sür do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
ENEFICIÁRIQ.

ja efetuado em daía além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ta^pu indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido integralmente as 

ituáis. a Prefeitura Municipal dê Campestre do Maranhão -MA fica sujeita ao 
valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do 

istrativo.

CIMA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES AD^ÜSTRATIVAS

descumprimento, total ou parcial, de qualquer cias obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas ria Lei. Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 
Federal n° 8.666/.19S3.

17.2. Aplicando-se o disposto no artigo 66, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou 
substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

Rua Qnildo Gomes: n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campest/e do Maranhão-MA
CNPJ: 01..598.550/C0001-17\ '■ www.Cdmoestredorratanaao.ma.qov.br
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b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o-valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação, ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento).

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
' Administração poderá, garantida a prévia defesa; aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Muita de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de injdoneidade para licitar ou contratar: com a Administração 
perdurarem, os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a re.gbj' 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas “ a” , “c” e “d” poderão ser aplicadas conj; 
alínea “ b” .

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame 
fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôj 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, fie 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pe 
perdurarem os motivos determinantes da puniçãò ou até qu' 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuco d 
das demais cominações legais.

a prevista na

a proposta, falhar ou 
ração falsa ou cometer 

e licitar e contratar com a 
é 05 (cinco) anos, enquanto 

romovida a reabilitação perante a 
ío das multas previstas neste item e

17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a 
circunstanciado, apresentando provas que jjptifi

17.7. Após a aplicação de qualquer penalidad 
no Diário Oficial do Município do^ 
os casos de aplicação das penalú

17.8. As multas deverão ser 
conta bancária a ser infoi

17.9,Os valores das 
cobrados diretamenti

jão das penalidades previstas, mediante relatório 
íposição.

comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO e publicação 
ranhão-/MA, constando o fundamento legal, excluídas 

rtência e multa de mora.

de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
TRATANTE.

ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 
'CIÁRiO, amigávei ou judicialmente.

CLAUSULA DEC 

19.1. O

J ^ O I T I ^ N  DOS CASOS OMISSOS

Ita o ro m fts o s  serão resolvidos à luz da Lei n* 10.520/2002, Lei n° 123/2006 e alterações 
g^btfflrerações posteriores e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 

alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLBDSQi>DÉCIMA NONA -  DA RESCISÃO

20.1. "'A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 8.666/1993.

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

20.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

Rua Onildo Gomes.. n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.588.550/00001-17

www.rampesiredomaianhaorna.oov.br
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

20.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do pres,ente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes 
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.

eriores, a 
fetuada na 

ia útil do mês

CLAUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 e alte 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se 
imprensa oficial (art. 6o, XIII, Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores), até 
seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA-DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICfeigUDE Pl O FRANCO -MA, Estado do 
Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar destfContrcfc.

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratais, ap& sjjb  e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias dé  ̂
(duas) testemunhas que também as subscrevem.

''teor e forma, para um só efeito, perante 02

'de XXXX de 2021.

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

CONTRATADA

Rua ünitdo Gumes, n °234 - Centro, CEP.65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.398.550/00001 -17 
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r ^ r S 9 M ! ^ ã 2  í C A M P E S T R EP E R M A N E N T E  l DO MARANHAO
D E  U C IT Â Ç A ©  j

PREGÃO PRESENCIAL N°XXX/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 098/2021

ANEXO XIII 

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO N° CONTRATO N'

/2021
/2021

ORDEM DE SERVIÇO n ° _
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° ___
PREGÃO PRESENCIAL n°_____ /2021

Pelo presente instrumento particular de. Ordem dé Côrheçjrhénto,* que 
Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CAMPESTRE DO MARÁNHÃO-M,
134, Centro, Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-I 
representada por seu Secretário Municipal de )000(X, Senhor (a)XX> 
n° XXXX, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, insdtfa 
representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG n0' XXXX - S 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato, mediante a Ata de RégHgro, 
Pregão Presencial n° XXX/2021, gerenciada pelo Secretário l\7htmicipai
Processo Administrativo n° XXX/2021, com fundamento i 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiei 
normas pertinentes à espécie, mediante as ségüinb

m, de um lado como 
a Rua Onildo Gomes, n° 

PJN.° 01.598.550/0001-17, 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF 

XXXX, estabelecida na XXXX, 
n° XXXX, doravante denominada 

Preços n° XXXX/2021, decorrente do 
Administração, formalizado nos autos do 

10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, 
n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; 

lH |, % que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
^condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

Registro de Preços visand J^^n tua re o n tra ta çáo  de empresa especializada para locação de mão de 
obra temporária, para atender 4^pfea£sid0des da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA,
conforme valor e especificação em Artoo l»

CLÁUSULA SEGUNDA

O  VALOR TOTAL DE

encargos
securitá

F o r n e c im e n t o  e n c o n t r a -s e  e m  A n e x o .

apresentados na proposta do CONTRATADO estão incluídos todos os custos dos serviços, 
aisquer incidências tributárias, bem como as resultantes das-leis trabalhistas, previdenciárias e 
icarem direta ou indiretamente, e que venham a incidir o cumprimento deste Contrato.

CLAUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE ENTREGA

A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem dè Ssrviço.

O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e a critéiio do 
CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § IP, da Lei Federai n° 8.666/1993.

CLAUSULA QUARTA -  FISCALIZAÇÃO

Rua Onücio Gomes. n° 13.4 - Centro, CEP:65968-Q00. Campestre do Maranhão-MA 
ONPJ: Oi.598.550/00001 -17

www. carnpestredomaranhao. ma. qov. br
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0 acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação serão exercidos por meio de representante 
(denominado fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem 
determinando o que for necessário à regularização das,faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de 
tudo darão ciência a CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA ■ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da classificação orçamentária em Anexo:

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de transferêj 
Banco do_____________ , Agência n °__________ , Conta Corrente n °__________

PARÁGRAFO ÚNICO -  A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento, no_ Sl^ÇÃO, caso
os itens fornecidos não esteja em conformidade com as condições deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Os Serviços deverão ser executado conforme especificação i
b) Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quafequer s ta f que forem devidas, referentes
ao objeto. ^
c) Responder integralmente por perdas e danos que vie i^ca jsar EiSSe órgão ou a terceiros em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, indepelBerô^mente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeitas. ^

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTI

8.1. A Contratante obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento o CONTRATADO, de aafírc!b£om%| Revisto neste instrumento;
c) Comunicar imediatamente a contratada qu a lÇ j^ re ^ fr id a d e  manifestada na entrega do objeto.
d) Proporcionar os meios necessários ppfquee^ggjtetada possa desempenhar com presteza os serviços contratados 
dentro das normas acordadas.

§ 1o - O CONTRATfcUTEQpe exime de responsabilidade por danos causados pelo CONTRATADO, 
obrigando-se esta por todos oSÈSíqsqu^íeus empregados- pratiquem, inclusive indenizando prejuízos materiais e outros 
que porventura ocorram.yT^

§ 2o - En^uirtufed^presente Contrato, as partes estão cientes de que nenhum vínculo empregatício será 
estabelecido entre o^ONf^AfllW TE e os empregados e/ou preposto do CONTRATADO.

C LÁ U SU LA ^f^à^m SP O S IÇ Õ E S  FINAIS

3S omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei n° 
8.666/93 e ãhátâ^ões posteriores.

É de inteira responsabilidade do contratado as despesas com os respectivos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca cie Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, 
como competente para dirimir toda e qualquer controvòrsia resultante; renunciando, expressamente, a outro qualquer por 
mais privilegiado que se configure.
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E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor e 
forma, para um único efeito de direito, juntamente com as testemunhas abaixo sübscritâs.

CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, __ DE. DE 2021.

XXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADO

TESTEMUNHAS: f
Nome: Nome: . J t \
CPF: CPF: ■
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INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

PROCESSO A D M IN ISTRA TIVO  N ° 098/2021 

Pregão Presencial n° 029/2021-CPL 

Tipo: Menor preço por item

OBJETO: Registro de preços visando a futura e eventual contratação de empresa 

especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades 

da Administração Pública de Campestre do Maranhão/MA.

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 

Contratos. Modalidade Pregão Presencial. Análise 

da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 

8.666/93. Lei n° 10.520/2002. Sistema de Registro 

de Preços.

I. RELATÓRIO

Trata-se de análise da minuta do edital e seus anexos, do Processo 

Administrativo n° 098/2021, correspondente ao Pregão Presencial n° 029/2021, do 

tipo menor preço por item, objetivando Registro de preços visando a futura e eventual 

contratação de empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para 

atender as necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão/MA.

Os autos vieram instruídos presente análise devidamente autuado, 

protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 

seu objeto e do recurso próprio para a despesa.

Na seqüência, o presente processo foi remetido a esta Procuradoria 

Jurídica, para análise, conforme dispõe 0 art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

É o breve relatório.

à , o ^ '0'

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maro&hik. ^
CNPJ: 01598.550/00001-17 

www. campestredomaranhao. ma.gov. br
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Inicialmente, é importante pontuar que a Constituição Federal em seu art. 

37, tornou o processo licitatório condição sinequa non para os contratos 

administrativos, logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas 

no texto constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o 

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 8.666/93.

O artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, assim dispõe sobre a 

obrigatoriedade no tocante a emissão de parecer jurídico sobre a minuta do edital, in 

verbis:

A rt. 38 (...)

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

A princípio, convém destacar que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à 

conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira.

Consoante se infere dos autos, foi escolhida a Modalidade de Pregão 

Presencial, o qual se encontra disciplinado, no âmbito da Administração Pública, pela 

Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93.

Para a escolha da modalidade Pregão, os fundamentos estão assentados 

em dois fatores: a) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação 

como um bem ou serviço comum; b) a necessidade de se contratar aquele que 

oferecer o m enor valor pelo fornecim ento, dentro dos parâmetros objetivam ente  

fixados no edital, tudo conforme preceitua a Lei n° 10 .520/2002.

Rua Oníldo Gomes, n ° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhão-M A
c n p j:  01.598.55o/oooo 1- 17 j uraCy Roldão da Silva Junior

www.campestredomaranhao.ma.gov.br Assessor Jurídico
Matricula 14602
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Os bens e serviços comuns, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002,

possuem a seguinte definição:

Art. i °  Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser adotada a 
licitação na modalidade pregão, que será regida por Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado.

Logo, verifica-se que a modalidade escolhida é perfeitamente cabível para 

esta contratação, uma vez que a minuta do Edital detalha todas as especificações de 

bens e serviços a serem fornecidos.

No caso em epígrafe a modalidade de licitação foi o pregão presencial com 

a finalidade de registro de preço, que tem como fundamentação legal a Lei n° 

10.520/2002.

O Sistema de Registro de Preço -  SRP, consiste em um procedimento 

auxiliar previsto no dispositivo legal antes mencionado e tem por objetivo facilitar a 

atuação da Administração Pública nas contratações ou aquisição de bens de forma 

gradual ou parcelada, conservando as condições de igualdade de oportunidade 

daqueles que do certame queiram participar.

Após se efetuar os procedimentos do SRP, é assinada uma Ata de Registro 

de Preço -  ARP, que concerne em um documento de compromisso para contratação 

futura, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições 

a serem praticadas.

Para Hely Lopes Meirelles:

"Registro de preços é 0 sistema de compras pelo qual os interessados em 

fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam 

em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, 

por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela 

Administração no prazo previamente estabelecido. No entanto, é 

importante ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a 

contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar 

do SRP".

da Silva Junior
Rua Ontldo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M a ra n fâ §«bMundtco

CNPJ: 01598.550/00001-17  Mafncula 14602
www. cam pestredom aranhoo. ma.gov. br
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Ressalta-se que no citado Sistema de Registros de Preços, a 

Administração Pública não fica obrigada a contratar.

Isto posto, presentes os requisitos legais previstos na Lei Federal n° 

10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, na composição do edital e seus anexos, não há óbice 

legal quanto ao prosseguimento do certame.

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica manifesta-se, sob o aspecto 

formal e jurídico, pela aprovação da minuta do edital e seus anexos, conforme art. 38, 

parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.

competência exclusiva do gestor municipal competente para a contratação, que deve 

ponderar sobre a vantajosidade ou não da pretendida contratação.

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competente.

Outrossim, registra-se a avaliação da conveniência e oportunidade é de

Destarte, não se incluem no âmbito de análise deste órgão jurídico os

Salvo melhor juízo, é o parecer.

Encaminha-se ao setor competente para as devidas providências.

Camp< 2021.

Portaria n° 020/2021

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do M aranhão-M A
CNPJ: 01.5 98.550/00001-17

www. cam pestrcdom aranhao. ma.gov. br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 098-2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
REGIDO PELA LEI N°. 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO MUNICIPAL Nº 018/2013, DECRETO 
NO 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES E 
DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2021 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 
DO MARANHÃO - MA. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
(ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS MUNICIPAIS) 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO “POR ITEM” 

REGIME DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO: 
FORNECIMENTO PARCELADO 

OBJETO: Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa especializada para locação de 
mão de obra temporária, para atender as necessidades da Administração Pública de Campestre do 
Maranhão-MA, conforme no Termo de Referência, Anexo I do Presente Edital. 

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 
DATA: 08/11/2021 (Abertura da Sessão Pública) 
 
HORA:11:00hs (Onze horas) horário local. 
 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL do Município de Campestre do Maranhão -  MA, 
localizada na Rua: Onildo Gomes Nº 134 - A - Centro, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 - 000 
 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 
 
DIA: Segunda a Sexta-feira 
 
HORÁRIO:  08:00hs às 12:00hs (horário local) 
 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL do Município de Campestre do Maranhão -  MA, 
localizada na Rua: Onildo Gomes Nº 134 - A - Centro, Campestre do Maranhão - CEP: 65968 – 000 
E-MAIL: admcampestrecpl@gmail.com 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 

 
Evandro Alves Pereira 

Pregoeiro 
 

 
Este instrumento contém: 

Edital e seus anexos 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 098/2021 
 

EDITAL 
 

PREÂMBULO 
 

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante seu Pregoeiro, designado pela 
portaria nº 019 de 04 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, Objetivando o Registro de preços 
para futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINA conforme especificações do termo de 
referência, para atender as necessidades no município de Campestre do Maranhão - MA, de acordo com as 
condições, especificações e quantitativos deste Termo de Referência. 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar 
nº 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto Federal nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013. Deverão também ser aplicadas subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

A sessão pública de realização do Pregão será realizada no dia 08 de Novembro de 2021, às 11:00 
horas, na Sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro, CEP: 65.968-000, Campestre do 
Maranhão -MA. 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e seus 
anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a perturbar ou 
impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h. 

1.3. Ao adquirir cópia do Edital, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, no qual 
constam os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, e-mail, telefone, 
fax, celular e nome do responsável pela empresa. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo 
comunicação em contrário. 

1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

1.6. É facultado ao Pregoeiro: 

a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo; 

b) Solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA a 
elaboração de Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões; 

c) No julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde que não 
contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação; 
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e) Restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar tumulto na 
realização dos trabalhos; 

f) Negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando aumentar as 
vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação; 

g) Se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2º e 3º lugares, caso 
não seja vencedor o proponente de menor preço global; 

h) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, parecer técnico, 
quando do julgamento das Propostas. 

1.7. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital. 

1.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, com 
base na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. 

 
2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços visando a eventual contratação de 
empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da 
Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA, de acordo com as condições e especificações 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. 

2.2. A quantidade dos serviços indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será 
solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, 
enquanto Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.      

O valor máximo total para esta licitação é de R$: 617.234,60 (Seiscentos e dezessete mil e duzentos e 

trinta e quatro reais e sessenta centavos) conforme  ANEXO I deste Edital. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as 
exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e à documentação de habilitação. 

3.2 Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão; 

b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas, 
coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 

c) Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 
concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 

e) Que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA; 

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o 
prazo da sanção aplicada; 

g) Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, 
conforme artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 
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h) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme artigo 87, inciso IV, 
da Lei Federal nº 8.666/1993; 

i) Proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/1998; 

j) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de obras e 
serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, 
em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei 
Federal nº 12.529/2011 (Lei Antitruste); 

k) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão no 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do artigo 12, da Lei 
Federal nº 8.429/1992; 

l) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

m) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 
representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

n) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com 
servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA; 

o) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3.3 A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que inexistem fatos 
que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no artigo 
97, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
4 DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.2 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das Propostas, nos termos do 
artigo 12, do Decreto Federal nº 3.555/2000. 

4.3 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, protocolados 
oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, localizada na Rua Onildo Gomes, nº 134, 
Centro, CEP: 65.968-000, Campestre do Maranhão -MA, no horário das 8h às 12h. 

4.4 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme dispõe 
o artigo 12, § 1º, do Decreto Federal nº 3.555/2000. 

4.5 O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA que entender necessários. 

4.6 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização do certame. 

4.6.1 Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu 
adiamento até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original. 

4.7 As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 
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4.8 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA notificará somente os interessados que 
enviarem o Recibo de Retirada de Edital ou receberem o Edital na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 

4.9 Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, sua Equipe de 
Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL. 

 
5 DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES 

5.2 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 
Envelopes n° 01 e 02: 

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II) 
devidamente autenticado em cartório, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão; 

b.1) A procuração por instrumento particular bem como a Carta Credencial (Anexo II) deverão estar 
acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os 
indicados na alínea "a";   

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II) deverão, obrigatoriamente, 
sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 
estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua 
representatividade.   

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou 
procurador) da empresa interessada.  

5.2. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 
licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de 
representar a licitante durante a sessão pública do Pregão.    

5.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço Global.  

5.3. A abertura da sessão iniciar-se-á pontualmente no horário marcado no preâmbulo do edital. Inicialmente pelo 
credenciamento dos licitantes presentes, pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, não mais sendo admitida a entrada 
de novos proponentes após abertura da sessão. 
 
5.4.  Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo 
representante para mais de uma empresa.    
 
5.5. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de 
preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:  
 
5.5.1. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que 
desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
147/2014 conforme modelo de declaração sugerido no Anexo VIII, acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial ou documento equivalente que comprove a referida condição; 
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5.5.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI; 

5.5.3. Declaração assinada por quem de direito, de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo 
constante do Anexo VII do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE Nº 51, de 03 de julho de 2009, da 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça.  

5.6. As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser 
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.  

5.6.1. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de negociar preços, de manifestar a 

intenção de interpor recurso, enfim, de representar o licitante durante a sessão pública deste Pregão. 

5.8. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço por item. 

5.9. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos 

proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes. 

5.10. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública realizada. Na 
hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento deverá obedecer a regras do 
item 5.1 deste Edital. 

5.11. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, com o intuito 
de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.11.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal nº 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de condição de 
participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital. 

5.12. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de Preços e a 
Documentação de Habilitação. 

 
6 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.2 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora acima 
mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO -MA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2021  
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RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO -MA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 029/2021  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.    
 
6.3. Não será admitido o encaminhamento de proposta de preços e de documentos de habilitação por via postal, 
internet ou fac-símile.    
 
6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” será rubricado 
pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.    
 
6.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia previamente 
autenticada por cartório competente.    
 
6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos.   
 
6.7. Os documentos contidos nos envelopes nº 01 e nº 02 deverão, de preferência, estar numerados 
sequencialmente e na ordem indicada neste Edital.   

6.8. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original ou 
por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou ainda por publicação em 
órgão de Imprensa Oficial. 

6.9. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como 
forma de ilustração das propostas de preço. 

6.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

6.11. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser 
juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante. 
 
7 DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do 
licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do CNPJ, endereço 
completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome completo do 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, 
prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, local de entrega, valor total da Proposta, expresso em 
algarismo e por extenso, em conformidade com as especificações previstas no Termo de Referência, de 
acordo com o modelo constante no ANEXO VIII deste Edital; 

a.1) O licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações pertinentes e 
constantes da Carta-Proposta, ANEXO X deste Edital, de forma que não altere e/ou descaracterize a 
substância do item indicado; 
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a.2) Serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais após a 
vírgula, conforme dispõe a Lei Federal nº 9.069/1995; 

a.3) O CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por ocasião do 
pagamento do objeto contratado; 

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da unidade, 
quantidade, preço unitário e preço total, em algarismo, em moeda corrente nacional; 

b.1) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, cabendo ao 
Pregoeiro a correção do valor da Proposta; 

b.1.1) Para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á pela 
somatória dos preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas respectivas 
quantidades; 

b.2) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos valores 
unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, 
constantes da Termo de Referência, ANEXO I deste Edital; 

b.2.1) Caso ocorra a situação da alínea b.2, o Pregoeiro negociará para redução do preço unitário 
do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço unitário reduzido seja menor 
ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência (ANEXO I) da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, sendo o valor global da Proposta do licitante readequado. 

b.2.2)  A proposta de preço deverá ser entregue na sessão em PENDRIVE ou CD. Este anexo não 
substitui a proposta de preço impressa. 

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data da 
sessão de abertura dos Envelopes; 

d) Prazo de entrega: não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do recebimento da 
Ordem de Serviço 

e) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificação e identificação do nome 
abaixo da assinatura. 

f) Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme Anexo III.  

7.2 Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão. 

7.2.1 A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto deste 
Pregão, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 

7.2.2 Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão considerados 
como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da proposta por preço 
inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de acréscimo, devendo o licitante 
vencedor prestar os serviços sem ônus adicionais. 

7.3 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação; 

7.3.1 O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor 
unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar; 

7.3.2 A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim; 
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7.3.3 Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega e Local de Entrega sejam omitidos 
na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1, alíneas 
“c”,“d” e “e”, respectivamente; 

7.3.4 Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o Pregoeiro 
entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência. 

7.4 A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos legais em 
vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação. 

7.5 Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura da Ata de Registro de 
Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos. 

7.5.1 O licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada. 

7.6 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA poderá, caso julgue necessário, solicitar 
maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. 

7.7 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 

7.8 Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços praticados no mercado. 

7.9 Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 

7.9.1 Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por 
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 
de mercado do objeto deste Pregão. 

7.10 Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços. 

7.11 Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA. 

7.12 O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no item 15 deste 
Edital. 

 
8 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.2 As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope nº 02, 
devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os 
seguintes documentos referentes a: 

8.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios; 

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
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e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 

8.2.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS, 
mediante a: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, mediante: 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para 
dirimir eventuais dúvidas. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante: 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

e.3) Alvará – Licença para Localização e Funcionamento; 

e.4) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para 
dirimir eventuais dúvidas. 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a: 

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a: 

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT 

 

8.2.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que o licitante ou está fornecendo os matérias e bens ou serviços com características 

semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 

emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado com firma reconhecida por 

seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 

indicação de seu nome completo e cargo/função.  

   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de 
comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice 
de Liquidez Corrente-ILCos quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as 
seguintes fórmulas: 

 
Índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >= 1 
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Passivo Circulante-PC 
 

Índice de Liquidez Geral-ILG = 

Ativo Circulante-AC + Realizável 
a Longo Prazo-RLP 

>= 1 
Passivo Circulante-PC + Exigível 
a Longo Prazo-ELP 

 

a.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o 
Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos junto ao Departamento Contábil do Município; 

a.2) O licitante que por algum motivo não conseguir apresentar os índices ou apresentar resultado 
MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez Corrente-ILC deverá 
comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) 
do valor máximo estimado para os itens ofertados; 

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, o 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial em que o Balanço for registrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante; 

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou 

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento. 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC; 

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/1995, deverá apresentar, 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Caixa; 

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o 
Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, 
acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do 
Sistema Público de Escrituração Digital-SPED. 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e de certidão de âmbito federal com data não excedente a 60 
(sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando 
não vier expresso o prazo de validade. 

 
8.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:  
 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para as empresas com 

sede no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual Nº 21.040, de 17/02/2005. Empresas 

com sede em outro Estado da Federação deverão apresentar a respectiva Certidão da sede do seu 
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Estado. Com data não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação 

da Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

b) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
de conformidade com o disposto no art. 27, inciso V, da Lei n.º 8.666/93, nos termos do Anexo V, se o empregador 
for pessoa jurídica. 

c) Declaração, de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de sua Habilitação, na forma § 2º do 
artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, e de que não existe pedido de Falência ou Concordata contra a empresa, assinada 
por Sócio, gerente, dirigente, proprietário ou procurador, devidamente identificado, nos termos do Anexo IV deste 
Edital.  

d) Declaração expressa de que o licitante conhece todas as condições do presente Edital e Anexo. Omitida 
este declaração, considerar-se-á implícita a sua aceitação às normas deste Edital.      

e) Declaração de Localização e Funcionamento (Modelo no Anexo IX deste edital), acompanhada de no 
mínimo 04 (quatro) fotografias coloridas da sede da empresa licitante (tamanho mínimo de 10 cm x 15 cm) da área 
externa (fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações 
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade.   A não apresentação das fotos não é critério 
para inabilitação do licitante. 

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação.   

8.3. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do Processo Administrativo e não 
será devolvida a licitante.   

8.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia, desde que autenticada por cartório competente, ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial.   

8.4.1. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos pelo próprio licitante, 
deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. 

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço 
e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai fornecer os serviços objeto da 
presente licitação, com exceção da: 

a) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do Certificado de 
Regularidade do FGTS, que poderão ser da sede da pessoa jurídica; 

8.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma 
de ilustração das propostas de preço.   

8.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital. 
 
9 DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO 

9.2 Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme item 5 deste 
Edital, não serão mais admitidos novos proponentes. 

9.2.1 No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Micro 
empreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no item 5, deste 
Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento diferenciado e simplificado quanto ao 
direito de preferência e à participação no certame. 
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9.3 Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os Envelopes nº 1 e nº 2, 
sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão rubricados pelo Pregoeiro, 
Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes. 

9.4 Os preços serão lidos em voz alta e registrados na Ata da sessão, sendo as Propostas rubricadas pelo 
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados das licitantes. 

9.5 As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta de 
menor preço global e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço 
global, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos. 

9.6 Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 
anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o máximo de 3 (três), para 
que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a licitação. 

9.7 No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e selecionadas para a 
fase de lances, considerando cada Proposta na etapa competitiva, o desempate será decidido por sorteio, 
para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação dos lances.  

9.8 Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 
os últimos, independentemente de consulta à licitante. 

9.9 As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em ordem decrescente de valor. 

9.10 Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer lance em 
valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que 
for recebido primeiro. 

9.11 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das Propostas. 

9.12 Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 

9.13 O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro as licitantes 
não manifestarem mais interesse em apresentar lances.  

9.14 Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo 
critério de MENOR PREÇO ITEM. 

9.15 Antes da fase de negociação, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
beneficiários do direito de preferência, que se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do 
menor preço global, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.15.1 As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP serão convocadas na ordem de 
classificação, uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior à da primeira 
colocada, visando o desempate. 

9.15.2 Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço global não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP. 

9.16 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço global, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com o licitante classificado em primeiro 
lugar para obter melhores condições para a Administração. 

9.16.1 Se a Proposta de menor preço global não estiver conforme as exigências editalícias, o Pregoeiro 
desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim sucessivamente. 
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9.17 Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante classificada em 1º lugar, o que será consignado na ata da sessão. 

9.17.1 A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o resultado 
do certame em relação à licitante classificada em 1º lugar. 

9.17.2 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional de preços. 

9.17.3 Para o registro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

9.17.4 Se houver mais de um licitante na situação de que trata este item, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

9.17.5 Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS, ainda que o 
licitante classificado em 1º lugar seja inabilitado. 

9.18 O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO DE 
RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 9.16.4. 

9.19 O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 02 contendo a documentação do licitante classificado 
em 1º lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste 
Edital. 

9.19.1 Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tratarem-se de esclarecimentos 
sobre dubiedades ou manifestos erros formais. 

9.20 Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será o licitante 
declarado habilitado. 

9.21 O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os apresentar em 
desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de sanções, ressalvada a 
hipótese legal prevista no item 9.22. 

9.22 Se o licitante for inabilitado, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de classificação, 
verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo intervalo, quando for o 
caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e sua aceitabilidade e a 
habilitação do proponente, e assim sucessivamente. 

9.23 As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

9.23.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.23.2 A declaração do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4°, inciso XV, da Lei Federal n° 
10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

9.23.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 15 deste Edital. 

9.23.4 Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP, o 
objeto licitado poderá ser registrado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar. 
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9.24 Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o Pregoeiro poderá 
conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas ou de nova 
documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão. 

9.25 O Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrer do julgamento do 
presente Pregão. 

9.26 Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as razões 
procedendo da forma seguinte: 

a) Informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do 
recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 

b) Informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e contrarrazões de 
recurso, registrando na Ata da sessão; 

c) Informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões de recurso, 
caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente para vista. 

9.27 Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata circunstanciada. 

9.28 Caso tenha ocorrido lance/negociação, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que aceitaram 
integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigada a apresentar a Proposta de Preços Adequada ao 
preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata. 

9.28.1 O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada poderá ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação-CPL. 

9.28.2 O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, será considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções previstas no item 15 deste Edital. 

9.29 Decididos os recursos ou não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do 
objeto à licitante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço indicada no item anterior. 

9.30 Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o julgamento do 
recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. 

9.31 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que: 

a) Que não atenda às exigências deste Edital; 

b) Alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) fornecido 
pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens e subitens); 

c) Forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em conformidade 
com as exigências deste Edital; 

d) Apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, constante do 
Termo de Referência, ANEXO I deste Edital; 

d.1) Antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, o valor da 
Proposta será readequado devendo o representante do licitante rubricar novamente a Proposta, 
registrando-se o fato na Ata da sessão. 

e) Que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser 
demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo Pregoeiro admitindo-se, planilha 
de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes. 
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e.1) O licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre posteriormente a sua 
exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da Proposta, e nesse 
caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licitantes remanescentes. 

9.32 Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão sob a guarda 
do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 
10 DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

10.2 Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão manifestar imediata 
e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá ser registrado em Ata pelo 
Pregoeiro. 

10.3 Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando: 

a) O licitante não credencia representante ou procurador; 

b) O representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se silente 
quando consultado; 

10.4 O representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão. 

10.5 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de até 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

10.6 O Recurso será dirigido a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, por intermédio do 
Pregoeiro, devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL. 

10.7 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão. 

10.8 Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração do Secretário Municipal de Administração que proferirá decisão definitiva. 

10.9 O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

11.2 Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à adjudicação do 
objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo aos Secretário Municipal da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão – MA para homologação. 

 
12 DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

12.2 A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA se reserva ao direito de revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos referidos 
atos. 

12.3 Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.4 Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA. 
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13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.2 Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria Municipal de 
Administração para assinar a Ata de Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, independentemente de convocação, contado da data de publicação da homologação. 

13.2.1 O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando solicitado pelo 
licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria 
Municipal de Administração. 

13.3 É facultado à Administração, quando o licitante vencedor não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de 
Registro de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de 
classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital. 

13.3.1 É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes, 
quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA. 

13.3.2 Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja 
obtido preço melhor. 

13.3.3 A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado, observado o prazo 
estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 15 deste Edital. 

13.4 A Ata de Registro de Preços será firmada entre a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA 
e as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA, 
para atendimento de demandas dos órgãos requisitantes. 

13.5 O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município de Campestre do 
Maranhão - Estado do Maranhão-DOM/MA, de forma a permitir aos órgãos e entidades que não 
participaram da licitação a possibilidade de aderir à Ata nas condições estabelecidas. 

13.6 Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso da 
execução do objeto, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do registro e a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 

13.7 As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, prazos, 
normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta da 
Ata de Registro de Preços, ANEXO VII deste Edital. 

13.8 Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria Municipal de 
Administração, afim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a 
serem praticados. 

13.9 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, 
conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal 
nº 7.892/2013. 

13.10 A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -
MA a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação 
específica para a prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao 
BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do 
licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
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13.11 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades 
da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame licitatório 
(“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração para adesão, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, 
caput, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

13.11.1 Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de 
adesão junto à Secretaria Municipal de Administração, que se manifestará quanto à possibilidade 
de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § 1º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

13.11.2 Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos Serviços decorrente de adesão, desde que este novo 
compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, conforme dispõe o artigo 22, § 2º, do Decreto Federal nº 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

13.11.3 As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços decorrente deste Pregão, 
conforme o artigo 22, § 3º, do Decreto Federal nº 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal 
nº 9.488/2018). 

13.11.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços, independente do 
número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4º, do Decreto 
Federal nº 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal nº 9.488/2018). 

13.11.5 Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante 
deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo 
de vigência da Ata, conforme o artigo 22, § 6º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

13.11.6 A Secretaria Municipal de Administração não responde pelos atos praticados no âmbito do 
órgão participante e do carona. 

 
14 DAS CONTRATAÇÕES 

14.2 As contratações com o BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo ou outro instrumento 
equivalente em substituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante no ANEXO XII deste 
Edital, aplicando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

14.3 O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos para retirar a 
Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação. 

14.3.1 O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro de Preços durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA. 

14.4 É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes. 

14.4.1 Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja 
obtido preço melhor. 

14.4.2 A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato Administrativo, 
sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, 
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida e implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital. 



Pág 19 

 
 
 

 

 Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredomaranhao.ma.gov.br 
19 

14.5 Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos apresentando no ato cópia do 
instrumento comprobatório. 

14.6 O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

14.7 No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital. 

14.8 É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão. 

 
15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.2 Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o prazo de 
validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 
assinar o Contrato Administrativo e a Ordem de Serviço, ficará sujeita às seguintes penalidades: 

a) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Campestre do Maranhão -MA, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada. 

15.3 O atraso injustificado na entrega ou substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação das 
seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento). 

15.4 Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses de 
inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.5 As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea ‘b’. 

15.6 Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

15.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 

15.8 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da CONTRATADA, 
amigável ou judicialmente. 
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15.9 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, consoante previsto no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 
16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão parte integrante do 
Contrato, independentemente de transcrição. 
16.2. É facultada ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
16.3. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA o direito de no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 
16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
16.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da sessão pública de Pregão. 
16.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
16.10. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da abertura, 
ou mediante publicação na Imprensa Oficial. 
16.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n.º 10.520/2002 e do 
Decreto Federal nº 3.555/2000.    
16.12. Os interessados poderão consultar ou adquirir gratuitamente o Edital e seus anexos em horário das 08:00 
às 12:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada Praça da Bandeira, Nº 10 – Centro - 
Campestre do Maranhão – MA, ou no Portal da Transparência do Município de Campestre do Maranhão – MA, 
bem como no Mural da Licitações do SACOP – TCE. 
16.13. Ao adquirir o edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer 
mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido. 
16.14. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – Modelo de Carta Credencial 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 

Habilitação 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação 
ANEXO V - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica – Não Emprega Menor 
ANEXO VI – Modelo Declaração de Cumprimento dos Requisitos De Habilitação 
ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO VIII - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento  
ANEXO X – Modelo de Carta Proposta 
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ANEXO XI – Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO XII – Minuta do Contrato 
ANEXO XIII – Modelo da Ordem de Serviço 

 
 
 
 

Campestre do Maranhão - MA, 15 de Outubro  de 2021. 
 
 
 
 

______________________________ 
EVANDRO ALVES PEREIRA 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1.1 - OBJETO  

 O objeto do presente Termo de Referência é a Registro de Preços visando a eventual 
contratação de empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para 
atender as necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA. 

Conforme planilha abaixo: 
 
1.2 RESUMO DA COMPOSIÇÃO DO VALOR DA HORA E MONTANTE PREVISTO 
 

1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
1.2. Os serviços estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações 
técnicas, no anexo I deste termo de referência. 
 
  

 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A aquisição dos serviços acima elencados atenderá às necessidades das Secretarias 
Municipais no que diz respeito. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013.  

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 

com BDI

Total

 1  88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3500 24,15 84.525,00

 2  88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3500 17,88 62.580,00

 3  88441 SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 23,24 51.592,80

 4  88315 SINAPI SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 24,02 53.324,40

 5  88251 SINAPI AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 18,79 41.713,80

 6  88267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES

H 2220 23,54 52.258,80

 7  88248 SINAPI AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES

H 2220 17,48 38.805,60

 8  88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 23,89 53.035,80

 9  88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2220 19,52 43.334,40

 10  88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3200 24,39 78.048,00

 11  88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3200 18,13 58.016,00

493.990,60

123.244,00

617.234,60Total Geral

Total sem BDI

Total do BDI

Orçamento Sintético
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4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
4.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de entrega 
não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da 
assinatura do instrumento de contrato, se for o caso. 
 
5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 617.234,60 (Seiscentos e 
dezessete mil e duzentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos). 
 

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de 
mercado. 
 
6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. Os bens serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento 
provisório. 
6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 
6.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada obriga-se a: 
7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 
 
7.1.1.1. A CONTRATADA fornecerá os serviços mediante a apresentação da “Autorização de 
Fornecimento”, conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas 
partes, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado do(s) órgão(s) partícipe(s) desta 
licitação; 
 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, o produto com avarias ou defeitos; 
 
7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
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7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
 
7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. A Contratante obriga-se a: 
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  
 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 
o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
 
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração.  
 
10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 
2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer 
da contratação: 
 
11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
11.1.2. Apresentar documentação falsa; 
11.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
11.1.4. Cometer fraude fiscal; 
11.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no 
Contrato. 
 
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
 
b. Multa: 
b.1. Moratória de até 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b.2. Compensatória de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 
desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo 
de até dois anos; 
 
c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU 
e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
 
d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 
cinco anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 
 
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licitação: 
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11.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
11.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(TRINTA) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
11.9. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 
Edital. 
 
 
 
 

Campestre do Maranhão – MA, 15 de outubro de 2020. 
 
 
 

 
 

______________________________________________ 
Claudeonor do Vale Santos 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO I  
 
 

BDI, 
COMPOSIÇÃO COM PREÇOS UNITÁRIOS, 

CURVA ABC DE SERVIÇOS E  
ORÇAMENTO SINTETICO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 

ANEXO II 
 

CARTA CREDENCIAL 
 

 

 

 

Local e Data 
 
 
À 
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
 
 
 
 

Na qualidade de representante legal da empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o 

n.º_____________ credenciamos, o Sr.__________________________, portador da CI nº. _________________ e do 

CPF nº.___________________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas, 

lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

representada. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021.  

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 

 
A Empresa ____________________________, signatária inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, 

sediada na ______________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o Sr.(a) 

___________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ____________ e do CPF nº 

_______________, D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos do art.18, inciso VI do Decreto Estadual nº 28.790, de 

19 de dezembro de 2012, que tem conhecimento e atende plenamente as exigências de habilitação do Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/ 2021.   

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que se submete a todos os seus termos.    

 
 

Atenciosamente, 
 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021. 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 
 

  
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

 

 
A Empresa, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ____________, sediada na ______________ (endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal o Sr(a) ___________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º ____________ e do CPF n.º ___________, D E C L A R A, sob as penas da lei, que não existem fatos 

supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral – CRC, que venham a impossibilitar a sua 

Habilitação na licitação em epígrafe. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e que se submete a todos os seus 

termos.   

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (NÃO EMPREGA MENOR) 

 
 
 
 
 
 

A empresa........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr (a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº ......................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.   

 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

ANEXO VI 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

A empresa ______________ estabelecida na cidade de _______, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___, pelo 

seu representante legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, 

DECLARA sob as penalidades da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021 de interesse da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão, estando, portanto 

apto a participar do certame. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 
 
 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
_________________________________________________ (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: 
______________________ com sede na _________________________________________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________, infra-assinado, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF/MF nº ____________, para fins do disposto no edital, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para 
participação na licitação, Pregão nº 029/2021 que: 
 
a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente 
por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Campestre 
do Maranhão -MA antes da abertura oficial das propostas; e 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 
 

 
Atenciosamente, 

 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021. 

__________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 
 
 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
 

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

 

 

 

A empresa ___________________________, CNPJ/MF nº ________________, sediada na 
____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº 
_________, CPF/MF nº _______________, D E C L A R A, sob as penas da lei, que é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO. 

 

(local e data por extenso) 

 

 
________________________________ 

(nome da empresa) 
(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 

 

 
 

 
 
 
 
 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

ANEXO IX 
 
 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
 
 
 
 
 
Prezados senhores, 
 
 
 

Eu, ________(nome do representante legal)_________, portador(a) da cédula de identidade nº 
_______________ e do CPF nº _______________, residente e domiciliado na _______(endereço completo)________, 
declaro sob as penalidades da lei, que a empresa ________(nome da empresa)_________, CNPJ nº _______________, 
está localizada e em pleno funcionamento na _______(endereço completo)________, cidade de _______________, 
Estado do(a) _______________, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de 
atividade da mesma. 
 
Declaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contida neste edital, ensejará automaticamente na inabilitação 
desta empresa. 
 
Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta 
empresa. 
 
Declaro ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime 
de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 

Campestre do Maranhão -MA, __ de ________________ de 2021. 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 
 
 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
ANEXO X 

 
MODELO DE CARTAPROPOSTA 

 
Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA 

 
1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX (Cargo), XXXX 
(Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira submissão aos preceitos legais 
aplicados ao Pregão Presencial nº ___/2021, especialmente as Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, assim como 
as Cláusulas constantes do Edital. 
2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços visando a eventual contratação de 
empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da 
Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA,  objeto do Pregão Presencial nº XXXX/2021-CPL, 
obedecendo as especificações e condições definidas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa 
Proposta, asseverando que: 
 

a) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser contratado; 
b) Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o objeto, nas condições estabelecidas, com 
execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta; 
c) Declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme Planilhas de Preços, anexas 
a esta Proposta. 

 
3. O prazo de validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar da data da sua entrega. 
4. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no prazo máximo de15 (quinze), a contar da data do 
recebimento da Ordem de Serviço 
5. Comprometemos a substituir o objeto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da data da 
Notificação. 
6. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, por 
intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de assinatura do 
Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do 
Contrato, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes 
documentos: 
 

a) Cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 
b) Cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

 
7. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), CI nº XXXX, CPF nº XXXX. 
 
Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco (nome e nº), 
Agência (nome e nº), Conta Corrente nº XXXX. 
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Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021. 
 
 

XXXX (Nome da Empresa) 
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal) 

 
*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
ANEXO XI 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
Ata de Registro de Preços nº XXXX/2021 
Processo Administrativo nº XX/2021 
Pregão Presencial nº XXX/2021 
 
 
 

O Município de Campestre do Maranhão -MA, com sede à Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro, CEP: 65.968-
000, Campestre do Maranhão -MA, inscrito no CNPJ nº 01.598.550/0001-17, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Administração, 
Senhor (a) XXXXXX, RG nº XXXX - SSP/XXXX, CPF nº XXXX, com a interveniência da Secretaria Municipal de 
Administração, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos serviços propostos pela 
empresa abaixo qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do 
Pregão Presencial nº XXX/2021-CPL, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº XXX/2021, com 
fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000; Decreto Federal nº 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇOS  REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Objetivando o Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa 
especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da Administração 
Pública de Campestre do Maranhão-MA,   nas especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as 
condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste 
documento independente de transcrição. 

 

BENEFICIÁRIO DA ATA: 

CNPJ: FONE/FAX: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº: RG Nº: 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

Item Descrição dos Itens Unidade 
Quantidade 

Total 

Preço 
Unitário 

(R$) 

Preço Total 
(R$) 

      

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à 
presente Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo 
Administrativo nº XXX/2021 e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 
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b) Edital do Pregão Presencial nº XXX/2021-CPL; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas 
seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

e) Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; 

f) Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 

g) Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos; 

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de 
Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas 
cláusulas. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 
publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 
c/c artigo 12, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

5.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, 
assumindo a partir da sua assinatura o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo 
descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.  

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA a 
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a 
prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do licitante vencedor, consoante dispõe 
o artigo 16, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo, respeitado o 
princípio da anualidade previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Fiscal do Contrato para retirar a 
Nota de Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual 
período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 

6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, quando o BENEFICIÁRIO não 
comparecer, não apresentar todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho da Despesa e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante 
do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fornecer o 
material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou 
revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes, quando 
não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA. 

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 

6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar 
a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta 
Ata. 

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que 
tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos apresentando no ato cópia do 
instrumento comprobatório. 

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, 
todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCESSOS DE COMPRAS 

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão Participante 
deverá formalizar ‘Processo de Compra’ específico, sempre que houver necessidade de contratação, com a 
indicação dos serviços que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes à instrução dos 
autos. 
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7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
a fim de obter os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados. 

7.3. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, 
nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993. 

7.3.1. Competirá ao Fiscal do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, 
de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão -MA, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá: 

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação praticado 
no mercado; 

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem de 
classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação; 

d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão – MA poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação. 

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO não puder 
cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a majoração dos 
preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à Administração, frente aos 
valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão – MA poderá convocar as licitantes remanescentes para 
negociação; 

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de prestação de serviços, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, sem 
justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993 ou no 
artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a aplicação 
das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e justificado: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos BENEFICIÁRIOS 
a nova ordem de registro. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame licitatório (“Carona”), 
mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Administração, para adesão, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal nº 7.892/2013. 

10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à 
Secretaria Municipal de Administração, se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme 
dispõe o artigo 22, § 1º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrente de adesão, desde que este novo 
compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA, conforme dispõe o artigo 22, § 2º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

10.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 
3º, do Decreto Federal nº 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal nº 9.488/2018). 

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente do número de 
órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4º, do Decreto Federal nº 
7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal nº 9.488/2018). 

10.1.5. Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência 
desta Ata, conforme o artigo 22, § 6º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administração, não responde pelos atos praticados no âmbito do 
órgão participante e do carona. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002 e na Lei Federal nº 8.666/1993. 

11.2. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a 
Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de fornecimento, ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 



Pág 43 

 
 
 

 

 Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredomaranhao.ma.gov.br 
43 

a) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada. 

11.3. O atraso injustificado na entrega ou substituição dos itens solicitados sujeitará a Contratada à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento). 

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA 
poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea ‘b’. 

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 

11.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 
amigável ou judicialmente. 

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, consoante previsto no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES 

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras contratações, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove 
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 

13.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa 
oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da cidade de Porto Franco -MA, Estado do 
Maranhão para dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das 
Ordens de Serviços dela decorrentes. 

14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que 
surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. 

 
Campestre do Maranhão -MA, XXXX de XXXX de 2021. 

XXXX 
Secretário Municipal de XXXXXX 

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa) 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
 

ANEXO XII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato nº XXXX/2021 
Processo Administrativo nº XXX/2021 
Ata de Registro de Preços nº XXXX/2021 
 

Contrato de prestação de fornecimento, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO -MA e a empresa XXXX, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

 
O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito 

Público Interno, inscrito no CNPJ nº 01.598.550/0001-17, sediada na Rua Onildo Gomes, nº 134, Centro, CEP: 
65.968-000, Campestre do Maranhão -MA, através da Secretaria Municipal de XXXXXXX, neste ato 
representada por seu Secretário Municipal de XXXXX, Senhor (a)XXXXXXXXXXXXXX, RG nº XXXX - 
SSP/XXXX, CPF nº XXXX, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº XXXX, 
estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG nº XXXX - SSP/XXXX, CPF nº XXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, mediante a Ata de Registro de Preços nº 
XXXX/2021, decorrente do Pregão Presencial nº XXX/2021, gerenciada pelo Secretário Municipal de 
Administração, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº XXX/2021, com fundamento na Lei 
Federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar nº 155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000; Decreto Federal nº 7.892/2013, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULAPRIMEIRA–DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto o Objetivando Registro de Preços visando a eventual contratação 
de empresa especializada para locação de mão de obra temporária, para atender as necessidades da 
Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos documentos 
adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo nº XXX/2021 e que são partes integrantes 
deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Pregão Presencial nº XX/2021; 

c) Ata de Registro de Preços nº XXXX/2021; 

d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento da 
licitação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
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b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 

d) Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

e) Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; 

f) Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 

g) Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos; 

i) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

j) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato e 
as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em anexo. 

4.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no orçamento da 
Secretaria Municipal, em conformidade com a seguinte dotação orçamentária: 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) 
meses, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 

6.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade do 
orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse 
público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1º, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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8.1. Os serviços poderão ser prestados parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo 
Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da ATA a atender aos pedidos 
formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados. 

8.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados. 

8.3. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos 
serviços com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período correspondente ao 
prazo de execução de até 15 (quinze) dias consecutivos. 

8.4. No ato da prestação dos serviços deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva 
Ordem de Serviço. 

8.5. É de inteira responsabilidade do Fornecedor a prestação dos serviços no local determinado pela 
Administração. 

8.6. A simples prestação do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e 
comprovação da conformidade pelo Órgão Participante. 

8.7. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Contrato e na Proposta de 
Preços do BENEFICIÁRIO. 

 
8.8. Os serviços poderão ser prestados de acordo como solicitado pelo Órgão Participante e atender às 
exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente 
para as prescrições contidas no artigo 39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor e nos seus demais dispostos. 

 
CLÁUSULA NONA – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO: 
 
9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico- financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
 

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1.  O recebimento dos serviços será efetuado pelo Fiscal do Contrato especialmente designada, formada 

por servidor do quadro de técnicos da Secretaria Municipal, sob a coordenação do Fiscal do Contrato, 

XXXX (Nome), XXXX (Cargo), aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8º, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

11.2.  A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a 

vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 

a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato no ato 
da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade, qualidade e 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de Serviço, bem como atendimento das obrigações estipuladas na 
Ata de Registro de Preços; 
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b) Recebimento Definitivo: os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pelo Fiscal do 
Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o cumprimento do prazo 
de entrega, mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisório. 

11.3.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as condições 

estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, sujeita à 

substituição do objeto rejeitado, conforme Cláusula Dez deste Contrato. 

11.4.  O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela guarda do 
bem. 

11.5.  O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou 
disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA as faculdades previstas no artigo18 da Lei 
Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

11.6.  O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos 
serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e de 
pagamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO 

12.1. O BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os 
serviços: 

a) Reprovados no recebimento provisório, quando o objeto estiver em desacordo com as especificações 
contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de 
Serviço; 

12.1.1. Caso a substituição dos itens recusado não ocorra no prazo determinado será considerada 
inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste 
Termo de Referência, inclusive multa de mora. 

12.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas 
de remoção e do transporte. 

12.3. O vício poderá ser identificado após o recebimento definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA. 

13.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para prestação dos serviços, 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a: 

a) Prestar os serviços em Campestre do Maranhão -MA, conforme identificação na Ordem de 
Fornecimento. 

b) Providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 
atualizados: 

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

b.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

b.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
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b.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

b.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

b.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

c) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

d) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-
símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

e) Identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços; 

f) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

g) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros; 

h) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde 
serão prestados os serviços; 

i) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução dos 
serviços, como única e exclusiva empregadora; 

k) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

l) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

m) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e eventuais 
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1. O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio do Órgão Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a: 

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Serviço quando de eventuais e futuras 
contratações; 

b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio do Fiscal; 

c) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO; 

d) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços; 

e) Notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados no 
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa; 

f) Efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor; 

g) Comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados; 

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 
BENEFICIÁRIO; 
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i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO; 

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta corrente, 
por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data de 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Cópia da respectiva Ordem de Serviço; 
b) Cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

16.2. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato responsável pelo recebimento 
dos Serviços, que também deverá conferir toda a documentação. 

16.3. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, mediante ordem 
bancária em conta corrente por ela indicada. 

16.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

16.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

16.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

16.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pelo BENEFICIÁRIO. 

16.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do 
contrato administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

17.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega ou 
substituição dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 
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b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços 
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o 
limite de 10% (dez por cento). 

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea “b”. 

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e 
das demais cominações legais. 

17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

17.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO e publicação 
no Diário Oficial do Município do Estado do Maranhão-/MA, constando o fundamento legal, excluídas 
os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

17.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em 
conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

17.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou 
cobrados diretamente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 123/2006 e alterações 

posteriores, e alterações posteriores e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO 

20.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

20.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

20.3.  A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

20.4.  Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

20.5.  A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes 
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

21.1.  Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na 
imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5º (quinto) dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

22.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO -MA, Estado do 
Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato. 

22.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 
(duas) testemunhas que também as subscrevem. 

 
Campestre do Maranhão -MA, XXXX de XXXX de 2021. 

 
 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXX 
Secretário Municipal de XXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 
 
 

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021-CPL 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 098/2021 

 
 

ANEXO XIII 

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO 

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº ____________  CONTRATO  Nº ____ 

 
 
ORDEM DE SERVIÇO nº _______/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº ______/2021 
PREGÃO PRESENCIAL nº ______/2021 
      

Pelo presente instrumento particular de Ordem de Fornecimento, que entre si fazem, de um lado como 
Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, com a sede na Rua Onildo Gomes, n° 
134, Centro, Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-000, inscrita no CNPJ N.º 01.598.550/0001-17, 
representada por seu Secretário Municipal de XXXXX, Senhor (a)XXXXXXXXXXXXXX, RG nº XXXX - SSP/XXXX, CPF 
nº XXXX, e a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº XXXX, estabelecida na XXXX, 
representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG nº XXXX - SSP/XXXX, CPF nº XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, celebram o presente Contrato, mediante a Ata de Registro de Preços nº XXXX/2021, decorrente do 
Pregão Presencial nº XXX/2021, gerenciada pelo Secretário Municipal de Administração, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº XXX/2021, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000; 
Decreto Federal nº 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

Registro de Preços visando a eventual contratação de empresa especializada para locação de mão de 
obra temporária, para atender as necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA,  
conforme valor e especificação em Anexo I:  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR  

O VALOR TOTAL DESTA ORDEM DE FORNECIMENTO ENCONTRA-SE EM ANEXO.  

 
§ 1º Os preços apresentados na proposta do CONTRATADO estão incluídos todos os custos dos serviços, 

encargos sociais e quaisquer incidências tributárias, bem como as resultantes das leis trabalhistas, previdenciárias e 
securitárias, que se aplicarem direta ou indiretamente, e que venham a incidir o cumprimento deste Contrato. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA 

A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e a critério do 

CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLAUSULA QUARTA – FISCALIZAÇÃO  
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O acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação serão exercidos por meio de representante 
(denominado fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem 
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de 
tudo darão ciência a CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei 8.666/93 e suas alterações.     

 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da classificação orçamentária em Anexo:  
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, através de transferência, creditada no 
Banco do ______________, Agência n° ___________, Conta Corrente n° _______________.   
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento, no ato da ATESTAÇÃO, caso 
os itens fornecidos não esteja em conformidade com as condições deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
a) Os Serviços  deverão  ser executado conforme especificação do objeto    
b) Responder pelas despesas relativas a impostos, taxas e quaisquer outras que forem devidas, referentes 
ao objeto. 
c) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeitas. 
  
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
8.1. A Contratante obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento o CONTRATADO, de acordo com o previsto neste instrumento; 
c) Comunicar imediatamente a contratada qualquer irregularidade manifestada na entrega do objeto. 
d) Proporcionar os meios necessários para que a Contratada possa desempenhar com presteza os serviços contratados 
dentro das normas acordadas.  
 

§ 1°  - O CONTRATANTE se exime de responsabilidade por danos causados pelo CONTRATADO, 
obrigando-se esta por todos os atos que seus empregados pratiquem, inclusive indenizando prejuízos materiais e outros 
que porventura ocorram. 

§ 2° - Em virtude do presente Contrato, as partes estão cientes de que nenhum vínculo empregatício será 
estabelecido entre o CONTRATANTE e os empregados e/ou preposto do CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores.  

 
É de inteira responsabilidade do contratado as despesas com os respectivos serviços prestados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
 

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Campestre do Maranhão, Estado do Maranhão, 
como competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante, renunciando, expressamente, a outro qualquer por 
mais privilegiado que se configure. 
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E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor e 
forma, para um único efeito de direito, juntamente com as testemunhas abaixo subscritas. 

 
CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA, __ DE _________ DE 2021. 

_______________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

 



P EF 
DE I

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2021 SRP

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, através de seu Pregoeiro, torna

público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/2002 e 

subsidiariamente as disposições da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n° 018, 

de 02 de Janeiro de 2013 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma Presencial, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,; e Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993;, da Lei Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, do 

tipo Menor Preço Por Item, objetivando; OBJETO: Registro de Preços visando a eventual contratação 

de empresa especializada para locação de MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA, para atender as 

necessidades da Administração Pública de Campestre do Maranhão-MA. Conforme Termo de 

Referência -  Anexo.

A sessão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, auxiliado 

pela Equipe de Apoio com data de abertura agendada para 08 de Novembro de 2021 às 08:00hs.

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão 

Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município.

Campestre do Maranhão -  MA, 18 de Outubro de 2021

Rua. Oniido Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www. campestredomaranhao. ma.gov.br



DIÁRIO OFICIAL
fcT V - ^  CAMPESTRE DO MARANHÃO I Lei n° 92, de 27 de Maio de 2019

“QUARTA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 2021 Ãn ÕIÍT EDIÇÃO N° 213 = = S i i i

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N « 028/2021 SRP

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, 
através de seu Pregoeiro, torna público para o conhecimento 
dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 
10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei nCJ 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto n° 018, 
de 02 de Janeiro de 2013 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma Presencial, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns,; e Decreto n° 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei n9 8.666, de 21 de junho 
de 1993; , da Lei Complementar n.° 123/2006 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, do tipo Menor 
Preço Por Item, objetivando: OBJETO: Registro de preços para 
futura e eventual contratação de LOCAÇÃO DE HORAS 
MAQUINA conforme especificações do termo de referência, 
para atender as necessidades no município de Campestre do 

_lVtaranhão - MA. Conforme Termo de Referência - Anexo A 
f íssão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro desta 

Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data 
de abertura agendada para 08 de Novembro de 2021 às 
08:00hs.0 edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 
08.00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do 
Município. Campestre do Maranhão - MA, 15 de Outubro de 
2021 - Evandro Alves Pereira  - Pregoeiro.Municipal

AVISO DE LICITAÇAO 
PREGÃO PRESÊNCIAL N® 029/2021 SRP

A Prefeitura Municipal dè Campestre do Maranhão-MA, 
através de seu Pregoeiro, torna público para o conhecimento 
dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.Q 
10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei ne 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto nB 018, 
de 02 de Janeiro de 2013 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma Presencial, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns,; e Decreto nQ 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro 
de Preços previsto no art. 15 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho 
de 1993; , da Lei Complementar n.s 123/2006 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, do tipo Menor 

reço Por Item, objetivando: OBJETO: Registro de Preços 
, ísando a eventual contratação de empresa especializada para 
locação de mão de obra temporária, para atender as 
necessidades da Administração Pública de Campestre do 
Maranhão-MA. Conforme Termo de Referência - Anexo A 
sessão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro desta 
Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data 
de abertura agendada para 08 de Novembro de 2021 às 
ll:OOhs.O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 
prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 
08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do 
Município. Campestre do Maranhão - MA, 15 de Outubro de 
2021 - Evandro Alves Pereira  - Pregoeiro Municipal

especificações do termo de referência, para atender as 
demandas do Gabinete Municipal de Campestre do Maranhão 
- MA. Conforme Termo de Referência - Anexo A sessão será 
realizada e conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura 
Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data de 
abertura agendada para 08 de Novembro de 2021 às 15:00hs.0 
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde 
funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 
12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do 
Município. Campestre do Maranhão - MA, 15 de Outubro de 
2021 - Evandro Alves Pereira - Pregoeiro Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N® 030/2021

A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, 
através de seu Pregoeiro, torna público para o conhecimento 
dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.Q 
10.520/2002 e subsidiariamente as disposições da Lei ns 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Decreto ne 018, 
de 02 de Janeiro de 2013 - Regulamenta a licitação, na 
modalidade pregão, na forma Presencial, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns. Lei Complementar 
n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando: OBJETO: 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO LEVE TIPO PICK-UP, conforme

www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação através do pregoeiro municipal notifica os licitantes e 
comunica a quem mais possa interessar a nova data afixada para abertura do certame referente 
ao PREGÃO PRESENCIAL N° 029/2021 ocorrerá no dia 08 de dezembro de 2021 às 11:00 horas

Publicado do Mural da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, em 22 de novembro 
de 2021.
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PODER EXECUTIVO
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação através do pregoeiro 
municipal notifica os licitantes e comunica a quem mais possa 
interessar a nova data afixada para abertura do certame 
referente ao PREGÃO PRESENCIAL NQ 028/2021 ocorrerá no 
dia 08 de dezembro de 2021 às 09-.00 horas

Publicado do Mural da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, em 22 de novembro de 2021.

EVANDRO ALVES PEREIRA 
Pregoeiro Municipal

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação através do pregoeiro 
municipal notifica os Ucitantes,^£o!ãSBICsé«N|{iem mais possa 
interessar a nova data afixatia para abertura ‘eU* certame 
referente ao PREGÃO PRESENGIAL NQ 029/2021 ocôírará no 
dia 08 de dezembro de 2021 às 1T-BO.horas

Publicado do Mural da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA, em 22 de novembro de 2021.

EVANDRO ALVES PEREIRA 
Pregoeiro Municipal
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